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Um caso setecentista de fraude 
e falsificação genealógica 

 
Manuel Abranches de Soveral  

 
“Un menteur est toujours prodigue de serments.” 

“Il faut bonne mémoire après qu'on a menti.” 
Pierre Corneille (1606-1684) 

 
Os engenheiros militares Guilherme Joaquim Paes e Francisco Xavier Paes, irmãos, protagonizaram em 

meados do séc. XVIII, com o provável apoio de outros familiares, o mais descarado e bem-sucedido caso de 
fraude genealógica e concomitante falsificação de documentos de que há memória em Portugal, numa teia 
de corrupção que envolveu até a Torre do Tombo, procurando com toda essa múltipla mistificação não só a 
obtenção de mercês e prestígio social mas também rendas e heranças indevidas. A desfaçatez, a aparente 
facilidade e a impunidade com que tudo foi feito, estendendo-se a falsificação às gerações mais próximas, 
incluindo mesmo algumas pessoas ainda vivas, estabelece um padrão comportamental e uma atitude social 
tão permissivos que é da maior importância escalpelizar o caso concreto para dele poder tirar as devidas 
ilacções nas análises que, no geral, a Genealogia moderna venha a fazer nomeadamente sobre o séc. XVIII.    

O volume e o descaramento destas falsificações, sobretudo compaginadas com o seu sucesso, são 
verdadeiramente extraordinários. Começaram cerca de 17441 e mantiveram-se até à década de 70. Nesse 
século e no seguinte foram geralmente consideradas credíveis, aceites e defendidas por historiadores como 
Frei Vicente Salgado (1732-1802)2 e José Silvestre Ribeiro (1807-91)3, investigadores e escritores como 
António Joaquim Moreira (1792-1865)4 e Luiz Augusto Palmeirim (1825-93)5, bibliógrafos como o grande 
Inocêncio Francisco da Silva (1810-76)6 e obras genealógicas como o "Nobiliário das Famílias Ilustres de 

Portugal" (1775)7, manuscrito em 14 volumes de António Peixoto de Queiroz e Vasconcellos (1709-1775/).8  

                                            
1 Embora ainda não como autora, o nome de D. Maria de Lara surge a primeira vez na edição de 1744 das “Saudades de D. 
Ignez”, oferecidas a “Guilherme Joaquim Paes Velho” por um tal Padre João de Gouvea (cuja existência se duvida, devendo o 
texto ser do próprio Guilherme Joaquim), referindo este na dedicatória que “difficil seria o querer eu pôr a publico a genealogia de 
vossa mercê, que, como conhecida, não carece de explicação; mas só lembro a vossa mercê que o sangue que lhe pulsa nas 
veias mais logra de soberano que de nobre”. 
2 Ministro-geral e cronista da Terceira Ordem da Penitência de S. Francisco. Deste franciscano, de quem existe um grande quadro 
a óleo na Academia das Ciências de Lisboa, sobrinho e discípulo de Frei Manuel do Cenáculo, ficaram várias obras, impressas e 
manuscritas, sobretudo sobre a História da sua ordem e sobre Numismática. 
3 Vide “Esboço histórico de D. Duarte de Bragança”, 1876. 
4 António Joaquim Moreira publicou a documentação recolhida por Frei Vicente Salgado na “Historia de Portugal” de Schaeffer. 
5 Vide artigos que publicou sobre D. Maria de Lara na “Ilustração Portuguesa”. 
6 Vide o seu “Dicionário Bibliográfico Português”, 1858, sobre as “Saudades” e Guilherme Paes. 
7 ANTT, Genealogias manuscritas, Nobiliário de Queirós. Embora neste manuscrito haja, sobre Guilherme Joaquim, uma nota em 
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Os irmãos Paes forjaram inúmeras ascendências falsas, a mais fabulosa das quais consistiu em 
declarem-se bisnetos por legítima varonia do infante D. Duarte, irmão de D. João IV. De tal forma que o filho 
sucessor de um deles, o único que deixou geração, já aparece na chancelaria como D. Francisco Manuel 
Paes de Menezes Magalhães e Bragança. 

Não fosse esta desmesurada ambição e o facto de terem querido dar à fabulosa mulher do infante a 
autoria de uma obra que tinha sido publicada anonimamente, para assim lhe garantir alguma consistência 
histórica, e possivelmente pouco ou nada se teria desmistificado. Pois não foi por parte da Genealogia que a 
questão foi esclarecida, bem antes pelo contrário.9  

Com efeito, foi a investigação histórica em torno da vida do infante D. Duarte e da literatura portuguesa 
que no final do séc. XIX e início do XX desmascararam a mistificação dos irmãos Paes, primeiro pela pena 
de José Ramos Coelho (1832-1914)10, na sua “História do Infante D. Duarte” (1889-90), e depois por Teófilo 
Braga (1843-1924), que viria a ser o segundo presidente da República11, na sua “História da Literatura 

Portuguesa” (1909-18). 

Mesmo assim, a Genealogia continuou a ignorar as inegáveis conclusões a que os autores chegaram 
nestas obras, ao ponto de ser praticamente desconhecida uma carta que Braamcamp Freire escreveu sobre 
o assunto, a pedido de José Ramos Coelho, publicada na sua obra, carta que por isso adiante transcrevo na 
íntegra. E alguns, nomeadamente em espaços de divulgação genealógica na Net12, ainda hoje continuam a 
laborar nas mistificações dos irmãos Paes, enquanto muitos dos seus documentos falsos são publicados 
como autênticos.13 Embora, em abono da verdade, se possa dizer que historicamente não é comum a 
análise destes casos e que, em Genealogia, não apresentar uma descendência equivale a uma negação 
tácita, também se sabe o carácter não definitivo que tendencialmente têm estas obras e, portanto, a 
ineficácia prática destas lacunas e as especulações que permitem. Por isso se impõe o presente trabalho, o 
primeiro que, passados mais de 250 anos, aborda a questão do ponto de vista da Genealogia e seguindo a 
                                                                                                                                               
letra diferente que diz: “Este official não é descendente da Casa de Bragança”.  
8 Foi familiar do Santo Ofício por carta de 20.2.1747 (HSO, António, 102, 1824). 
9 Deparei-me com esta questão no decorrer das investigações para o meu próximo livro, sobre D. Fernando I e sua descendência 
portuguesa nascida até 1640, vendo-me assim obrigado a apurar a veracidade das alegadas ascendências dos irmãos Paes à 
Casa de Vila Real, uma vez que era questão ainda não resolvida em definitivo pela Genealogia. O volume e âmbito das 
conclusões a que cheguei obrigaram-me a extrair o assunto dessa obra em preparação e elaborar autonomamente o presente 
trabalho.   
10 Poeta, crítico e historiador, foi muitos anos conservador na Torre do Tombo. Além da notável produção poética e crítica e da 
obra sobre o infante D. Duarte, editou os ”Cinco Livros da Década Doze” de Diogo do Couto, concluiu o “Dictionarium latino 
lusitanum” de Jerónimo Cardoso, colaborou com o visconde de Santarém na sua obra sobre o corpo diplomático português e 
publicou, na área da História: “Manuel Fernandes Vila Real e o seu processo na inquisição de Lisboa”, 1895; “O 1º Marquês de 
Nisa”, 1897; “Tomaz Blanc – traços biográficos”, sd; e “Alguns documentos do Arquivo Nacional da Torre do Tombo acerca das 
navegações e conquista portuguesas (…)”, 1892.  
11 Exerceu fugazmente o cargo de Presidente da República, em substituição de Manuel de Arriaga, entre 29 de Maio e 4 de 
Agosto de 1915. 
12 E não só (Geneall). Vide, por exemplo: “Dicionário de Mulheres Célebres”, de Américo Lopes de Oliveira, Lello & Irmão Editores, 
Porto 1981; e “Inês de Castro: um tema português na Europa”, de Maria Leonor Machado de Sousa, Edições 70, 1987. 
13 As cartas de armas, por exemplo, publicadas por José de Sousa Machado e depois por Nuno Borrego.  
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metodologia que lhe é própria.  

E foi justamente em resultado dessa metodologia que me foi possível encontrar indícios para uma 
resposta à questão até agora por responder: como foi possível aos irmãos Paes tanta eficácia na falsificação 
dos documentos e, sobretudo, o acesso privilegiado que parecem ter tido à Torre do Tombo, onde tudo 
indica introduziram vários desses documentos, entretanto depurados. Verifica-se, desde logo, que muito 
beneficiaram com o terramoto de Lisboa de 1755, no qual arderam os livros paroquiais justamente das 
freguesias onde estavam os assentos relativos aos irmãos Paes e a seus pais, o que permitiu que 
Guilherme Joaquim os viesse a reformular mais tarde segundo as suas conveniências e a conivência do 
pároco de S. Nicolau, coisa de que é expressamente acusado.14  

Mas a actividade dos irmãos Paes começou mais de 10 anos antes do terramoto. Sendo de salientar que 
eram oficiais de reconhecido mérito técnico, sobretudo Guilherme Joaquim Paes, notável cartógrafo. Mas 
que ligações tinham eles com a Torre do Tombo? A 18.2.1746 foi padrinho de uma sobrinha de Francisco 
Xavier Paes e Guilherme Joaquim Paes o sargento-mor de Batalha e engenheiro-mor Manuel da Maia. E a 
23.10.1749 o mesmo Francisco Xavier Paes teve de D. João V mercê da propriedade do ofício e praça de 
aprendiz de Arquitectura civil das obras dos paços reais, com 20.000 réis de ordenado anual, que vagou por 
passagem a brigadeiro do anterior proprietário, o arquitecto supranumerário Manuel de Maia.15 

Ora, trata-se do célebre engenheiro e arquitecto Manuel da Maia 
(1677-1768), responsável pela reconstrução de Lisboa após o 
terramoto de 1755. Esta ligação é importante, pois Manuel da Maia 
foi guarda-mor da Torre do Tombo desde 1745. A ele se deve, 
aliás, a salvação deste espólio. No terramoto, Manuel da Maia 
deixou a sua casa, que ardeu, e correu ao castelo de São Jorge, 
onde então estavam as instalações da Torre do Tombo. Sob o seu 
comando, foi resgatado todo o recheio da torre do castelo, quase 
90 mil documentos originais, reunidos em 526 calhamaços, que 
ficaram armazenados num barracão improvisado. Após sucessivas 
cartas suas para o marquês de Pombal, o espólio passou poucos anos depois para o convento de S. Bento. 

                                            
14 Segundo o advogado contrário no processo sobre os direitos do seu sogro, quando Guilherme Joaquim Paes se desculpa por 
não entregar uma certidão comprovativa por terem ardido no terramoto os livros paroquiais da freguesia dos Mártires, diz que só o 
não fez por não poder aí “reformar os assentos a seu gosto, porque não achou n’ella um parocho tanto de seu geito como na de 
S. Nicolau, onde reformou os assentos”. 
15 ANTT, RGM, D. João V, L. 40, fol. 465. Diz a carta: “Franco Xavier Paes. Houve S. Magde por bem fazer mce ao dº Franco Xer 
Paes da propiede do offº de Aprendiz de Archetatura Civil das obras dos Paços Reais q vagou por passagem q fez o Architeto 
Supranumerario a Brigadº Mel da Maya q ocupou o dº offº o qual terá e servira emqto S. Magde houver por bem e não mandar o 
contrº com declaração digo esta mce lhe faz com a clauzula gal e com a dª praça de aprendiz de Architetura dos Paços do dº Snr e 
ade ter 20$ de ordenado cada anno assentados e pagos no Almoxdo da Caza da Siza do Pescado desta Cide q he o mesmo q 
tinha e havia com a mesma praça o dº seu antecessor a assim haverá mais os prós e percalços q dirto lhe pertencerem de q lhe foi 
passada carta a 23 de Outro de 749”. 

Manuel  
da Maia 
(AAP) 
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Tudo indica que pelo menos Francisco Xavier Paes foi discípulo de Manuel da Maia e era certamente das 
suas relações. É até bem possível que Francisco Xavier e mesmo seu irmão Guilherme Joaquim tenham 
servido sob as ordens de Manuel da Maia, nomeadamente na Torre do Tombo, especificamente no período 
em que o seu acervo esteve em instalações ad hoc. Como quer que seja, Manuel da Maia foi guarda-mor da 
Torre do Tombo entre 1745 e 1768, ano este em que faleceu com 91 anos de idade. Se Guilherme Joaquim 
era das suas relações e confiança, podia ter tido acesso virtualmente ilimitado ao acervo da Torre, situação 
que, pelos antecedentes criados, se poderia ter mantido mesmo após a sua morte.  

Infelizmente, levou sumiço a maior parte da documentação original forjada pelos irmãos Paes, 
nomeadamente as cartas de armas. O principal espólio, alegadamente escrito e recolhido por Félix José 
Machado, foi copiado por Frei Vicente Salgado e guardado na biblioteca do convento de Nª Sª de Jesus. 
Como ele próprio diz, aí acabou de o copiar a 21.10.1797, de uma cópia que lhe emprestou Frei António de 
Alpoim, religioso de S. Jerónimo. A biblioteca do convento de Nª Sª de Jesus foi depois unida à biblioteca da 
Academia Real das Ciências de Lisboa. Mas esta cópia de Frei Vicente Salgado já tinha desaparecido nos 
finais do séc. XIX, como testemunha José Ramos Coelho, que no entanto diz que então ainda lá estava o 
respectivo título mencionado no catálogo da biblioteca da Academia Real das Ciências de Lisboa, mas sem 
existência física. Pude agora confirmar, junto da Biblioteca da Academia das Ciências de Lisboa, que 
recentemente foi feito novo inventário dos documentos catalogados em Frei Vicente Salgado, dos quais 
efectivamente não constam os relacionados com os irmãos Paes.16   

A desaparecida cópia de Frei Vicente Salgado foi no entanto copiada a 22.1.1842 por António Joaquim 
Moreira e impressa em 1843, nas notas do IV volume da “Historia de Portugal desde o começo da 

monarquia em 1095 até à época actual / pelo Dr. Henrique Schaeffer”, traduzida por José Lourenço 
Domingues de Mendonça.17  

Depois de transcrever a cópia de Frei Vicente Salgado e antes de reproduzir as dedicatórias às várias 
edições das “Saudades da D. Ignez”, António Joaquim Moreira diz que solicitou à Torre do Tombo as cartas 
de D. Filipe III de 1633, de D. João IV de 1653, de D. Afonso VI de 1657, de D. Pedro II de 1703, todas 
referidas no traslado, bem assim como tudo o que mais ali houvesse sobre D. Manuel de Bragança / Manuel 
Álvares Velho. Obteve em resposta uma carta, que publicou, de José Manuel Severo Aureliano Basto, 
oficial-maior que servia de guarda-mor na ausência do visconde de Santarém, dizendo-lhe que nada existia. 
Sublinha ainda António Joaquim Moreira que não lhe foi possível saber se no cartório da condessa da 
Figueira, herdeira de Félix José Machado, existiam os documentos originais. 

De facto, das pretensas cartas reais nada existe na Torre do Tombo. No entanto, foi-me possível 
descobrir aí o original atribuído a Félix José Machado, que afinal se encontrava na biblioteca do convento de 
                                            
16 Tenho a relação completa da colecção de Frei Vicente Salgado, composta por mais de mil documentos, alguns deles muito 
interessantes. 
17 Lisboa, Tipografia de José Baptista Morando, 1842-1847. 



5 
 

Nª Sª da Graça de Lisboa e a 3.12.1870 foi enviado para a Torre do Tombo pelo Ministério da Instrução 
Pública.18 Trata-se exactamente do texto que Frei Vicente Salgado copiou em 1797 e António Joaquim 
Moreira publicou em 1843. Adiante o analisarei com detalhe. Mas, para que o leitor possa aquilatar a 
dimensão das alegações genealógicas dos irmãos Paes, aqui fica desde já a sua árvore de costados, 
constante nesse manuscrito setecentista, conforme foi publicada em 1843: 

  
                                            
18 ANTT, Manuscritos vindos do Ministério da Instrução Pública, livro 43. 
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• As cartas de armas 
Datada de 6.10.1667 mas forjada entre 1745 e 1760, a mais fantasiosa das cartas de armas falsificadas 

pelos irmãos Paes é a que pretensamente foi passada a seu avô paterno, dito aí D. Manuel de Bragança, “a 

quem vulgarmente chamam Manuel Álvares”, morador no lugar de Levada, concelho de Rio de Moinhos19, 
comarca de Viseu, que se diz filho legítimo do infante D. Duarte de Bragança, irmão de D. João IV, e de D. 
Maria de Lara, casados a 24.6.1635 em Viena de Áustria, sendo esta filha legítima de João Paes Velho de 
Menezes Albuquerque e sua mulher D. Joana de Lara, filha dos duques de Vila Real, D. Manuel de Menezes 
e sua mulher D. Maria da Silva. Não se sabe do paradeiro desta carta de armas, assim como das restantes, 
sobre cuja falsidade não podem restar dúvidas. Não estão no Cartório da Nobreza nem na Chancelaria. 
Foram publicadas a primeira vez em 1906 por José de Sousa Machado, nos seus “Brasões Inéditos”, com 
base num cartório constituído por três livros, que então estavam na posse do autor e cujo paradeiro actual 
se desconhece. 

Diz Sousa Machado na introdução à sua obra:  

“Adquiri, em 1897, um precioso manuscripto, que o conhecido bibliophilo Pereira Caldas vendera ao 
livreiro bracarense José Joaquim da Cunha.  
“Compõe-se essa obra de tres grossos volumes in folio: 
“LIVRO I. Reformado, e tirado de varias minutas de Brasoes, e de alguns originaes, que se passarão nos 
Reynados dos Senhores Reys Dom Affonso quinto atee Dom Felipe terceiro feito no tempo do Muyto Alto 
e Poderoso Rey DOM JOSÉ I. Nosso Senhor Pelo Padre Fr. Manoel de Sto Antº e Sylva da Ordem de S. 
Paulo, e Reformador do Cartorio da Nobreza por especial Provisão do dito Snr. Sendo Rey Darmas 
Portugal Manoel Pereira da Silva Cavaleiro Professo, na Ordem de Christo, e Escrivão da Nobreza 
Proprietario Hylario da Costa Barreiros Telles, Escudeiro Cavaleiro da Casa do dito Senhor. Anno de 
MDCCLI. 
“Tem 473 folhas. 
“LIVRO II. Reformado, e tirado do Livro Velho que contem as Minutas dos Brazoens que se achão no 
Cartorio da Nobreza passados nos Reynados dos S.S. R.R. D. João o 4º e D. Afonso 6º Feito no tempo 
do Muyto Alto e Poderoso Rey DOM JOSÉ I Nosso Senhor. 
Pelo Pe Fr Manoel de Sto Antonio e Sylva da Ordem de S. Paulo, e Reformador do Cartorio da Nobreza 
por especial Provizam do dito Senhor, Sendo Rey de Armas Portugal Manoel Pereira da Sylva, cavaleiro 
Professo na Ordem de Christo, e Escrivam da Nobreza Rodrigo Ribeiro da Costa Portrº da Cana do 
Sermo Snr Infante D. Manoel. Anno de MDCCLII. 
“Tem 452 folhas. 
“Brasões do Snr Princepe D. Pedro de fl. I usque fl 442. Brasões do Snr Rey D. Pedro 2º de fl 444 usque 
fl 646. 
“Tem, nestas duas partes, 659 folhas; e difere dos anteriores no frontispicio, evidentemente provisorio”. 
 

Garante ainda José de Sousa Machado que a letra era do punho daquele reformador do Cartório da 
Nobreza, de quem existe na Torre do Tombo o “Livro particular em que se contem os registos de todos os 

Brasões que por despacho do Rey de Armas Portugal tem feito Fr. Manoel de Santo Antonio e Silva da 

                                            
19 Hoje freguesia de Rio de Moinhos, concelho de Sátão (Viseu). 
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Ordem de S. Paulo, Reformador do Cartorio da Nobreza por Provisão do Fidelissimo Snr Rey D. João o 

quinto o qual teve principio em 26 de Agosto de 1750 sendo Rey de Armas Portugal Manoel Pereira da Silva 

e Escrivão da Nobreza Hilario da Costa Barreiros Telles, e deu fim en 17 de Dezembro de 1769, sendo Rey 

de Armas Portugal Luiz Rodrigues Cardoso e Escrivão da Nobreza Felipe Roiz de Campos Rey de Armas 

India. Livro Primeiro”. 

Como informa Manuel Artur Norton20, o próprio Frei Manuel de Stº António se refere àqueles três 
volumes, a que chama Livros Reformados, denominação que também aqui usarei. Este autor observa que 
algumas das cartas de armas não correspondem cronologicamente ao anunciado nos títulos dos livros em 
que estão inseridas. E entre os exemplos que apresenta está justamente e carta de armas de D. Manuel de 
Bragança / Manuel Álvares, que no entanto Manuel Artur Norton não aponta como falsa. É também 
importante saber, como o mesmo autor refere, que estes Livros Reformados (o 1º datado de 1751 e o 2º de 
1752) foram escritos pelo menos entre 1742 e 1753. Mas, como se documenta adiante, podemos adiantar 
que pelo menos uma falsa carta de armas foi introduzida no Livro 1º em 1777.21    

As cinco cartas de armas falsas que abordarei neste trabalho têm todas origem nestes Livros 

Reformados e não aparecem em mais lado nenhum. A de D. Manuel de Bragança / Manuel Álvares, datada 
de 6.10.166722, concede-lhe armas da “Casa de Bragança”.23 Para além do que já ficou dito, acrescenta que 
o suplicante era sobrinho materno de um Capitão Braz Álvares, do dito lugar da Levada, que o criou em sua 
casa e o dotou com todos os seus bens para casar com D. Domingas Paes, que faleceu em 1665, filha de 
Manuel Paes Velho, a quem se passou brasão de armas a 10.12.1626, e de sua mulher D. Maria Lopes do 
Amaral; neta paterna de Gaspar Paes Velho e sua mulher Maria Rodrigues Bemonda de Souza; e bisneta 
de Álvaro Velho, morador no lugar de Romãs, concelho de Gulfar, e de sua mulher D. Maria de Menezes, 
filha legítima dos 2ºs marqueses de Vila Real. 

Na documentação atribuída a Félix José Machado, que adiante tratarei, consta um suposto pedido do rei 
D. Pedro II e a informação que e 6.12.1694 lhe deu o rei de armas Manuel Soares24 sobre a Heráldica de 
Manuel Álvares. O texto, cujos principais erros assinalarei em nota no local próprio, diz o seguinte:  

“Informe o Meu Portugal Rey de Armas Principal, sobre as Armas que pertencem a Dom Manoel 
Alveres Velho meu muito amado e prezado Primo, e seus descendentes, filho Legitimo do Infante Dom 
Duarte, meu tio que santa gloria haja, e que El Rey meu Senhor e Pay que tambem santa gloria haja, e 
Irmão; e da Infanta Dona Maria de Lara, filha Legitima do Mestre de campo João Paes o Velho de 

                                            
20 “A Heráldica em Portugal”, Dislivro Histórica 2004, de Manuel Artur Norton, barão de São Roque, Vol. 1, pág. 286 a 290. 
21 A de Jerónimo Pereira de Lemos, referido na pág. 27. 
22 Livros Reformados, L. 2, fol. 392v; publicada em “Brasões inéditos”, 1906, de José de Sousa Machado, pág.s 112 e 113, e em 
“Cartas de Brasão de Armas – Colectânea”, 2003, de Nuno Borrego, pág. 302. 
23 “Escudo ao balon das armas reais do Reino de Portugal com dois escudetes postos ao lado do escudete de cima dos que 
formam a cruz, compostos de Aragão, Sevilha, Castela e Inglaterra, esquarteladas conforme os lugares aqui declarados (?); e o 
banco de pinchar de ouro em cima da orla vermelha e dos castelos”. 
24 Manuel Soares, filho de outro Manuel Soares, foi nomeado rei de armas do Algarve a 31.10.1693 (RGM, PII, 8, 46) e rei de 
armas Portugal a 26.3.1694 (ib). 
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Menezes e Albuquerque, descendente de tres familias – dos Paes por varonia, Telles e Menezes, por 
sua 4ª avó, e Albuquerque, por sua 3ª avó; e de sua mulher Dona Joanna de Lara, filha legitima de D. 
Manuel de Menezes, 1º Duque de Villa-Real25, e de sua mulher a Duqueza Dona Maria da Sylva. = 
Senhor. Suposto que as Cazas do Duque do Cadaval, dos Condes do Vimioso, dos Condes de Faro, e 
de Odemira, venhão da Serenissima Caza de Bragança, que por essa razão usão das Armas antigas 
della26, he porque della sairão, quando ainda as traziam os Serenissimos Duques de Bragança, e com a 
mesma razão. Porem as Cazas que vem depois que o Senhor Rey Dom Manuel de grande fortuna, em 
1498 fez jurar Principe herdeiro ao Serenissimo Duque de Bragança Dom Jayme, lhe pertenção as da 
Serenissima Caza de Bragança modernas, que o dito Senhor Rey lhe fez usar, e trouxerão até que 
entrarão a ser Senhores Reys destes Reynos; que com maior razão devem usar dellas in totum e 
verdadeiramente Dom Manuel Alvaro Velho, e seus descendentes, por não haver outra Caza em 
Portugal tão Legitima: E para notissia de donde tivera principio, nas diferenças em o pé de banco se deve 
dispor da maneira seguinte: A saber o Escudo das Armas Reaes, que vem as Quinas, e orlas dos 
Castellos, como as formou o Senhor Rey Dom João 2º, Principe Perfeito27, sem quebra alguma de 
bastardia, nem outra qualquer diferença28, só sim por cima (por grandeza) que da orla, na parte superior, 
saia o banco de pinchar de ouro de tres pes29, como trazem os Infantes, e uzarão os Serenissimos 
Duques de Bragança, porque estas lhe pertencem; e nos dois pés estremos, o que usão os Infantes em 
hu, as diferenças seguintes: no 1º pé, também partido em pala, no 1º as Armas dos Duques de Caminha, 
Marquezes de Villa-Real: no 2º, partido em faxa, na superior a dos Paes, que são, em campo de oiro, 
nove lisonjas em tres palas veiradas, e contraveiradas de azul e prata; e na inferior as dos Paivas, que 
são, em campo azul, três flores de liz de oiro e vermelho em banda; o que tambem he livre poderem 
trazer nesta segunda metade os descendentes: Deixando aos Paes, e Paivas as armas das Mãys que 
tiveram; e carregando o dito campo do segundo pé de hum e outro escudinhos que traziam sobre o seu 
os Duques de Caminha, de Aragão, Menezes, e Villas Lobos; para o que basta haver duas diferenças 
nos pés, para distinção dos Principes, e Infantes; e por Timbre, a Serpente de oiro sobre o elmo aberto 
de prata, guarnecido de oiro, paquife de metal e cor das Armas, ou mantel verde, que tudo indica lhe 
pertencerem as honras da Serenissima Caza de Bragança. A assim, segundo as Leis da Armaria, uso, e 
costume em Allemanha, França, Inglaterra, e Hespanha, deve V. Magde ordenar que Dom Manuel Alvaro 
Velho uze, e traga elle, e seus descendentes, principalmente os sucessores da Caza, as sobreditas 
Armas, por lhe pertencerem por parte de seu Pay, e May, nas diferenças que sobre tudo V. Magde 
mandara o que for servido. Lxª 6 de Dezembro de 1694. Manuel Soares.” 

 
Também para D. Domingas Paes foi forjada uma carta de armas30, datada de 22.12.1674, onde consta 

como mulher de D. Manuel de Bragança, morador no lugar de Levada, concelho de Rio de Moinhos. Teve 
                                            
25 Nunca vi, muito menos em cartas reais, esta referência a 1º duque de Vila Real. Tanto mais que D. Manuel de Menezes, que foi 
o 5º marquês de Vila Real, foi elevado a duque apenas em sua vida (CFI, 15, 69). A referência aos titulares com a numeração do 
título é coisa do discurso genealógico, nunca usado na documentação ou vida real. Quando havia necessidade de os distinguir, 
mais depressa diziam o Velho e o Novo, por exemplo. 
26 Embora os reis de armas fossem em geral muito ignorantes, este erro crasso praticamente indica a falsidade da carta. Na 
verdade, os condes de Odemira, apesar de terem varonia Bragança, usaram as armas ditas dos Noronha, que eram as da Casa. 
27 Nunca vi em textos da Chancelaria ou do Cartório da Nobreza o uso de cognomes reais, como o de Príncipe Perfeito para D. 
João II. 
28 Nunca vi em textos do Cartório da Nobreza o recurso e determinações negativas deste tipo. 
29 Mais um erro crasso. As segundas armas da Casa de Bragança, efectivamente iniciadas em 1498, tinham um banco de pinchar 
de dois e não três pendentes, que caía sobre o campo de prata e não sobre a bordadura. Só as terceiras armas da Casa, 
iniciadas em 1645, tinham por diferença um banco de pinchar de oiro, de três pendentes, sobreposto aos três castelos do chefe da 
bordadura. Os reis de armas tinham ao menos de saber isso! Eis a descrição das segundas armas da Casa de Bragança que faz 
Braamcamp na sua “Armaria Portuguesa”: “as armas do reino com dez, ou oito, ou sete castellos na bordadura, e por diferença 
um banco de pinchar de dois pendentes que caem sobre o campo de prata, cada pendente, de forma quadrangular, franxado de 
oiro com quatro palas de vermelho, e de prata com uma aguia de negro”. 
30 Livros Reformados, L. 3, fol. 173v; publicada em “Brasões inéditos”, 1906, de José de Sousa Machado, pág.s 46 e 47, e em 
“Cartas de Brasão de Armas – Colectânea”, 2003, de Nuno Borrego, pág. 122. 
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um escudo partido, o 1º quartel em branco para aí colocar as armas do marido, e o outro esquartelado de 
Velho e Magalhães, com uma flor-de-lis de prata por diferença. Para além da ascendência já referida na 
carta do marido, diz-se que é neta materna de Manuel Fernandes de Magalhães, o do Amaral, que morreu 
valorosamente na Índia, e de sua mulher D. Domingas Lopes do Amaral; bisneta de António de Magalhães 
de Menezes, senhor de Ponte da Barca e das terras da Nóbrega, e de sua mulher D. Isabel de Menezes; 
trineta de Manuel de Magalhães; 4ª neta de João de Magalhães; 5ª neta de Gil de Magalhães e 6ª neta de 
João de Magalhães. E que a antedita D. Domingas Lopes do Amaral era filha de Gonçalo Homem de 
Resende, que morreu na Índia, e de sua mulher D. Maria Lopes de Távora; neta paterna de Pedro Homem 
de Resende e sua mulher D. Maria de Almeida; e bisneta de Gonçalo de Resende e sua mulher Beatriz 
Monteiro. Diz ainda que a antedita D. Maria Lopes de Távora era filha de João Gomes de Lemos31, senhor 
da Trofa, e de sua 1ª mulher D. Domingas Lopes do Amaral; neta paterna de Duarte de Lemos, senhor da 
Trofa, e de sua mulher D. Maria de Távora; e neta materna de João do Amaral32, senhor do morgado e 
capela do Hospital, e de sua mulher D. Leonor de Azevedo. Reafirma que seu marido é filho legítimo e único 
do infante D. Duarte e sua mulher D. Maria de Lara, do qual tem um filho chamado Manuel Paes, baptizado 
a 30.5.1666 em Rio de Moinhos. 

Nesta carta, o falsificador cometeu um erro primário: datou-a de 22.12.1674, quando na carta de armas 
do marido diz que ela faleceu em 1665, portanto 9 anos antes de a receber… E na documentação 
alegadamente reunida por Félix José Machado transcreve-se o seu óbito, efectivamente a 18.2.1665. 
Acresce que o filho Manuel Paes nasceu em 1660 não 1666 (já a mãe tinha morrido), sendo sintomático o 
facto de aí ser referido, pois não é o primogénito, sendo contudo o pai dos falsificadores. 

Outra carta de armas forjada, datada de 16.11.1675, para Velho, com uma flor-de-lis por diferença33, foi 
para Manuel Paes Velho, morador na quinta do Companheiro, no concelho de Gulfar, irmão da antedita 
Domingas Paes. Igualmente falsa é a carta de armas34, também para Velho, sem diferença, datada de 
10.2.1628, para outro Manuel Paes Velho, dito natural de Rio de Moinhos e morador na dita quinta do 
                                            
31 Este João Gomes de Lemos faleceu a 26.5.1615 em Aveiro (S. Miguel) sem geração, com testamento, deixando testamenteira 
a viúva D. Tereza de Andrade, filha de Miguel de Cabedo e sua mulher D. Leonor de Vasconcellos. Morreu antes do pai, pelo que 
nunca chegou a ser senhor da Trofa. Foi comendador de Cambra e Stª Maria de Ventosa, teve ainda uma das comendas de 
Tanger, onde serviu com D. Duarte de Menezes. Esteve com D. Sebastião em Alcácer Quibir, onde ficou cativo, sendo remido. 
Quem sucedeu foi o irmão, Diogo Gomes de Lemos, 6º senhor de juro e herdade da Trofa (3.7.1617), 10º senhor de juro e 
herdade de Jales e Alfarela (ib), etc. Vide o meu estudo “A Casa da Trofa”, 1999, in www.soveral.info/casadatrofa/default.htm. Em 
suma, João Gomes de Lemos nunca foi senhor da Trofa, nunca casou com nenhuma D. Domingas Lopes do Amaral nem deixou 
geração.     
32 João do Amaral, nascido cerca de 1498, sucedeu ao pai no morgadio e capela de Oliveira do Hospital e sucedeu ao tio, o 
celebrado D. Frei André do Amaral, embaixador e chanceler-mor da Ordem de Rodes (depois Malta), no morgadio de Midões. 
Casou com D. Leonor de Azevedo, filha de Lopo Fernandes de Azevedo, sendo pais de Diogo Álvares Homem, sucessor, e de 
vários outros filhos. Não teve nenhuma filha chamada D. Domingas Lopes do Amaral. Vide o meu livro “Ascendências Visienses. 
Ensaio genealógico sobre a nobreza de Viseu. Séculos XIV a XVII”, Porto 2004, Vol. I, pág. 427 e seguintes.  
33 Livros Reformados, L. 3, fol. 234; publicada em “Brasões inéditos”, 1906, de José de Sousa Machado, pág. 123, e em “Cartas 
de Brasão de Armas – Colectânea”, 2003, de Nuno Borrego, pág. 327. 
34 Livros Reformados, L. 1, fol. 363v; publicada em “Brasões inéditos”, 1906, de José de Sousa Machado, pág. 122, e em “Cartas 
de Brasão de Armas – Colectânea”, 2003, de Nuno Borrego, pág. 327. 
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Companheiro, pai dos anteditos Manuel Paes Velho e Domingas Paes. Esta carta, datada de 1628, diz que 
esse Manuel Paes Velho era filho de Gaspar Paes Velho, natural do lugar de Romãs, e sua mulher Maria 
Rodrigues Bemonda, moradores em Rio de Moinhos; neto paterno de Álvaro Velho, que teve carta de 
armas, e de sua mulher D. Maria de Menezes, moradores nas Romãs; e neto materno de Manuel Garcia de 
Souza Chichorro35, comendador-mor da Ordem de Cristo, e de sua mulher D. Isabel de Bemonda, 
moradores na vila do Banho. Diz que era bisneto de Nuno Velho e trineto de Rui Velho, fidalgo da Casa do 
infante D. Henrique. Acrescenta que a antedita D. Maria de Menezes era filha do 2º marquês de Vila Real, e 
que Manuel Garcia de Souza Chichorro era filho de Garcia de Souza e sua mulher D. Beatriz do Amaral. 
Finalmente, diz que o suplicante estava casado com D. Maria Lopes do Amaral, filha de Manuel Fernandes 
do Amaral e sua mulher D. Domingas Lopes, moradores no lugar do Amaral, comarca de Viseu.  

A carta datada de 1675 diz que esse Manuel Paes Velho era filho de outro Manuel Paes Velho, que teve 
carta de armas a 10.2.1628, e de sua mulher D. Maria Lopes, moradores em Rio de Moinhos; neto paterno 
de Gaspar Paes Velho e sua mulher Maria Rodrigues; bisneto de Álvaro Velho, morador em Romãs, que 
também teve carta de armas em 1530; trineto de Nuno Velho e 4º neto de Rui Velho, fidalgo da Casa do 
infante D. Henrique. E que a mãe, D. Maria Lopes, era filha de Manuel Fernandes e sua mulher Domingas 
Lopes, moradores em Rio de Moinhos. Acrescenta que o suplicante estava casado com Catarina Ferreira36, 
filha de Aleixo Machado e sua mulher Maria Ferreira. 

Como se poderá constatar no final deste artigo, na reconstituição genealógica da família, esta última 
carta de armas, datada de 1675, é a única que está mais ou menos conforme a verdade, salvo no que 
concerne ao entronque com os Velho de Santarém. Tendo isso em conta, e por outro lado a crescente 
mistificação que surge nas outras cartas, parece evidente que esta foi a primeira carta a ser forjada. Com 
efeito, este Manuel Paes Velho, tio-avô materno dos irmãos Paes, foi na sua geração claramente o mais 
destacado membro da família, tendo a 2.6.1675 (o ano em que foi datada a carta de armas) sido nomeado 
contador e inquiridor do concelho de Gulfar.37 Nasceu cerca de 1630 em Rio de Moinhos e viveu casado na 
quinta do Companheiro, na freguesia de Vila Longa (Sátão), que teve por sua mulher e onde fal. a 3.5.1708. 
Tudo o que diz a carta e se pode documentar bate certo. Salvo que a mãe, Maria Lopes, não tinha Dona, e 

                                            
35 Como refiro na reconstituição genealógica, esta Isabel Rodrigues seria filha de um Manuel Garcia, nascido cerca de 1565, 
pessoa completamente distinta do muitíssimo anterior Manuel de Souza Chichorro, comendador de S. Mamede de Vila Marim 
(CJIII, 14, 108v), nascido cerca de 1475 e falecido em 1552, que casou com D. Leonor de Mello, filha de Garcia Lobo, fidalgo do 
Conselho (CJIII, Privilégios, 5, 321v). Este Manuel de Souza Chichorro era de facto filho de Garcia de Souza Chichorro, fidalgo da 
Casa Real, e de sua 2ª mulher D. Beatriz da Silveira, casados cerca de 1474. Este Garcia foi legitimado em 1471, sendo filho 
bastardo de Vasco Martins de Souza Chichorro, alcaide-mor de Bragança. A 14.8.1497 Garcia de Souza, fidalgo da Casa d’el rei, 
por falecimento de seu pai Vasco Martins de Souza Chichorro, teve de D. Manuel I 250.000 reais de tença, em satisfação da 
alcaidaria-mor de Bragança, que deixara para o rei dar ao duque de Bragança (CMI, 3, 60). Garcia de Souza Chichorro ainda vivia 
a 16.2.1530, sendo provedor do Hospital de Todos os Santos, de Lisboa (CC, II, 16, 82).  
36 Certamente por má leitura da abreviatura, Sousa Machado tem Catarina Francisca na carta de armas do marido. Mas pelos 
paroquiais não há dúvida de que é Catarina Ferreira. O mesmo autor, na mesma carta de armas, di-la filha de Aleixo Machado e 
sua mulher Maria Francisca. Também não há dúvida, pelos paroquiais, de que esta é Maria Ferreira.  
37 ANTT, RGM, D. Afonso VI, Mercês, L. 19, fol. 191. 
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que não era bisneto de Álvaro Velho. 

Este Álvaro Velho aparece aí para legitimar as armas de Velho, mas este tipo de recurso acontece em 
inúmeras cartas de armas autênticas com genealogias falsas. Gaspar Paes Velho não pode ter nascido 
antes de 1580, como se verá na reconstituição genealógica. Seu alegado pai, Álvaro Velho, nascido o mais 
tardar em 1500, teve na verdade carta de armas para Velho a 16.8.1530.38 Mas este Álvaro Velho, como aí 
se diz, era morador na Atalaia (Vila Nova da Barquinha, Santarém), sendo filho de Nuno Velho e neto de Rui 
Velho, de Tancos (ib). Álvaro Velho foi a 25.6.1533 contador e inquiridor do concelho de Atalaia em 
sucessão a seu pai.39 Nuno Velho, escudeiro, morador na vila de Atalaia, a 14.1.1511 teve de D. Manuel I 
mercê do ofício de procurador do número dessa vila.40 E a 26.8.1518 foi nomeado novamente recebedor das 
sisas de Tancos.41 Portanto, nem a cronologia, nem a geografia nem a onomástica conferem, o que é 
muitíssimo. 

As grandes falsidades começam com as outras cartas de armas. Desde logo, o Manuel Paes Velho da 
carta datada de 1628 não viveu na quinta do Companheiro, que era da família da nora, mas sim no lugar na 
Serviçaria, em Rio de Moinhos, como se documenta. A falsidade da carta datada de 1628 fica também 
patente no casamento que alega entre Álvaro Velho e D. Maria de Menezes, filha do 2º marquês de Vila 
Real, coisa totalmente fantasiosa que é retomada na carta de armas datada de 1667 mas não na de 1675. 

O avô paterno dos irmãos Paes, o tal que aparece na carta de armas datada de 1667 como D. Manuel de 
Bragança, “a quem vulgarmente chamam Manuel Álvares”, morador no lugar de Levada, de facto aí faleceu 
viúvo a 5.5.1687, sem testamento, sendo sepultado na matriz e ficando seus filhos pelos bens de alma.42 
Morreu velho, portanto muitos anos depois da data da sua carta de armas (22.12.1674) e muito antes da 
falsificação que os netos lhe engendraram em Lisboa. Sendo portanto injustas as acusações, que se lhe 
fazem, de ser ele o impostor.43 

Nunca até agora tinha sido feita a reconstituição desta família, o método acertado que a Genealogia deve 
propor nestes casos, não só por ser positivo mas também por ser irrecusável. Infelizmente, nem de 

                                            
38 ANTT, Chancelaria de D. João III, Mercês, L. 52, fol. 184v. Escudo de campo vermelho com cinco vieiras de oiro, em aspa, com 
uma flor-de-lis de prata por diferença, elmo de prata aberto guarnecido de oiro, paquife de oiro e vermelho; e por timbre uma aspa 
vermelha e no meio dela uma vieira das armas, com todas as honras e privilégios de fidalgo, por descender da geração e 
linhagem dos Velho. 
39 ANTT, Chancelaria de D. João III, Mercês, L. 7, fol. 95. 
40 ANTT, Chancelaria de D. Manuel I, Mercês, L. 8, fol. 2v. 
41 ANTT, Chancelaria de D. Manuel I, Mercês, L. 44, fol. 82v. 
42 Referido no óbito como Manuel Álvares da Levada. 
43 GEPB, vol. 34, pág. 490, onde se publica um desenho das armas passadas a Manuel Álvares / D. Manuel Bragança, e diz: “A 
Manuel Álvares Velho, também chamado D. Manuel de Bragança, famoso mistificador, que se fez passar por filho ilegítimo do 
infante D. Duarte, conseguindo obter diplomas régios como tal, se lhe deram por armas: de prata, cinco escudetes de azul, postos 
em cruz, cada um carregado com cinco besantes do campo, com um filete negro em banda e duas bricas nos cantões do chefe, a 
da direita de ouro, plena, a da esquerda de azul, sobrecarregada de três flores-de-lis de ouro, em banda; bordadura de vermelho, 
carregada de sete castelos de ouro. Timbre: uma serpente de ouro. Estas armas, colocadas entre as dos Velhos em alguns livros 
de armaria, pertencem porém, embora obtidas falsamente, aos Braganças.” Além de não ter sido o responsável, e ter falecido 
mais de 50 anos antes da falsificação dos netos, era apenas Manuel Álvares. Velho era a família da mulher. 
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propósito, os livros paroquiais de Rio de Moinhos começam muito tardiamente (1686) e têm falhas. Ainda 
assim, com algum apoio dos paroquiais das freguesias limítrofes e uma aturada pesquisa, foi possível 
apresentar uma reconstituição genealógica minimamente aceitável, que desenvolvo no final. Mas nem tudo 
foram infortúnios. Felizmente, consegui descobrir uma muito completa inquirição de genere de um primo-
direito dos falsificadores, feita cerca de 20 anos antes do início do embuste, onde pude documentar os 
verdadeiros pais de Manuel Álvares, o ficcionado filho do infante D. Duarte.  
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• A invenção de Lara  
Em 1716 foi publicado anonimamente em Lisboa e Coimbra um poema intitulado “Saudades de D. Ignez 

de Castro”, sendo em 1734 reconhecido como seu autor o Licenciado Manuel de Azevedo Morato, que como 
Manuel de Azevedo já consta como autor nas edições de 1744-5, 1746 e 1749. Os irmãos Paes, mais 
concretamente Guilherme Joaquim Paes, urdiram um plano para dar alguma consistência história à 
vaporosa D. Maria de Lara, alegada neta dos marqueses de Vila Real, que inventaram para sua bisavó e 
para secreta mulher do infante D. Duarte: atribuir-lhe a autoria desse poema. E logo o puseram em prática, 
com o maior despudor, corrompendo uns e enganando os mais cândidos. 

Todo este assunto é tratado com autoridade e competência por Teófilo Braga44 na sua “História da 

Literatura Portuguesa (Recapitulação) – Os Seiscentistas”.45 E, não me parecendo necessário inventar o que 
já foi inventado, tanto mais que aí se presta o devido tributo a José Ramos Coelho, limito-me aqui a 
transcrever o essencial do que ele escreveu há 100 anos:  

“(…) um audacioso falsário, com reservados intuitos, publicou em Lisboa, em 1762, uma nova edição 
com o título: Saudades dos Sereníssimos Reis de Portugal D. Pedro e D. Inês de Castro, escritas por D. 
MARIA DE LARA E MENESES, e outras obras de sentimento próprio. Na oficina de Pedro Ferreira. Ano 
MDCCLXII. Na dedicatória – ao Senhor Guilherme Joaquim Paes de Meneses e Bragança, posta em 
nome de um P.e Fernando José Cardoso, reivindica-se para D. Maria de Lara e Meneses a composição 
das Saudades e considera-se Manuel de Azevedo como um plagiário. Em outros exemplares desta 
mesma edição, foi posta outra dedicatória à Senhora D. Maria de Meneses Lara de Bragança, por Diogo 
Rangel de Macedo (falecido oito anos antes). Esta dedicatória é pura fraude, porque a D. Maria de 
Meneses Lara, nascida em 14 de março de 1752, não podia oferecer Rangel de Macedo a edição de 
1762, a qual apresenta outra dedicatória ao pai desta menina de dez anos, Guilherme Joaquim Pais de 
Menezes e Bragança. A dedicatória ao pai visava a patentear os talentos de escritor, poeta, desenhador 
e matemático, e entroncado com os Braganças, como descendente de um filho de D. Maria de Lara e 
Meneses e do Infante D. Duarte. Na dedicatória à filha, a vaidade impudente põe sob o nome do 
linhagista as afirmações: «Escreveu a senhora D. Maria de Lara e Meneses, terceira avó de vossa 
senhoria, as Saudades da rainha D. Inês de Castro, empresa que lhe era muito própria por ser sangue 
desta rainha.» Esta preocupação nobiliárquica é que vai revelar o embuste literário. Na edição das 
Saudades de 1744 e na de 1745, na Imprensa de Bernardo Fernandez Gaio (Oficina Joaquiniana de 
Música) em que ainda tem como autor Manuel de Azevedo, apareceu pela primeira vez – Segunda da 
Parte única ou Terceira das Saudades e Sentimentos de D. Maria de Lara. Há a forma equívoca de 
parecer que esta é a autora das Saudades de D. Inês de Castro. Nesta mesma imprensa, em 1744 
publicava este Guilherme Joaquim Pais de Meneses o seu livro intitulado Tratado de Pontos de Honra, 
em que vem como encómio um soneto, chamando-lhe: 

Prodigioso Meneses, ilustre rama 
Del tronco de los Braganças celebrados. 

 
“De 1745 até 1762, fora da intervenção de Guilherme Joaquim Pais de Meneses (que esteve ausente 

em Angola até 1759) publicaram-se com o nome de Manuel de Azevedo, a edição de 1746 (na 2ª edição 

                                            
44 Curiosamente, Teófilo Braga era trineto de José Dâmaso das Neves, b. a 18.12.1726 como filho de Tomé Dias e sua mulher 
Maria de Jesus, mas considerado pelos descendentes como filho bastardo do rei D. João V e da dita Maria de Jesus, que casara 
a 29.4.1726 em S. Sebastião da Pedreira com o dito Tomé Dias. Vide “In memoriam do doutor Teófilo Braga”, IN 1929.   
45 Vol. III, 3ª edição, INCM Lisboa 2005, pág. 297 e seg. 
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do t. I da Fénix), a de 1749 e a de 1761 (no Postilhão de Apolo). No ano seguinte de 1762, é que 
Guilherme Joaquim se arroja a tomar terreno que já tinha marcado em 1744 e 1745, porque tendo 
trabalhado com baldrocas genealógicas para se aparentar com a Casa de Bragança, inventando uma D. 
Maria de Lara de Meneses, imaginária neta do Duque de Vila Real, e sobrinha, por parte da mãe, do 
Duque de Caminha, tomara amores com o Infante D. Duarte, irmão de D. João IV, e dele tivera um filho, 
casando-se por procuração com o Infante, que estava ausente de Portugal. Fixados pelas suas gírias 
estes dados, convinha dar-lhes uma base qualquer; D. Francisco Manuel de Melo na Vida de D. 
Teodósio alude aos amores do Infante D. Duarte com uma criada menor da Duquesa de Bragança no 
paço de Vila Viçosa, e que por tal motivo deixara a companhia do irmão indo para a quinta de Francisco 
de Lucena. Para tirar a esta referência a inferior situação de criada menor, e identificando o quadro de 
uma amante ausente com o de D. Inês de Castro, o poemeto de Manuel de Azevedo era um elemento 
para realçar os talentos de D. Maria de Lara de Meneses, dando-lhe mais ainda o relevo de uma 
entidade real. Assim servia Guilherme Joaquim Pais o intuito do seu entroncamento heráldico com a 
Casa de Bragança não só pelas genealogias como por um documento literário. Como hábil nesta 
exploração genealógica para justificar parentescos e alcançar direitos e heranças, achou na vida do 
Infante D. Duarte a brecha para o seu assalto, já aproveitada por outros. Escreve Ramos Coelho: «no 
ano de 1645 o Conde de Vidigueira recebeu uma carta de um homem que se dizia filho do Infante para 
apanhar talvez algum dinheiro, imaginando que por estar este preso, não se podia averiguar a verdade, 
na qual pedia-lhe encaminhasse a resposta para certo sujeito. Avisou logo o conde Sua Altesa da 
ocorrência, e o infante apressou-se a responder-lhe por meio de Taquet, que tal filho não tinha, a não ser 
que Deus lho houvesse tirado de alguma costela, como fez a Adão para formar Eva, e que escrevesse ao 
dito sujeito que tudo era engano e velhacaria. Nem se contentou de rejeitar a paternidade; concluiu até 
que o impostor devia ser um moço que o servira a ele e a seus irmãos no tempo do duque D. Teodósio, 
filho de um inglês e de uma portuguesa, o qual, cativo de mouros, fingiu em Argel vários pais cuidando 
melhorar de partido, pelo que não facilitou, dificultou a liberdade, pois com as invenções aumentou cada 
vez mais a soma exigida pelo seu resgate» (Ms. da Bibl. de Évora. Ap. Ramos Coelho, r. II, p. 788). 
Guilherme Joaquim Pais, engenheiro, matemático, desenhador e poeta tinha as melhores condições para 
servir os seus fumos heráldicos e interesses litigiosos. Neste caso de D. Maria de Lara, juntaram-se 
estes dois processos; assim escreve Ramos Coelho: «Houve pois dois trabalhos em parte isolados, 
tendentes ambos ao fim de engrandecer-se a descendência de D. Maria de Lara, aparentando-a pelo 
casamento desta com o Infante D. Duarte com os reis portugueses; tiveram ambos idênticas bases no 
dito casamento e no nascimento de…; encontraram-se até em várias circunstâncias e empregaram 
diversos meios para atingir o alvo a que miravam, fingindo diplomas régios, decretos, alvarás, mercês, 
certidões, cartas, autoridades e sucessos, que se destoem a si mesmos, apenas se aproximam e 
examinam uns à luz dos outros, e todos à luz da crítica.» (Ramos Coelho, op. cit. II, 792). Neste trabalho 
foi Guilherme Joaquim Pais auxiliado por seu irmão Francisco Xavier Pais de Menezes, trabalhando 
ambos em litígios, em que foram as suas alegações julgadas incoerentes e falsas por sentença, em que 
os advogados abandonavam a causa por conhecerem a burla e dos documentos que apresentavam, 
escrevia um advogado, que não só havia falsidades suspeitadas pelo costume destas aleivosias, tendo 
perdido o pejo descaradamente ante o público dos auditórios e na presença dos magistrados (Ramos 
Coelho, op. cit., pp. 806 a 811). Esses documentos relativos ao caso genealógico (o parentesco com D. 
Maria de Lara e seus amores vieram no fim do século XVIII parar à mão do ferrenho compilador Fr. 
Vicente Salgado, cujo espólio veio para a Academia das Ciências, e donde os copiou e publicou em 
1843, outro ferrenho compilador de antigualhas, António Joaquim Moreira. Além destes documentos 
fabricados, que as regras da diplomática anulam, acrescem os que foram inventados nos prólogos em 
dedicatórias das Saudades de 1744, 1745 e 1762, desconhecendo a carta apócrifa de 20 de Dezembro 
de 1634, em que D. Maria de Lara dava parte a seu amante que escrevera e lhe enviara esses versos 
dos seus Sentimentos. 

“A publicação destes pseudodocumentos no tomo IV de uma História de Portugal (traz poucos 
capítulos de Shaeffer) de Domingos de Mendonça, que lhe deu um relevo romanesco, veio acordar a 
imaginativa de José Silvestre Ribeiro, de Luís Augusto Palmeirim, e até o próprio autor do Dicionário 
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Bibliográfico acusa Barbosa Machado, por não ter dado lugar de honra a D. Maria de Lara Meneses, 
tendo dado notícia de Manuel de Azevedo. E incorporando-a na sua obra, escreve: «D. Maria de Lara é, 
segundo se afirma, a verdadeira auctora dos Sentimentos ou Saudades de D. Ignez de Castro, que […] 
foram varias vezes [impressos] com o nome do licenciado Manuel de Azevedo. Ha porém duas edições 
das referidas Saudades (1744 e 1762) e cujos titulos transcreverei aqui miudamente confrontados, por 
serem uma e outra documentos unicos que podem contribuir para elucidação d’estas especies 
ignoradas.» Eram justamente esses prólogos e dedicatórias, que desnorteavam a crítica, e dos quais o 
próprio Inocêncio foi vítima. E destituindo o verdadeiro autor Manuel de Azevedo Morato, conclui 
Inocêncio: «Afinal parece que a verdadeira auctora destes cantos fôra D. Maria de Lara e Menezes, filha 
do Duque de Caminha e casada, segundo afirma, com o Infante D. Duarte. E ainda, apesar de tudo, se 
fez uma nova edição das Saudades em 1824, creio que na typographia Rollandiana, em que se dá por 
auctor Manuel de Azevedo.» A este propósito escreve Ramos Coelho, que estudou capitalmente este 
episódio na História do Infante D. Duarte (t. II, pp 739 a 822): «Este espanto de Innocencio, para que não 
ha nenhum motivo e a maneira como menospresa o licenciado não pondo nem ao menos no artigo 
respectivo as edições que lhe pertenciam – mostram a mal empregada e indesculpavel fé que prestou ás 
mentiras das copias de Salgado e dos prologos e dedicatorias das Saudades.» (Op. cit., p. 802.) 

“Como os documentos copiados por Fr. Vicente Salgado acerca do nascimento, amores e casamento 
de D. Maria nada dizem do poemeto das Saudades, era natural que os autores do prólogo e dedicatórias 
das edições de 1744, 1745 e 1762, ajuntando-lhe uma terceira parte com o nome de D. Maria de Lara, 
fabricassem umas oitavas, simulando o mesmo estilo de Manuel de Azevedo e acentuando os tópicos 
novelescos do seu amor. Demais, Guilherme Joaquim Pais também fazia versos. Ramos Coelho, 
examinando essas oitavas, assegura que «essas poesias nada têm que se aplique aos seus amores e 
casamento com o Infante: que tendo o nome de saudades não exprimem nem saudade nem outro algum 
sentimento consentâneo». As rubricas em prosa acompanhando os versos dizem coisas que se não 
tratam nos versos, ou até os contrariam; sob a rubrica ao mesmo pesar, a poesia vê-se que é feita a um 
esposo que chorava a morte da esposa:  

Mas vós, a quem a dôr custa mais caro, 
Direi do danno d’ella atormentado, 
Que não choraes da esposa o rico amparo, 
Mais que choraes a vós desamparado. 

 
“Restituído o poemeto ao seu autor Manuel de Azevedo Morato e à época seiscentista, apura-se 

filologicamente como sobre um facto banal se desenvolve uma legenda, que tomando visos de realidade 
se transforma em história”.  

 

 

Teófilo 
Braga 
- pormenor 
do óleo de 1917  
por Columbano  
Bordalo  
Pinheiro 
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• Os falsificadores  
Os irmãos Paes nasceram em Lisboa. Eram filhos de Manuel Paes, ajudante de Artilharia46 no forte de S. 

Julião da Barra, em Oeiras (24.11.1700), posto que a 16.12.1700 lhe foi confirmado por D. Pedro II, com o 
soldo respectivo.47 Escreveu um “Compendio da arte de artilheria, que deve saber todo o artilheiro para 

obrar com acerto neste exercido, tirado de auctores que escreveram e professaram a mesma arte”, 
publicado em Lisboa em 1703, que assinou como Manuel Paes, artilheiro ajudante na fortaleza de S. Julião 
da Barra.48 Foi baptizado em Rio de Moinhos a 30.5.166349, embora a falsa carta de armas da mãe diga que 
aí foi baptizado a 30.5.1666 (já ela tinha falecido!). Foi para Lisboa muito novo, onde viveu com um irmão 
mais velho na freguesia de S. Nicolau, onde morava quando casou em 1697. Continuava a viver nesta 
freguesia, na Rua do Calçado Velho, quando aí faleceu a 21.3.1721, sem testamento, indo a sepultar ao 
convento de S. Francisco. Casou a 11.7.1697 na igreja da Misericórdia (Madalena), com Jerónima de Jesus, 
baptizada a 21.3.1677 em Alcochete, de origens burguesas, pois era filha de Sebastião de Góis, aí alcaide-
pequeno50 e rendeiro. O estatuto social de Manuel Paes e sua mulher fica patente no assento do seu óbito:  

“Em 21 dias do mez de Março de 1721 annos, falleceu, com todos os Sacramentos, Manuel Paes, 
casado com Jeronyma de Jesus, morador no Calçado Velho. Foi a sepultar ao Contento de S. Francisco 
da Cidade. Não fez testamento = O cura Antonio Alvares de Faria”.51  

                                            
46 Ajudante de Artilharia era um posto de oficial subalterno desde o séc. XVIII. Em 1707 passou a designar-se primeiro-tenente de 
Artilharia. Segundo a obra “A Formação dos Oficiais da Arma de Artilharia: História do ensino da Artilharia da Escola do Exército 
(1837) à Academia Militar”, Lisboa 2011, Academia Militar, de Fábio Marmelo, “a primeira organização regular da Arma de 
Artilharia deu-se apenas em 1762, por alvará de 2 de Abril, em que foi estabelecida, na Fortaleza de S. Julião da Barra, uma aula 
(…) na qual se dictem lições, e façam exercícios práticos de artilharia três dias em cada semana, hora e meia de manhã, e meia 
hora de tarde”. Contudo, como aqui se vê, pelo menos desde 1700 que no forte de S. Julião da Barra se tratava da Artilharia. 
47 ANTT, Chancelaria de D. Pedro II, Mercês, L. 26, fol. 314v. Diz a carta: “El Rey faço saber aos q esta minha carta virem q tendo 
respeito a Manoel Paes estar provido por Pattente do Duque Mestre de Campo General junto a minha pessoa de vinte e quatro de 
Novº do prezente anno no posto de Ajudante de Artelharia da fortaleza de São Julião da Barra nesta cidade que vagou por 
falecimto de Mel Carvalho Hey por bem q elle vença e haja com o dito posto o soldo a elle ordenado q lhe sera pago na dita 
fortaleza assim da manra que se pagava ao seu antecessor pelo q mando aos vedores da minha fazª lhe faça assentar nos Los 
declarados (30.12.1700)”. 
48 Vide “Diccionario Biblográphico Portuguez”, 1862, Innocencio Francisco da Silva, Tomo VI, f. 75. 
49 Segundo a documentação atribuída a Félix José Machado, onde se diz que no livro de baptismos desta freguesia, a f. 23, 
constava o seguinte assento: “Aos 30 dias do mez de Maio de 1663 annos baptizei eu o Padre Manuel Vaz, Cura nesta Igreja de 
S. Miguel de Rio de Moinhos, a Manuel, filho de Manuel Alvares, e de sua mulher Domingas Paes. Foram Padrinhos Luiz de 
Magalhães, e Domingas Lopes, mulher de António Rodrigues, todos d’esta Freguesia. Hoje dia, mez, era ut supra = O Padre 
Manuel Vaz”. Não é possível verificar este assento, pois os baptismos de Rio de Moinhos começam em 1686. Diogo Barbosa 
Machado, na sua “Bibliotheca Lusitana”, di-lo natural de Lisboa, mas é erro. 
50 Cargo que grosso modo equivalia ao de cabo de esquadra, oficial de diligências e carcereiro. Segundo as Ordenações Filipinas, 
então em vigor, tinha de ser desempenhado por um homem-bom (burguês) do concelho, casado e idóneo, por um período de três 
anos, não renovável. Sebastião de Góis fora eleito em 1690, morrendo no cargo em 1693. Antes, foi rendeiro das sisas do 
concelho.  
51 Assento transcrito na documentação atribuída a Félix José Machado, dizendo que estava no livro de óbitos de S. Nicolau, f. 
238v. Este livro ardeu com o terramoto de 1755. No livro de assentos de óbitos de S. Nicolau, fls 42 e 42v, encontra-se um 
assento de 27.5.1767 que diz que, por despacho do Rev. Dr. António Bonifácio Coelho, vigário do cardeal patriarca, se mandou 
abrir o óbito de Manuel Paes, em virtude de uma certidão que juntou Guilherme Joaquim Paes de Menezes e Magalhães, que 
continha uma certidão que disse ter sido obtida nos livros desta freguesia e que se achava nos autos de agravo ordinário em que 
contendia o Preclaríssimo Dom João Luiz de Menezes com o Preclaríssimo Guilherme Joaquim Paes de Menezes Magalhães e 
Bragança, de que era escrivão António José de Brito Queimado, assento que constava no livro dos óbitos da dita igreja que serviu 
no ano de 1721, a folhas 238v, e que ardeu na sequência do terramoto de 1755, e que dizia o seguinte: A vinte e um dias do mês 
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Na documentação atribuída a Félix José Machado, este teria tido em 1728 a incumbência, por parte do 
duque de Palmela, de encontrar o sucessor de Manuel Álvares (o alegado filho do infante D. Duarte), para o 
fazer, segundo mercê régia, senhor de Vila do Conde, Viana do Castelo, Caminha, Loulé e Águeda, pois o 
duque não sabia dele. Como se disse e adiante detalharei, nem Manuel Álvares era filho do infante nem este 
artilheiro ajudante Manuel Paes era o seu filho mais velho. Mas espanta o descaramento da estória, de um 
rei e um duque que em 1703 sabiam da existência de um Manuel Álvares no perdido lugar da Lavada, em 
Rio de Moinhos, com dois filhos, nomeadamente um Manuel Paes morador em Lisboa, na freguesia de S. 
Nicolau, e não tinham, se quisessem, meios de saber que esse era o Manuel Paes a quem o mesmo rei em 
1700 confirmara no posto de ajudante de Artilharia e que nesse mesmo ano de 1703 publicara um livro 
sobre o assunto! Não será aliás por acaso que na detalhada documentação alegadamente recolhida por 
Félix José Machado não consta a informação de que Manuel Paes foi artilheiro nem que escreveu a dita 
obra...  

Os filhos Francisco Xavier e Guilherme Joaquim nasceram na antedita freguesia de S. Nicolau, 
respectivamente em 1701 e 1718. Francisco Xavier Paes - que depois se passou a apresentar como 
Francisco Xavier Paes de Menezes, Francisco Xavier Paes de Menezes Magalhães e Bragança ou 
Francisco Xavier Paes de Menezes Bragança e Portugal - foi capitão de Engenharia.52 Em 1748 declarou-se 
Francisco Xavier Paes de Menezes, ajudante engenheiro do Regimento da Corte, quando testemunhou o 
casamento do irmão.53 Contudo, ainda a 23.10.1749, como Francisco Xavier Paes, teve de D. João V mercê 
da propriedade do ofício e praça de aprendiz de Arquitectura civil das obras dos paços real, com 20.000 réis 
de ordenado anual, que vagou por passagem a brigadeiro do anterior proprietário, o arquitecto 
supranumerário Manuel de Maia.54 Em 1750 foi nomeado, como capitão de Infantaria com exercício de 
Engenheiro, para servir no Brasil, numa expedição científico-militar, sendo chamado Francisco Paes de 
Menezes e Bragança, com o soldo de 32.000 réis por mês, dos quais 16.000 deviam ser entregues a sua 
mãe na vedoria da corte.55 Com ele foi seu irmão, como Ajudante de Engenharia, e seu sobrinho João da 
Silva Paes de Menezes, como “aventureiro”.56 Veio a falecer solteiro na capitania de Bissau, para onde fora 
mandado em 1753 para a construção da nova fortaleza. Curiosamente, na documentação atribuída a Félix 
José Machado diz-se dele, apenas: “É Pintor”. Dezassete anos mais velho do que o irmão, Francisco Xavier 

                                                                                                                                               
de Março de mil setecentos de vinte e um faleceu com todos os sacramentos Manuel Paes casado com Dona Jerónima de Jesus, 
morava no Calçado Velho, foi sepultado no convento de S. Francisco da cidade e não fez testamento. Cura António Alves de 
Faria. Como se vê, há algumas pequenas diferenças, sendo a única substantiva o facto de Jerónima de Jesus passar a ter Dona, 
coisa certamente introduzida por seu filho. De resto, em todos os outros assentos Jerónima de Jesus aparece sempre sem Dona. 
52 Consta como capitão em 1752, quando foi padrinho da sobrinha. Não tem processo no Arquivo Histórico Militar. 
53 Não se trata, contudo, de um assento coevo, mas sim de uma réplica mandada fazer pelo próprio irmão em 1760, dado o livro 
original se ter queimado no terramoto de 1755. A referência pode pois ser apócrifa, introduzida em 1760. 
54 Vide nota nº 15. 
55 Vide “Historia organica e politica do exercito portuguez”, Imprensa Nacional 1919, de Christóvam Ayres de Magalhães 
Sepúlveda, pág. 193 e seg. e 345 e seg. 
56 Vide ob. cit. na nota anterior. 
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tinha cerca de 45 anos quando se iniciaram as falsificações, muito possivelmente instigado por Guilherme 
Joaquim, que após a sua morte se demonstrou o grande mistificador.   

Guilherme Joaquim Paes foi baptizado a 20.2.1718 em Lisboa (S. Nicolau), nascendo tinha sua mãe já 
40 anos, e ficou órfão de pai aos 3 anos de idade, circunstâncias que poderão ter pesado na formação do 
seu carácter. Veio a falecer com 64 anos no dia de Natal de 1782.  

Em 1728, com 10 anos, diz a documentação atribuída a Félix José Machado que era estudante de 
Gramática. Em 1735 entrou para a Academia Militar. Vejamos a sua vida profissional resumida na mercê da 
Ordem de Cristo que no fim da sua vida, a 16.3.1780, D. Maria I lhe concedeu, com 60.000 réis de tença 
efectiva e licença para renunciar no filho o hábito e 12.000 réis de tença e na filha os restantes 48.000 réis 
de tença.57 Diz a carta, que como é usual reproduz os serviços referidos na petição do próprio:  

“Guilherme Joaqm Paes de Menezes. Tendo respto aos serviços do dº Guilherme Joaqm Paez de 
Menezes obrados nesta Corte e no Rº de Angolla por espaço de 25 annos hu mez e 11 dias continuados 
de 12 de Abril de 1735 ate 23 de Mayo de 1760 em discípulo supranumerário da Academia Militar desta 
Corte, discípulo no nº da mesma Academia e nos postos de Ajute de Infª com exercício de Emgenheiro e 
no de Sargto mor de Infª com exercício de Emgenheiro. E sendo discípulo da Aula Supranumerario por 
ser um dos mais adiantados nas matérias q nellas se tratão passar em Abril de 1740 a discípulo do Nº 
tendo gal aprovação nos exames q fez, e continuou tão aplicadamte q por ser mais perito nas Siencias q o 
constituirão hu feito Emgenheiro ser nomeado pª Substituto do Lente da Aula Militar cujo emprego 
satisfez com mto acerto assim na teoria, como na pratica desenhando varias plantas q lhe forão 
emcarregadas, a desta Cide de Lxª, a do Hospício de N. Snrª das Necessdes, a do Acqueduto das Agoas 
Livres, e desta Cide até a Vª das Caldas, a do Hospal Real de todos os Santos, as copeas das plantas e 
vistas de Senna, Tetta, Ilha de Sinde, Barra de Guilhimante, deliniando vários projetos de Armazens de 
Polvora E pasando a servir no Rno de Angolla com o posto de Sargto mor no mesmo exercício, tempo do 
governo do Cappam Genal o Conde da Cunha58 demarcar o terreno pª os quarteis de Infª, tirar a planta da 
Cide de S. Paulo, acompanhar o govor a varias deligas do Real serviço e outras mtas de q foi encarregado 
pelos dous govors daquele Rno o Conde da Cunha, e Antº de Vasclos59 Servindo sempre com mta honra, 
zello e prestimo no Real serviço e sem nota alguma em seus asentos.” 

 
Mas esta foi apenas a primeira parte da vida profissional de Guilherme Joaquim Paes, que mais do que o 

irmão foi um técnico notável, sobretudo como cartógrafo. Com efeito, alguns anos após a sua morte, a 
3.1.1791, o filho requereu nova tença pelos “segundos serviços” do pai, que resume assim: “Guilherme 

Joaqm Paes de Menezes, filho de Manuel Paes, natal de Lxª, continuou a servir V. Magde depois de 

despachado a primra vez nos postos de Sargto mor e Tenente Coronel, sempre com exercício de Engenheiro, 

por espaço de vinte e dois annos e 7 meses de 24 de Mayo de 1760 até 25 de Dezº de 1782 em q faleceu, 

tendo servido sempre com grande trabalho e prestimo”.60 Em 1762 entrou na guerra com Espanha, como 
tenente-coronel, posto em que morreu.  

                                            
57 ANTT, RGM, D. Maria I, L. 9, fol. 308 e 308v. 
58 D. António Álvares da Cunha (1700-1791), 17º senhor de Tábua, 1º conde da Cunha (1760), foi governador e capitão-general 
de Angola entre 1753 e 1758, vice-rei do Brasil (1763-7), etc. 
59 António de Vasconcellos foi governador e capitão-general de Angola entre 1758 e 1764. 
60 ANTT, Documentos do Ministério do Reino, Maço 126, nº 8. 
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“Planta do rio Mondego desde Coimbra até ao mar, com o projecto de hum novo alveo p.ª o dito rio. Esta Planta se fez no anno de 
1703 pelos Engenheiros Manuel Mexia da Silva, Manoel de Azevedo Fortes dizia o original. E fuy rectificar em Março de 1747, por 
ordem Real como consta das minhas memorias. Este foi Guilherme Joaquim Paes de Menezes. Esta planta é huma cópia, fiel de 
outra que tem o dito Guilherme Joaquim. Copiada por mim Isidoro Paulo Pereira em Maio de 1780” - vide “O Programa de Obras 
Públicas para o Território de Portugal Continental, 1789-1809”, UC 2014, de Carlos Henrique de Moura Rodrigues Martins, pág. 758. 

 

Deixou manuscrita uma “Collecção das plantas de obras de fortificações, quarteis e de outras 

representações pertencentes ao reino de Angola e suas dependencias, que mandou fazer por ordem de Sua 

Magestade Fidelíssima o conde de Oeiras”, obra que foi posta à venda em Lisboa em 1880.61  

Em 1774 publicou um enigmático “Tratado do Ponto de Honra, em que toda a pessoa que nele deseja 

especializar-se encontrará fundamentos para exercitar-se em tão nobre como antigo costume”, que assinou 
como G. J. Paes Velho, obra tão rara que hoje não se encontra.62 

Viveu em Lisboa, salvo entre 1753 e 1759, anos em que esteve em Angola, e em 1750, que foi ao Brasil. 
Em solteiro viveu na freguesia de S. Nicolau. Em 1752 e 1761 vivia na rua dos Canos, na freguesia de Nª Sª 
do Socorro. Em 1780 já morava no Beco de Esfola Bodes, na freguesia de S. Paulo, onde faleceu. De 
28.7.1762 há um enigmático ofício de José da Fonseca Andrade e Ataíde, juiz de fora de Torre de 
Moncorvo, para o ministro da Guerra D. Luiz da Cunha Manoel, sobre se devia remeter ao ministro ou ao 
conde de Oeiras (futuro marquês de Pombal) um baú pertencente a Guilherme Joaquim, onde refere “a geral 

murmuração” que contra Guilherme Joaquim houve naquela vila.63 De 16 de Dezembro desse mesmo ano 

                                            
61 “Diário de Noticias” de 26.11.1880. 
62 Trata-se de um livro muito raro, referido no “Catálogo da importante e copiosa Bibliotheca dos Marquezes de Castello Melhor 
(…)”, Lisboa 1878, mas que não existe na Biblioteca Nacional, pelo que não o pude ler. Inocêncio Francisco da Silva, no seu 
“Dicionário Bibliográfico Português”, também refere a raridade do livro e diz “Accrescentado com um compendio de vários ditos 
sentenciosos de muitos santos padres doutores e philosophos, assim gregos, como latinos, traduzido da língua franceza. Lisboa; 
na Officina Joaquiniana de Musica, 1744”. 
63 Arquivo Histórico Militar, DIV/1/06/24/09. Diz a carta: “Ilmo e Exmo Snr Remetthi a V. Exª hua carta do Sargento mor Enginheyro 
Guilherme Joaquim Paes de Menezes escripta a sua mulher, para V. Exª a examinar, suposta a geral murmuração que contra o 
sobredito houve nesta Villa, sahido o sucesso do Miranda, avisando tãobem, que ficava em meu poder hum seo Bahu que me 
deixou recomendado lhe inviase para essa Corte para V. Exª me ordenar o que havia de fazer sobre esta remessa, e como esta 
matéria pela minha representação a V. Exª lhe ficou affecta não devo invialo ao dito Engiheyro, não obstante ter me escripto 
alguas cartas para o dito efeito, sendo a ultima dessas cartas com a data 2 deste prezente mez, sem primeiro V. Exª me resolva 
esta matéria, humildemente supplico a V. Exª me informe se hey de mandar o dito Bahu a presença de V. Exª ou do Ilmo e Exmo 
Snr Conde de Oeiras ou se o devo remeter ao dito Enginheyro, que pela demora poderá ter feito de mim conceito, que lho tenho 
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existe uma carta para Guilherme Joaquim Paes de Menezes com instruções relativas à construção de 
pontes.64 Em 1763 foi mandado apresentar-se no seu quartel de Castelo Branco.65  

Casou a 14.12.1748 na dita freguesia de S. Nicolau com D. Maria Tereza de Stº António, quatro anos 
mais velha do que ele, já com 34 anos, filha Diogo Vaz Pinto, natural do lugar do Monte, em S. João de 
Caldas de Vizela (Guimarães)66, e de sua mulher Maria da Graça, b. em Lisboa (S. Julião)67, onde foram 
recebidos, viveram casados e faleceram antes de 1755 ou porventura no terramoto.  

Pode dizer-se que as falcatruas dos irmãos Paes, com especial relevo para Guilherme Joaquim, tiveram 
pleno sucesso na sua época e só foram parcialmente desmascaradas no final do séc. XIX. Já na mercê da 
Ordem de Cristo, D. Maria I trata seu filho como D. Francisco Manuel Paes de Menezes Magalhães e 
Bragança. E ele próprio se intitula Guilherme Joaquim Paes de Menezes Magalhães e Bragança numa carta 
que em 1765 escreveu ao rei D. José I. Chegando mesmo a publicar, antes de 1753, uma “Carta genealogia 

de D. Francisco Xavier Paes de Menezes Bragança, e Portugal, e de seu irmão D. Guilherme Joaquim Paes 

de Menezes Bragança, e Portugal seos Parentes mais chegados em gráo de sanguinidade”, Lisboa, Oficina 
de Filipe de Souza Vilella.68 Não se imagina tanto à-vontade sem a cobertura política do marquês de 
Pombal, ainda que esta publicação seja do início do seu consulado.  

Porque Guilherme Joaquim foi várias vezes, na justiça, exposto e condenado como falsificador!  

Como José Ramos Coelho afirma, Guilherme Joaquim Paes era “uzeiro e vezeiro na falsificação de 

documentos”69, recorrendo nas suas patranhas a nomes como Diogo Rangel de Macedo, Félix José 
Machado e o conde de Vila Verde. Vejamos, pois, três casos sintomáticos. 

Por morte de D. Afonso de Magalhães e Menezes sem deixar geração70, os senhorios de juro e herdade 
da Casa da Barca vagaram e voltaram a coroa.71 Seu irmão D. João Luiz de Menezes72, que lhe sucedeu na 

                                                                                                                                               
usurpado e deversido, quando contemplo não teria culpa algua pela razão de estar tenente Coronel, segundo elle me aviza. V. Exª 
por Serviço de S. Magde Fidelissima, pela grandeza e alta circunspecção de V. Exª e pelo meu credito se digne com a possivel 
brevidade resolverme esta duvida, e mandarme, o que que devo executar, a que promptissimo estou. Ds Guarde a V. Exª Torre de 
Moncorvo em 28 de Julho de 1726”.  
64 Arquivo Histórico Militar, DIV/1/08/8/28. Carta sem assinatura. 
65 ANTT, Documentos do Ministério do Reino, Maço 616. 
66 Informação que consta no assento de casamento da filha. 
67 Os assentos desta freguesia anteriores a 1755 arderam com o terramoto. 
68 Obra desconhecida dos bibliófilos portugueses, deve ter tido, por razões óbvias, circulação muito reservada. É no entanto 
referida nos “Annaes da Bibliotheca Nacional do Rio de Janeiro”, 1880-1881, Volume VIII, pág. 251, entre as obras genealógicas 
sobre os reis de Portugal, aparentemente recolhidas por Diogo Barbosa Machado, abade da igreja de Stº Adrião de Sever e 
académico da Academia Real. Contudo, Diogo Barbosa Machado não refere esta obra na sua “Bibliotheca Lusitana”. 
69 Ob. cit., vol. II, pág. 817. O autor acusa aqui Guilherme Joaquim de ser responsável pelo documento atribuído a Félix José 
Machado, tendo em conta as “semelhanças evidentes”, inclusive de linguagem, entre aquele documento e as suas alegações em 
tribunal. 
70 D. Afonso de Magalhães e Menezes, 9º senhor da Barca, etc., b. a 31.10.1678 em Coimbra (Sé Nova), casou com uma filha dos 
condes de Avintes, de quem não teve geração. 
71 Ao contrário do que geralmente se julga, não existia sucessão colateral em títulos e bens da coroa de juro e herdade. Sempre 
que isso se verificava, era por mercê nova, que o rei em geral a dava, mas segundo o seu critério e condições. Diz a este respeito 
a carta de D. João V: “havendo Respto a me representar D. João Luiz de Menezes que faleceu seu Irmão D. Affº de Mages e 
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administração do morgadio da torre de Magalhães, pediu a D. João V que não deixasse extinguir tão antigos 
senhorios, que estavam na sua Casa desde o reinado de D. Afonso V73, e este rei a 31.3.1740 fez-lhe mercê 
de todos os bens da coroa que tivera o irmão, nomeadamente os senhorios de Ponte da Barca, da terra de 
Nóbrega e de Souto de Rebordãos, e os padroados das igrejas de S. João Baptista da vila da Barca, S. 
Tomé de Vade, S. Tiago de Priscos, S. Martinho de Britelo, Stº André de Gondomar e S. Salvador do Souto 
de Rebordãos, só que não de juro e herdade mas apenas em sua vida.74 Sem grande fundamento, D. Jorge 
Francisco Machado de Mendonça75 viria brevemente a contestar-lhe na justiça a administração do dito 
morgadio. Decorria este processo quando se opôs à causa, como terceira parte, Francisco Xavier Paes de 
Menezes, alegando que descendia da linha primogénita da Casa da Barca, chamando para si não só a 
sucessão do morgado mas de toda a Casa! A linha segundo a qual Francisco Xavier alegadamente 
descendia da Casa da Barca é a explanada na falsa carta de armas de sua avó Domingas Paes, se bem 
que contrariada quer nas restantes cartas de armas quer na documentação atribuída a Félix José Machado, 
nomeadamente na árvore de costados atrás publicada. Razão porque Braamcamp não se refere a esta 
alegação de descender da Casa da Barca, como veremos adiante. Com efeito, na árvore de costados diz-se 

                                                                                                                                               
Menezes sem fos vagarão as mces dos Senhorios da Vª da Barca, terra da Nobrega, e Souto de Rebordãos e Padroados das Igras q 
lhe tocavam tudo de juro e herde continuado desde o Reynado do Snr Rey D. Affº o 5º athe o falecimto de seu irmão que foy o 
nono Donatario vagando também por elle suas tenças hua de 400$ E outra de 150$ e que pela memoria e conservação da Caza 
de seus ascendentes q se destinguirão no Real Serviço espera lhe fizesse mce dos referidos Senhorios Padroados e tenças que 
se continuavam por tantos annos a sua Caza de juro e herde com despença hua vez na ley Mental a qual se verificou já em sua 
Avó D. Joanna Mel mulher de D. Affº de Menezes, Mestre Sala do Snr Rey D. João o 4º e lhe fizesse outrosim mce da vida q lhe 
tocava no Senhorio de hum lugar de 80 vizinhos de que tivera mce em duas vidas seu Pae D. Fradique Antº de Mages e Menezes 
por Portª de 16 de Outubro de 692”. 
72 Este D. João Luiz de Menezes anda nas genealogias confundido com seu primo D. João Manuel de Menezes. Na verdade, D. 
João Luiz de Menezes (Barreto de Sá e Rezende) foi o 10º e último senhor da Barca, terra da Nóbrega, etc., e faleceu sem 
geração, deixando herdeiros D. Diogo Pereira Forjaz Coutinho Barreto de Sá e Rezende, moço fidalgo da Casa Real, do 
Conselho, coronel de Cavalaria, governador da Madeira, etc., e sua mulher D. Luiza Tereza Antónia da Câmara e Menezes, 
casados a 11.2.1768. Eram ambos primos de D. João Luiz de Menezes, ele pelos Barreto e Sá e ela descendente por varonia da 
Casa da Barca. Com efeito, esta D. Luiza era filha do antedito D. João Manuel de Menezes e de sua mulher D. Maria Rosa da 
Câmara e Menezes, casados a 25.2.1726; neta paterna de D. Francisco Furtado de Mendonça e Menezes e sua mulher D. Maria 
Luiza de Valadares; e bisneta por varonia de outro D. João Manuel de Menezes e de sua mulher D. Francisca Luiza de Mendonça. 
Dos anteditos D. Diogo Pereira Forjaz Coutinho Barreto de Sá e Rezende e sua mulher D. Luiza Tereza Antónia da Câmara e 
Menezes foi filho sucessor D. Miguel Pereira Forjaz Coutinho Barreto de Sá Rezende de Magalhães (1769-1827), conde da Feira 
(nova série) em sua vida (18.5.1820 – RGM, JVI, 15, 111), fal. s.g., que sucedeu na representação genealógica dos Magalhães e 
dos senhores da Barca, senhorio que regressou à coroa por morte de D. João Luiz de Menezes. Aquele mais antigo D. João 
Manuel de Menezes (bisavô de D. Luiza Tereza) era irmão mais novo de D. José de Menezes, arcebispo de Braga (22.5.1692), e 
de D. Fradique António de Magalhães e Menezes, 8º senhor da Barca, familiar do Santo Ofício (HSO, Fradique, 1, 5), etc., n. em 
Avanca (Estarreja), casado com D. Jerónima Maria Barreto de Sá e Rezende, n. em Coimbra (Sé Nova), que foram pais de D. 
Afonso de Magalhães de Menezes, 9º senhor da Barca, de D. José António de Menezes, b. a 15.8.1681 em Coimbra (Sé Nova), 
mestre-escola da Sé de Coimbra (1698 e 1700 – Cabido da Sé de Coimbra, Processos para dignidades, benefícios e cargos, mç. 
8, AUC), e de D. João Luiz de Menezes, 10º e último senhor da Barca.   
73 De facto, João de Magalhães, fidalgo da Casa de D. Afonso V, senhor de juro e herdade de Souto de Rebordãos (13.5.1454), 
senhor de Lalim e Vila Chã, da honra e torre de Magalhães e do couto de Fontarcada, etc., foi nesta família o 1º senhor de juro e 
herdade da terra da Nóbrega (14.8.1458), onde fundou a vila de Ponte da Barca. Teve o senhorio da terra da Nóbrega por compra 
a seu cunhado (irmão de sua mulher) João Rodrigues Ribeiro de Vasconcellos, fidalgo do Conselho, 3º senhor de juro e herdade 
de Figueiró dos Vinhos e Pedrógão (27.1.1435), 4º senhor de juro e herdade da Nóbrega (27.1.1435 - 18.10.1456), etc. Vide o 
meu “Ensaio sobre a origem dos Magalhães”, in www.soveral.info/mas/Magalhaes.htm. 
74 ANTT, Chancelaria de D. João V, Mercês, L. 31, fol. 276 a 276v e 353 a 354. 
75 Filho de Félix José Machado. 
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que Domingas Paes era neta materna de Manuel Fernandes do Amaral, sendo este filho de Fernando do 
Amaral e D. Joana Bemonda. Mas na carta de armas já se diz que Domingas Paes era neta materna de 
Manuel Fernandes de Magalhães, o do Amaral, que morreu valorosamente na Índia, sendo este filho de 
António de Magalhães de Menezes, senhor de Ponte da Barca e das terras da Nóbrega, e de sua mulher D. 
Isabel de Menezes! 

Como já ficou dito, nada disto é verdade. Mas os falsificadores, talvez por causa desta demanda e dos 
proveitos que lhes poderiam render, passaram desde então assinar-se também Magalhães.    

No processo, o advogado de D. João Luiz de Menezes queixou-se então ao rei de que Francisco Xavier 
alegava direitos e se dizia parente da Casa Real com documentos falsos, pedindo-lhe que estes fossem 
examinados na Secretaria de Estado. Entretanto, Francisco Xavier foi mandado em serviço a Bissau e aí 
faleceu em 1753. Seu irmão mais novo Guilherme Joaquim estava então a servir em Angola, donde 
regressou em finais de 1759, habilitando-se como sucessor do irmão nesta causa, que veio a perder em 
1767, acusado de falsificador.76 

Apesar de longa, justifica-se transcrever aqui a carta que Guilherme Joaquim escreveu ao rei D. José I, 
em 1765, depois de suceder ao irmão na causa, onde se pode aquilatar bem não só o desplante das 
mentiras e contradições genealógicas, que pontualmente assinalarei em notas ao texto, mas também a 
inteligência argumentativa e a boa articulação do discurso, sobretudo para a época, que em geral 
caracterizam toda a sua actuação. No caso vertente, os autos tinham ido para a Secretaria de Estado, para 
serem examinados os documentos, sobretudo os relacionados com a Casa de Bragança, conforme pedido 
de D. João Luiz de Menezes. Ali ficaram mais de quatro anos, sem qualquer procedimento. Para Guilherme 
Joaquim era fundamental que esses documentos não fossem averiguados. Contudo, em vez de recuar, 
optou por atacar e insultar D. João Luiz de Menezes, acusando-o de manobras dilatórias e de se fiar no seu 
poder, apresentando-se a si, habilidosamente, como putativo vencedor da causa mas injustiçado, que só 
queria que a justiça julgasse o caso, que se arrastava. Propondo-se aceitar, caso essa fosse a vontade do 
rei, requerer a extração dos autos da documentação respeitante à sua ascendência à Casa de Bragança, 
que seu advogado inadvertidamente introduzira no processo (já que por si não tinha possibilidade legal de 
determinar essa extração), só para que o processo pudesse correr sem mais delongas. O essencial do seu 
objectivo, que era retirar do processo a perigosa falsa documentação que o ligava à Casa de Bragança, é 
assim apresentado habilidosamente como uma cedência colateral ao bom andamento do processo… Ao 
mesmo tempo que deixa insinuado que o tempo em que os autos estiveram na Secretaria de Estado, afinal 
sem serem despachados, significava uma aprovação tácita dos documentos. E repare-se a insinuação de 
que D. João Luiz de Menezes não conseguia mais do que contestar por negação. Como se o senhor da 
Barca tivesse muito mais alternativas do que afirmar que era tudo mentira… 

                                            
76 ANTT, Documentos do Ministério do Reino, Maço 749. 
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Vejamos a carta:       

“Diz Guilherme Joaquim Paes de Menezes Magalhães e Bragça que, contendendo D. Jorge Francisco 
Machado de Mendonça com D. Joam Luiz de Menezes sobre a sucesão de hum morgado instituido por 
Manoel de Magalhães de Menezes, 4º Senhor da Caza da Barca, se oppoz, como 3º, a quem pertencia 
pella linha da primogenitura chamada, não só a sucesão do dito morgado, mas de toda a Casa da Barca, 
o Capam Francisco Xavier Paes de Menezes Magalhães e Bragça, irmão do Supe. Reduziu em artigos de 
oposição, que se achão nos autos a f. 481v a descendência e linha, por que lhe pertencia, que do 
instituidor Manoel de Magalhães de Menezes77 foi filho mais velho Antonio de Magalhães de Menezes78, 
que lhe sucedeu na Caza, e deste foi filho primogénito Manoel Fernando de Magalhães79, que faleceu no 
Real servº em a conquista de Ceylão, ficando-lhe hua unica filha D. Maria Lopes do Amaral80, de quem 
nasceu tambem unica81 D. Domingas Paes, que teve varios filhos, e o primogénito82 foi Manoel Paes de 
Menezes, pae do oponente. Provou por mtos documentos esta descendência, e linha recta da 
primogenitura chamada, manifestando-se, até com contraproducências do pae do Reo esta verdade. 
Continuarão-se a final o advogado do Reo D. João Luiz de Menezes; e este, conhecendo-se como 
vencido, para evitar o procedimento das sentenças, que não pode esperar lhe sejão favoraveis, por que 
encontrou em os autos de f. 584 ate f. 609 huns documentos, que o advogado do dito oponente, sem 
advertencia juntara, não pertencendo a esta causa, por dizerem respeito a hum Cazamento, que houve 
na dita linha com um descendente da Sereníssima Caza de Bragança, excogitou a ideia de se queixar a 
V. Magde criminando ao dito oponente de que pertendia publicar-se parente da dita Sereníssima Caza, 
sem ser reconhecido, nem o dito seu Pae, que viveu no estado, que lhe ministrou a sua probidade, e 
dizendo serem falsos todos os documentos dos autos, que pertendia desvanecer com historias, 
requerendo se examinassem na Secretaria de Estado. Forão para ella avocados, como se vê da certidão 
junta nos mesmos autos a f. 859v Em hua das audiências de Janeiro de 1752 representou o dito 
Opponente a V. Mage tudo o que neste particular podia causar duvida, requerendo também se 
examinassem na Secretaria de Estado os ditos autos, e os originaes, e Registos, donde se havião 

                                            
77 Manuel de Magalhães e Menezes, 4º senhor de juro e herdade de Ponte da Barca (1528), 8º senhor de juro e herdade da 
Nóbrega, etc, nasceu em 1495 e faleceu 1579. O próprio declara em 1568 ter de 70 para 75 anos de idade. Casou com D. 
Margarida da Silva, falecida a 30.7.1605 em Paço Vedro, com quem a 10.12.1560 instituiu o morgadio da torre de Magalhães. 
78 António de Magalhães de Menezes, 5º senhor de Ponte da Barca, Nóbrega, Souto e Rebordães (10.5.1581), morgado da torre 
de Magalhães, etc., casou em 1570 com sua sobrinha D. Maria de Menezes. Tiveram um filho primogénito, Gil de Magalhães e 
Menezes, que faleceu solteiro s.g. antes de seu pai. Sucedeu o secundogénito, Constantino de Magalhães e Menezes, 6º senhor 
de juro e herdade de Ponte da Barca, senhor de juro e herdade da Nóbrega (7.3.1591), e de Souto e Rebordães, confirmado a 
8.1.1604 e 20.7.1626, morgado da torre e couto de Fontearcada e da torre de Magalhães, senhor do couto de Rio de Vade, 
alcaide-mor da Nóbrega, cavaleiro da Ordem de Cristo (26.3.1610) e nesta ordem comendador de S. João de Pombeiro 
(11.9.1617) e de S. João do Pinheiro (27.7.1610), etc., e de sua mulher D. Isabel Manoel. Deste foi filho sucessor António de 
Magalhães de Menezes, 7º senhor de Ponte da Barca, da terra da Nóbrega, Souto e Rebordães, etc (1635), morgado da torre de 
Magalhães, etc., que faleceu solteiro depois de 1660, e D. Joana Manoel, que casou com D. Afonso de Menezes, mestre-sala de 
D. João IV. Destes foi filho D. Fradique António de Magalhães e Menezes, que obteve uma dispensa da Lei Mental para suceder 
como 8º senhor de Ponte da Barca e da terra e castelo da Nóbrega (CJIV, 8, 124v), senhor dos coutos de Souto e Rebordães 
(CJIV, 8, 129), etc. D. João Luiz de Menezes era filho deste D. Fradique António, como já ficou dito nas notas nº 71 e 72. 
79 Este inventado Manuel Fernando de Magalhães foi sofrendo alterações ao longo do processo de falsificação. Na falsa carta de 
armas de Manuel Paes Velho, irmão de Domingas Paes, aparentemente a 1ª a ser forjada e a mais próxima da verdade, consta 
como Manuel Fernandes, casado com Domingas Lopes, moradores em Rio de Moinhos. Na carta de armas de seu pai homónimo, 
já surge como Manuel Fernandes do Amaral, casado com Domingas Lopes, moradores no lugar do Amaral. Na documentação 
atribuída a Félix José Machado, nomeadamente na árvore de costados, surge também como Manuel Fernandes do Amaral, filho 
de Fernando do Amaral e sua mulher D. Joana Bemonda. Finalmente, na carta de armas de Domingas Paes consta como Manuel 
Fernandes de Magalhães, o do Amaral, filho de António de Magalhães e Menezes, senhor da Barca. Nesta carta, o Fernandes 
passa a Fernando. Na verdade, os pais de Domingas Paes documentam-se como Manuel Paes Velho e Maria Lopes, ambos 
naturais de Rio de Moinhos, onde casaram cerca de 1624. Esta documentada Maria Lopes, natural de Rio de Moinhos, não tem 
qualquer hipótese, pelo estatuto, geografia e onomástica, de ser neta paterna do senhor da Barca.    
80 Maria Lopes, natural de Rio de Moinhos, como se documenta. Não era nem podia ser filha do senhor da Barca, como ficou dito. 
81 Domingas Paes teve vários irmãos, entre eles Manuel Paes Velho, para quem foi falsificada uma carta de armas! 
82 Manuel Paes foi o filho mais novo, tendo irmãos homens mais velhos. 
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extraído os ditos documentos; os quais tambem por avido foram avocados, como demonstra a certidão f. 
864v, pedindo juntamente a V. Mage que, averiguando as circunstancias, e a boa justiça, delle oponente 
fosse servido resolver se decidissem camarariamte, ordenando por seu Real Decreto que o Reo largase a 
posse dos bens, que injustamente possue, ou mandar se remetessem ao Tribunal da Rellação, aonde 
corrião, para alli finalmente se decidirem. Examinarão-se, e se averiguarão em mais de quatro anos, que 
lá se detiveram; o que se vê a f. 860; e por fim parece que por não haver duvida na sinceridade dos autos 
deferindo-se ao requerimento do oponente, se mandarão remeter para se continuar o curso da causa em 
o Tribunal da Relação, onde se achava. Faleceu neste meyo tempo em a conquista de Bissão, aonde 
fôra mandado por V. Mage como Engenheiro para ida e volta no Corsario Nosa Senhora da Estrela em 
1753 o dito Opponente. Depois de sua morte, voltando o Supe do Reino de Angola, para esta Corte no 
fim do ano de 1759, em virtude de sua patente, onde em execução della esteve empregado no Real 
Serviço com o posto de Sargento mor; e tendo noticia que os autos no tempo da sua ausência havião 
baixado da Secretaria de Estado em os 7 de Dezembro de 1757, se habilitou nelles, como único irmão do 
dito Opponente para os seguir nos termos, em que estavão no ano passado de 1764; e porque tinha 
novos documentos, que juntar respectivos à descendência da Caza da Barca, e que demonstrão a 
averiguação, que se fez já desses autos na Secretaria de Estado, disse outra vez a final, e se 
continuarão os autos ao Doutor Manuel Rodrigues Bravo, advogado de D. João Luiz de Menezes. 
Confessou este a varias pessoas que não sabia que responder, pois o Supdo seu constituinte nenhuma 
justiça tinha contra documentos tão irrefragaveis vendo-se o Supdo desenganado de que no curso da 
causa, por parecer de seu mesmo Patrono não podia obter, fiando em ser mais poderoso do que o Supe 
com os mesmos rendimentos da Casa, que injustamente possue, quando este não tem mais que os 
soldos do seu posto; pois o que lhe pertence anda deste modo alienado, vendo que asim ao menos 
demora algum tempo mais, requereu que novamente se avocassem; e por portaria do Exmo Arcebispo 
Regedor se mandarão buscar aos autos ao Escrivão Antonio José de Brito Queimado. Todo o fim do 
Supdo he eternizar a Cauza, para que nunca chegue contra elle a sentenciar-se: e por isso quer evitar o 
dizer a final, tendo a demorado desde 5 de Junho de 1750, em que se principiou a oposição, ut f. 481, ate 
agora. Persuade-se o Supe que o Supdo ocultaria que os ditos autos e documentos foram já examinados 
na Secretaria de Estado, onde estiveram mais de quatro anos, ut f. 860 et seg., e que sem duvida 
renovaria agora contra o Supe as mesmas queixas, que para que se não publique o que se contem nos 
documentos de f. 584 ate f. 609, querendo deste modo disfarçar a sua injusta posse, fazendo a virtude da 
justiça cúmplice do delicto. O Supe não juntou agora documentos alguns, em que possa reparar o 
afectado zello do Supdo. O seu advogado, restringindo-se ao ponto da Causa, não vagou fora dos limites 
da descendência da Caza da Barca, de que juntou arvore f. 869, nem falou nas circunstancias, que 
incluem esses documentos, com que o Reo tanto argumenta. Já o Supe representou parte destas 
circunstancias ao Exmo Arcebispo Regedor para que mandasse voltar os autos à Rellação, e alli se 
determinassem finalmente, fazendo-se conclusos a Juiz Relator o Dezembargador Bartolomeu José 
Nunes Cardoso Giraldes, cuja retidão he notória; ou a quaes quer outros, que lhe parecesse nomear; e 
se lhe deu a vocal resposta de que requeresse a V. Mage. A vista destas circunstancias ate agora 
expostas, que bem demonstrão o malicioso animo do Supdo, e fazem certo que este com suas sinistras e 
ocultas queixas só pretende conservar-se na injusta posse, implora o Supe como fiel vassalo a inata 
piedade, e rectidão de V. Mage para que se digne evitar totalmente os progressos desta malicia: e 
quando a V. Mage pareça que os documentos de f. 584 ate f. 609 se fexem nos próprios autos, o Supe 
assim o requer, por que por si os não pode extrahir, reconhecendo que sem eles, pelos mais que ficão, 
se manifesta nos mesmos autos a sua boa justiça. E do zello de V. Mage espera que a ella atenda, e 
também do muito, que fielmente tem servido a V. Mage neste Reino, nas Conquistas e na proxima 
Guerra, ordenando sejão remetidos os autos pª o Escrivão do Juizo, onde corrião, e nelle se 
sentenceiem; ou sejão sentenciados camarariamte, como for do agrado de V. Mage. Nos ditos autos não 
se pede mais que a Caza da Barca e morgado anexo. Se os documentos falão de outras circunstancias, 
como essas não vierão a Judicial disputa, não cae sobre ellas a sentença, que so deve respeitar a 
sucessão da Caza da Barca, que o Supe mostra pertencer-lhe, sem oposição alguma do Supdo, que nada 
tem dito, e até contestou por negação a 23 de Março de 1751. Pª V. Mage que em atenção ao referido se 
digna por sua innata piedade mandar expedir os autos pª poder do Escrivão do Juizo, onde corrião; e no 
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Tribunal da Rellação sejão sentenciados; ou camarariamente, com os fructos da indevida ocupação, 
pondo-se fim as demoras, e calumnias, com que o Supdo pretende ocultar, e eternizar esta Cauza. 
ERM.”83   
 

Mal perdeu este, Guilherme Joaquim Paes meteu-se logo noutro caso, que começou nesse ano de 1767, 
quando Álvaro José Telles da Costa e Elvas reivindicou a Pedro de Bonefont um vínculo que tinham 
instituído Diogo Fernandes de Elvas84 e sua mulher Isabel Mendes. Opôs-se como terceira parte Guilherme 
Joaquim Paes, que usou para tanto o seguinte estratagema: requereu ao escrivão do caso que mandasse 
os autos ao seu advogado e depois escreveu ou mandou escrever nas costas de um documento constante 
dos autos uma árvore genealógica que lhe convinha, do que depois obteve traslado autêntico e com o que 
pretendeu provar que lhe pertencia o dito vínculo. Mas o antedito Álvaro José Telles veio a aperceber-se da 
fraude, pediu exame pericial do documento e certidão do acontecido ao escrivão, tendo o procurador fiscal 
das capelas declarado falso o documento, que se deveria queimar publicamente se não estivesse nas 
costas de outro verdadeiro, determinando que, por ser falso e falsamente introduzido nos autos, fosse por tal 
havido e riscado de modo a que ficasse imperceptível, condenando o oponente. Guilherme Joaquim Paes, 
usando a mesma estratégia agressiva, ainda teve o desplante de recorrer para o Supremo Tribunal, que por 
acórdão de 5.11.1768 o voltou a condenar, confirmando a ordem de riscar dos autos os documentos 
falsos.85  

Finalmente, em 1776 Félix Xavier Bravo Pereira do Lago86 moveu causa de reivindicação a Inácio Pedro 
Quintela, como administrador da Casa do conde da Louzã, sobre o vínculo instituído pelo capitão-mor João 
Rodrigues Bravo nas quintas de Stº André e de Parrotes, no termo de Alenquer. A esta causa também se 
opôs Guilherme Joaquim Paes, como cabeça-de-casal de sua mulher, aí referida como D. Maria Tereza de 
Santo António de Menezes ou D. Maria Tereza de Santo António Bravo.87 Alegava Guilherme Joaquim que a 
mulher era filha de Diogo Vaz Pinto e neta paterna de Jerónimo Pereira de Lemos e sua mulher D. Maria 
Pinto, sendo esta neta de Diogo Vaz Pinto e sua mulher D. Antónia de Souza, administradora do dito 
morgado. Para provar a sua alegação, apresentou várias árvores e certidões genealógicas alegadamente 
passadas pelo conde de Vila Verde e por Diogo Rangel de Macedo, uma carta de armas passada a 
Jerónimo Pereira de Lemos, avô da mulher, e uma certidão de nobreza passada a seu sogro Diogo Vaz 

                                            
83 ANTT, Documentos do Ministério do Reino, Maço 749. 
84 Rico cristão-novo, filho de António Fernandes de Elvas. Instituiu um vínculo com capela na igreja da Conceição Velha. 
85 Razão por que desconhecemos o substantivo das invenções genealógicas contidas nessa árvore. O caso é referido no 
processo de 1776. 
86 Félix Xavier Bravo Pereira do Lago, senhor da quinta de Stº André, em Alenquer (S. Pedro), popularmente chamada quinta do 
Bravo, casou com D. Joana Inácia de Sottomayor. Destes foi filho sucessor António Xavier Bravo Pereira da Lago, b. a 23.3.1747 
em Vila Franca de Xira (S. Vicente), que casou a 12.4.1779 em Lisboa (Stª Engrácia) com D. Maria da Arrábida Forjaz Pereira 
Coutinho e Lencastre, b. ib (Stª Isabel), filha ilegítima de D. Diogo Pereira Forjaz Coutinho Barreto de Sá e Rezende (referido na 
nota nº 72) e D. Joana Rosa Barreto de Faria. Vide “Descendência portuguesa de el-rei D. João II”, de Fernando de Castro da 
Silva Canedo, Vol. II, pág. 288 e 289. 
87 ANTT, Cartório do Tribunal da Relação, Causa de Guilherme Joaquim Paes contra Félix Xavier Bravo Pereira do Lago; e Feitos 
Findos, Documentação Diversa (Diversos), mç. 4, nº 28. 
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Pinto. Não apresentou certidão do assento de casamento do sogro, argumentando que os livros da freguesia 
tinham ardido no terramoto de 1755. Antes de explicar aqui como o advogado de Félix Xavier Bravo Pereira 
do Lago demonstrou a falsidade das alegações e dos documentos apresentados por Guilherme Joaquim 
Paes, através do recurso à prova negativa, devo dizer que lhe teria sido fácil provar o mesmo por provas 
positivas. Com efeito, a origem de sua mulher era humilde, como adiante deixo patente na reconstituição 
genealógica. E a carta de armas passada a Jerónimo Pereira de Lemos, avô da mulher, é falsa. Ao contrário 
do que acontece em Rio de Moinhos, os livros paroquiais de S. João e S. Miguel de Caldas de Vizela 
(Guimarães) permitem reconstituir a ascendência de Diogo Vaz Pinto, sogro de Guilherme Joaquim, 
provando não só a falsidade das alegações no que toca ao processo judicial mas também da genealogia 
invocada na carta de armas de Jerónimo Pereira de Lemos, o que leva a concluir que se trata de mais uma 
falsificação de Guilherme Joaquim Paes. Compaginando o que se documenta com as suas alegações e a 
carta de armas, podemos perceber melhor o modus operandis dos falsificadores.  

Não deixa contudo de ser interessante verificar, antes, a forma como o advogado da parte contrária 
desmontou a fraude montada por Guilherme Joaquim. Este começou mal a contenda, pois o seu primeiro 
advogado, Luiz Pedro Ferreira de Castro, pediu escusa, alegando que as razões apresentadas pelo seu 
constituinte, que inadvertidamente assinara, continham falsidades! O segundo advogado, António Dantas da 
Cunha e Cerveira, também se veio a escusar, alegando que conhecia o réu e tinha amizade com um seu 
primo. Sem conseguir terceiro advogado, pediu Guilherme Joaquim Paes para assinar com sua mulher as 
ditas razões, o que o juiz concedeu. O advogado de Félix Xavier Pereira do Lago provou com alguma 
facilidade a falsidade dos documentos apresentados por Guilherme Joaquim, começando por apresentar 
certidões que provavam a ascendência do seu constituinte a João Pereira do Lago e sua mulher Isabel 
Rodrigues Bravo, e que documentavam esta como filha do instituidor. Mais provou que D. Antónia de Souza, 
que Guilherme Joaquim dizia ter casado com Diogo Vaz Pinto, tinha na verdade casado com um Jerónimo 
de Souza e falecido sem geração. Sublinhando que os documentos que ele apresentou “são tudo umas 

cópias de cópias, tiradas por um tabelião que a seu tempo falarei, que não faz certo, nem podia fazer, se 

eram ou não veridicos os originaes”, o advogado acusou Guilherme Joaquim de ser “pessoa de má 

qualidade e costumada a falsidade” (narrando aqui o antedito processo de 1767 contra Álvaro José Telles) e 
provou mesmo que muitos desses documentos eram falsificados, pois documentou com certidões que a 
antedita D. Antónia de Souza nasceu em 1643 e casou em 1666 com Jerónimo de Souza, pelo que só 
podiam ser falsas as certidões apresentadas por Guilherme Joaquim, que davam a mesma D. Antónia 
casada em 1641 (ainda não tinha nascido!) com Diogo Vaz Pinto e a filha Maria Pinto baptizada em 1643. E 
muito mais se disse e provou, tendo o juiz dado sentença em Alenquer a 2.8.1777 contra Guilherme 
Joaquim Paes. Este, adoptando mais uma vez uma estratégia agressiva, recorreu para a 2ª instância, vindo 
a perder novamente por sentença dada em Lisboa a 4.6.1778. Deste recurso ressalta algo muito sintomático 
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sobre a capacidade que Guilherme Joaquim tinha ainda de se movimentar na Torre do Tombo e de aí 
introduzir “documentos”, bem assim como a indicação suplementar da falsidade da carta de armas de 
Jerónimo Pereira de Lemos e da justificação de nobreza de Diogo Vaz Pinto.         

Com efeito, tinha entrado no processo uma cópia destes documentos, que eram já traslado de um 
traslado passado em 1750 do registo no Livro dos registos dos brasões de armas da nobreza, a 
requerimento da mulher de Guilherme Joaquim Paes. No recurso, porque tinha sido acusado de apresentar 
cópias de cópias, Guilherme Joaquim Paes apresentou o primeiro traslado, que tinha no final a declaração 
(não trasladada na cópia) de que a certidão fora registada no Cartório da Nobreza, no dito Livro de registos, 
a 14.10.1777. Ou seja, como o advogado contrário denunciou: havia um traslado alegadamente feito em 
1750 de um registo feito em 1777, enquanto decorria o processo judicial!         

Diz a carta de armas, para Correa em pleno, com uma flor-de-lis por diferença, datada de 22.4.168288, 
que Jerónimo Pereira de Lemos, licenciado, morador no lugar do Monte, freguesia de S. João das Caldas, 
termo de Guimarães, era filho de Jerónimo Luiz do Vale Correa e sua mulher Maria Álvares de Lacerda, 
moradores no lugar de Texugaras, freguesia de S. Miguel das Caldas; neto paterno de Cristóvão Correa de 
Lacerda, senhor de Farelães, e de sua mulher D. Leonor de Vasconcellos (filha de António de Pina de 
Vasconcellos); bisneto de António Pereira Correa, senhor de Farelães, e de sua mulher D. Violante de 
Azevedo (filha de Cristóvão de Azevedo Coutinho); e trineto de Diogo Correa89, senhor de Farelães e 
alcaide-mor de Porto de Mós, e de sua mulher D. Isabel de Lacerda (filha de Álvaro Pinheiro, alcaide-mor de 
Barcelos). Diz ainda que, por sua mãe Maria Álvares de Lacerda, era neto materno de Diogo Correa Pereira, 
irmão inteiro de D. Violante da Cunha, mulher de D. Luiz de Noronha, estribeiro-mor da rainha D. Luiza, e 
sobrinho de João do Vale Peixoto. Finalmente, diz que Jerónimo Pereira de Lemos estava casado com D. 
Maria Pinto, filha de Manuel Monteiro e sua mulher Maria Pinto, moradores no dito lugar do Monte. 

A falsidade da carta começa logo pela data em que alegadamente foi concedida! Com efeito, a 22.4.1682 
ainda Jerónimo Pereira de Lemos estava solteiro, pois só casou com Maria Pinto a 26.4.1683, em S. Miguel 
de Caldas, como mais detalhadamente digo na reconstituição genealógica. Acresce que Jerónimo Pereira, 
nome com que consta no seu casamento e óbito, embora também apareça nos paroquiais como Pereira de 
Lemos, nunca foi licenciado nem como tal alguma vez aparece.90 E sua mulher Maria Pinto nunca aparece 
com Dona. Os pais de Jerónimo Pereira aparecem nos paroquiais sempre apenas como Jerónimo Luiz e 
Maria Álvares, moradores no lugar de Belmenho e depois no lugar das Texugeiras, em S. Miguel de Caldas, 

                                            
88 Livros Reformados, L. 1, fol. 353v; publicada em “Brasões inéditos”, 1906, de José de Sousa Machado, pág. 83, e em “Cartas 
de Brasão de Armas – Colectânea”, 2003, de Nuno Borrego, pág. 211.  
89 Sobre este Diogo Correa, senhor de Fralães (não Farelães), nascido cerca de 1465, e sua mulher Isabel Pinheiro (ou Pereira), 
vide o meu “Ensaio sobre a origem dos Correa, senhores de Fralães. Séculos XIV e XV” in www.soveral.info/mas/Correia.htm, e 
as minhas “Reflexões sobre a origem dos Pinheiro, de Barcelos” in www.soveral.info/mas/Pinheiro.htm.  
90 Não só nunca aparece como licenciado ou bacharel nos paroquiais como não consta nas matrículas da Universidade de 
Coimbra.  
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onde ele faleceu a 1.12.1696. A mulher, Maria Pinto, baptizada a 25.9.1658 em S. João de Caldas de Vizela, 
era de facto filha de Manuel Monteiro e sua mulher Maria Pinto, aí moradores no lugar do Monte da Azenha. 
Sendo Manuel Monteiro filho de Diogo Vaz, pintor, e de sua mulher Maria das Flores Monteiro, também aí 
moradores. Mas Maria Pinto (mulher de Manuel Monteiro) não era, como alega Guilherme Joaquim, filha de 
Diogo Vaz Pinto e sua mulher D. Antónia de Souza, administradora do vínculo a que se candidatou. Na 
verdade, era filha de Jorge Pinto, mercador, e de sua mulher Catarina Fernandes. Tudo isto se documenta 
bem e com detalhes que vão adiante na reconstituição genealógica. Não tem portanto nenhuma hipótese de 
o humilde Jerónimo Luiz ser filho do senhor de Fralães. Sendo certo que o nome de Diogo Vaz Pinto, sogro 
de Guilherme Joaquim, resulta directamente de um tio materno e padrinho homónimo, o qual foi buscar o 
prenome e patronímico ao avô paterno Diogo Vaz, pintor, e o apelido ao avô materno Jorge Pinto, mercador.      

O erro crasso de dar, na carta de armas, Jerónimo Pereira de Lemos casado com Maria Pinto em 1682, 
quando estes só casaram em 1683, faz crer que Guilherme Joaquim não procurou ou não encontrou o 
assento de casamento nas longínquas Caldas de Vizela. De resto, eles não casaram, como seria de 
esperar, em S. João de Caldas de Vizela, freguesia da noiva e onde viveram casados, mas sim em S. 
Miguel de Caldas de Vizela. Na verdade, Guilherme Joaquim devia ter apenas o assento de casamento do 
sogro, em Lisboa, colhido antes do terramoto, onde constariam os respectivos avós: paternos Jerónimo Luiz 
e Maria Álvares e maternos Manuel Monteiro e Maria Pinto. E foi em cima disto que inventou o resto, 
presumindo erradamente que o nome do sogro, Diogo Vaz Pinto, viria de um bisavô assim chamado, pai de 
Maria Pinto. E fazer de Jerónimo Luiz um filho do senhor de Fralães é coisa de pouca monta para quem fez 
de Manuel Álvares um filho do infante D. Duarte…   

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 



29 
 

• A lição de Braamcamp 
Numas notas finais da sua referida obra91, sob o título “Falsidades genealogicas”, José Ramos Coelho 

publicou em 1890 uma carta que lhe escreveu Braamcamp Freire, a quem recorreu para saber mais sobre 
todo este assunto. Diz o autor: “Ás considerações do texto, nossas e alheias, para demonstral-as, vem pôr a 

coroa a seguinte bem elaborada nota, que devemos á bondade do ex.mo sr. Anselmo Braamcamp Freire, 

muito conhecido e apreciado do publico pelos seus estudos e escriptos genealogicos, onde tem mostrado 

quanto vale este precioso ramo da historia, se se cultiva seriamente e com allumiada critica. Foi por isso que 

recorremos á sua competencia no assumpto, e ainda bem, pois não podia ser melhor o resultado”.  

Não só por se tratar de um texto substantivamente importante para o objecto em estudo, que me escusa 
de fazer análise semelhante, mas também por se tratar de uma carta quase desconhecida, escrita em 1890 
pelo grande mestre Braamcamp, transcrevo-a íntegra: 

“Deseja V. saber o conceito que formo do credito que merecem as arvores genealógicas que se 
encontram no fim do vol. IV da Historia de Portugal … pelo dr. Henrique Schaefer … vertida … para o 
portuguez por Joseph Lourenço Domingues de Mendonça; e que, se diz, terem sido feitas por Félix 
Machado de Mendoça Eça Castro e Vasconcellos em virtude dos documentos que examinou, e que o 
levaram a escrevel-as. Arvores genealogicas que põem fim a uma longa noticia, que António Joaquim 
Moreira ministrou ao dito traductor, o qual a mandou imprimir por extenso no referido volume da sua 
obra. Noticia em que, accumulando-se vários documentos fingidos, e supostas opiniões d'auctores 
graves e sisudos e entendedores da matéria, se pretende provar o casamento e a descendência do 
Senhor D. Duarte, depois intitulado Infante, quando seu irmão D. João IV subiu ao throno. 

“Diz-me V. mais, que o fim, para que deseja o meu parecer a tal respeito, é para o apresentar aos 
leitores do seu primoroso livro a Historia do infante D. Duarte em que V. se nos revelou, mais uma vez, 
um historiador profundo e de apurada critica. Honro-me, excessivamente, com esta prova de immerecida 
distincção, e, unicamente, sinto a facilidade da tarefa. 

"Bem sei que V. só chamou a minha attenção para as arvores genealogicas, e que se encarregou de 
provar a falsidade dos documentos apresentados; mas, no entretanto, antes de entrar, propriamente, na 
parte que V. me attribuiu, consinta-me que debique no primeiro e, decerto, o mais importante dos 
documentos que o indefesso, mas demasiado crédulo investigador, António Joaquim Moreira nos 
apresentou. 

“É este documento, nem mais, nem menos, do que uma carta regia «de declaração de manifesto, de 
reconhecimento de legitimo herdeiro e de confirmação». Foi dada em Madrid a 3 de dezembro de 1638, e 
por ella reconheceu Filippe IV a «D. Manuel por filho legitimo varão, e herdeiro de D. Duarte e de Dona 
Maria de Lara». 

“Para outorgar este reconhecimento, deferindo por este modo ao requerimento que em nome do dito 
D. Manuel lhe foi apresentado, fundou-se el-rei em três instrumentos públicos que lhe foram presentes e 
que vêem citados no começo da referida carta regia. D'estes, o mais antigo tem a data de 5 de março de 
1636, e o mais moderno de 13 de novembro de 1638. Consta, mais, do theor da referida carta regia, que 
o Senhor D. Duarte casara por procuração com D. Maria de Lara a 24 de junho de 1635, e que o seu 
supposto filho D. Manuel havia já nascido a 25 de abril de 1632.  

“E evidente que o requerimento de D. Manuel só poderia ser apresentado a Filippe IV depois de 13 de 
novembro de 1638, data do ultimo documento que o instruía; mas, como são notórias as delongas que 
todos os negócios padeciam nas chancellarias castelhanas, e se pode suppor que os documentos 

                                            
91 Ob. cit., Vol. II, pág. 872 e seg. 
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viessem á formiga, quiz pôr a data do nascimento do requerente; porque, antes d'essa data, 
evidentemente, nem elle, nem ninguém em seu nome, podia fazer requerimentos. 

“Posto isto, torno á carta regia.  
“Diz ella, depois de um longo aranzel: «Visto por mim seu requerimento, com os grandes de meu 

Reino, e Conselheiros D. D° de Gusmão, Arcebispo de Tyro e Patriarcha das índias, Capellão, e meu 
Esmolér-mor: o Mestre Fr. Luiz de Aliaga, meu Confessor, e do meu Conselho d'Estado, e Inquisidor 
Geral : D. Rui Gomes da Silva, Duque da Pastrana, e Príncipe de Mélito ...» E continua, mas bastam 
estes três para provar a falsidade do documento. 

“Bastam, porque n'um processo que está correndo desde novembro de 1638, ou (dada a hypothese 
mais favorável, ainda que, evidentemente, impossível) desde maio de 1632, faz-se declarar a el-rei que, 
sobre o caso ouvira o parecer de três conselheiros que estavam mortos e enterrados, já muito tempo 
antes de existirem os factos que originaram a supplica! Sim: porque D. Diogo de Guzman morrera a 21 
de janeiro de 1631 (Moreri, Grand dictionnaire historique, tom. III, da ed. de 1732); Fr. Luiz de Aliaga em 
1626 (Llorente, Histoire de l’inquisition d’Espagne, tom. III, pag. 475 da ed. de 1816) ; e o 3.º duque de 
Pastrana D. Ruy Gomez de Silva a 23 de dezembro de 1626 (Salazar y Castro, Historia de la casa de 
Silva, tom. II, pag. 578). 

“Ha mais ainda. 
“Ao conde de Oñate, n'este mesmo intitulado documento e, o que é mais, n'uma certidão passada por 

seu próprio filho, lhe erram o nome. 
“A pag. 289 e 117 da ed. de 1694 das Pruebas de la Historia de la casa de Lara, transcreve Salazar y 

Castro dois documentos, authenticos estes, um do principio da vida do conde, a genealogia para o habito 
de Santiago, dada em 12 de janeiro de 1585; e o outro do fim, o seu testamento datado de 25 de outubro 
de 1644. Por elles consta que este conde de Oñate se chamou D. Inigo Velez de Guevara, e não D. Inigo 
Velez Ladron de Guevara, como o forjador dos documentos o nomeia, por assim o ter encontrado a pag. 
499 do vol. I do Nobiliário de los reyes y titulos de Espana de Alonso Lopez de Haro, edição de 1622. 

“Perdôe-me V. o ter mettido a foice em seara alheia, e seara que, decerto, V. já ceifou, e vou ás 
arvores genealógicas. 

“Estão ellas tão eivadas de erros, que não mereceriam detido exame, se não fossem, na sua principal 
parte, confirmadas pelo testemunho de um auctor a quem, ainda que se conteste um elevado critério, se 
não pode negar uma longa investigação em estudos genealógicos. Refiro-me a Diogo Rangel de 
Macedo. 

“Em 1762 na officina de Pedro Ferreira, «Impressor da Fidelíssima Raynha Nossa Senhora», se 
reimprimiu um livro de poesias intitulado Saudades dos serenissimos Reys de Portugal D. Pedro I, e D. 
Ignez de Castro, o qual já fôra impresso em separado no anno de 1744 com o titulo de Saudades de D. 
Ignez de Castro pelo licenciado Manoel de Azevedo Conimbricense. Na ultima edição, porém, é a obra 
attribuida a D. Maria de Lara e Menezes, e offerecida pelo P. Fernando José Cardoso a Guilherme 
Joaquim Paes de Menezes e Bragança. Em seguida ao prologo e ás licenças vem, dirigida a D. Maria de 
Menezes e Lara de Bragança, filha de Guilherme Joaquim Paes, uma carta assignada por Diogo Rangel 
de Macedo, que tinha morrido oito annos antes, a 25 de novembro de 1754 (Dicc. bibliographico).92 

“Este facto, porém, só por si não bastaria para, desde logo, se julgar a referida carta mais uma 
mentira de quem tantas inventou: mas comparando o que na tal carta se faz escrever a Diogo Rangel, 
com o que elle na realidade escreveu em dezenas de volumes que constituem o seu Nobiliário que 
pertenceu á livraria Pombal, e se guarda hoje na bibliotheca nacional de Lisboa, não restará a minima 
duvida sobre o fingimento da carta. 

“Infelizmente falta no Nobiliário o titulo dos reis de Portugal, que o auctor declara ter escripto. Se elle 
                                            
92 Braamcamp não o refere mas é significativo dizer que a 6.1.1762 faleceu em Lisboa (Stª Engrácia) Diogo Rangel de Macedo, 
comendador de Stª Marinha, viúvo de D. Antónia Caetana de Castro. Ora, este era o filho sucessor e homónimo do genealogista 
Diogo Rangel de Macedo, também comendador de Stª Marinha. Portanto, a publicação de Guilherme Joaquim não só foi feita 8 
anos após a morte do genealogista Diogo Rangel de Macedo mas também depois da morte do filho, o qual poderia denunciar a 
falsificação.  
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existisse, ahi se leria a opinião do auctor sobre o supposto casamento do Senhor D. Duarte: isto é, nada 
se leria a tal respeito, porque elle nada escreveria sobre tal assumpto que ainda não estava inventado ao 
tempo da sua morte. 

“Confrontarei agora alguns periodos da carta com o texto do nobiliário. 
“N'aquella, entre muita outra coisa, se diz: «Era Filha (D. Maria de Lara e Meneses supposta mulher 

de D. Duarte) de Joam Paes Velho de Menezes e Albuquerque e de D. Joanna de Lara... E D. Joanna de 
Lara era filha de D. Manoel de Menezes, Duque de Villa Real, e da Duqueza D. Maria da Silva. 

“Escreveu Diogo Rangel no seu nobiliário em titulo de Noronhas § 18, n.º 50, f. 129 v. do vol. que tem 
hoje por marcação o n.° 390, o seguinte: 

«D. Mel de Meneses e Noronha... por morte de seu Irmão herdr.º da casa de seu pay, e 5.° Marques 
de V.ª Real, e por seguir as p.tes delRey Felipe na matéria da suceção do Rn.° foy feito Duque de V.ª 
Real. Casou com D. M.ª da Silva... e teue 

«1.º D. Miguel de Meneses 
«2.º D. Luis de Meneses § 19. 
«3.° D. Jorge de Lara que morreu moço 
«4.º D. Brites de Lara m.r de D. P.ro de Medicis irmão do grão Duque de Florença, e despois fr.ª em 

Jesus de Aveiro (Em cota á margem:) este D. P.ro de Medicis era f.º 2.º de Cosme de Medicis Duque de 
Florença e logo q recebeu esta S.ª em Leyria a deixou e se foy p.ª Castella e lá morreu sem mais a ver, e 
ella se recolheu em Jezus de Aveyro 

«5.º D. Juliana da Silva m.r de D. Sancho de Noronha Conde de odemira f em tl.º de Faros n.º 31 
«6.° D. Felipa.  
«7.°e  D. M.ª, fr.as em Leiria 
«Teve B. 
«8.° D. Ignes fr.ª em Almoster». 
"Por aqui já V. vê que no seu Nobiliário, que Diogo Rangel cuidadosamente revia, e que, de continuo, 

estava accrescentando com successivas noticias, ao passo que lhe acudiam, elle não incluiu, entre as 
filhas do duque de Villa Real, aquella D. Joanna que pretenderam que elle fingisse na supposta carta. 

“Mais ainda. 
“Logo na pagina seguinte fazem escrever isto a Diogo Rangel: «Neto (o Manuel Paes Velho sogro do 

D. Manuel, supposto filho de «D. Duarte) de Álvaro Velho, e de sua segunda mulher D. Maria de 
Menezes, filha de D. Fernando de Menezes segundo Marquez de Villa Real, e da Marqueza D. Maria 
Freire de Andrade». 

“Vae V. ler agora o que Diogo Rangel escreveu no seu Nobiliário a f. 128v do citado volume: 
«D. Fernando de Meneses. . . sucedeu na Casa de seu pay e foy 2.° Marques de V.ª Real. Casou por 

amores com D. M.ª Fr.e... e teve 
«l.º D. P.ro de Meneses 
«2.º D. João de Noronha § 20 
«3.º D. Aff.º de Noronha § 22 
«4.º D. Nuno Alz de Noronha § 24 
«5.° D. Leonor q não casou e foy m.t° docta q trasladou o L.° de Marco António Sabelico. 
“Aqui, também, nada se encontra a respeito da outra senhora da casa de Villa Real que, para casar 

com um d'estes Paes, inventaram; e tiveram o arrojo de attribuir a invenção a Diogo Rangel. 
“Para acabar com as confrontações da supposta carta d'este linhagista, com o texto do seu nobiliário, 

transcreverei, apenas, mais o seguinte periodo: «Joam Paes (o João Paes Velho de Meneses e 
Albuquerque pae de D. Maria de Lara) era Filho de Pedro Alvares Paes de Menezes e Albuquerque, e de 
D. Elena da Costa, e Neto de Gonçalo Vaz de Mello, e de D. Ignez de Brito». 

“No seu Nobiliário em titulo de Paes a f. 13 v do vol. que tem por marcação o n.° 392, escreveu Diogo 
Rangel: 
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«Gonçalo Vaz de Mello f.° 1.° de Luis Alvares Paes foy também M.e sala del Rey D. Aff.º 5.° e del Rey 
D. João o 2.º Casou com D. Ignes de Brito f.ª de Mem de Brito e de D. Grimaneza de Mello em tl.º de    e 
teue 

«1.º Jorge de Mello 
«2.° João de Mello f. 
«3.º e 4º f.as freiras 
«e houue B. de hua Mulata sua Escrava 
«5.º Diniz Frz f.» 
“Também cá se não encontra o Pedro Alvares Paes de Meneses e Albuquerque entre os filhos de 

Gonçalo Vaz de Mello. 
«Bem sei que estas provas são das negativas que não teem o valor das affirmativas : mas, como 

ellas, n'este caso, são confirmadas pelo silencio absoluto que, sobre estas falsas filiações e casamentos, 
guardam todos os livros de genealogia anteriores aos fins do século passado, tanto os impressos como 
os manuscriptos, bastarão, de certo, para patentear a impostura. 

“Aqui vae mais outra prova contra a tal varonia dos Paes. 
“Gonçalo Vaz de Mello tendo sido mestre sala de D. Affonso V era vivo antes de 1481, anno da morte 

d'este rei. Pois, conforme estas genealogias, nascia-lhe uma bisneta, D. Maria de Lara, cento e vinte e 
nove annos depois, isto é, a 12 de fevereiro de 1610. Quando isto se dava n'esta supposta linha, na 
primogénita succedia que, do pae de D. Maria de Lara, era contemporâneo D. Jorge de Noronha, a quem 
Couto se refere no cap. 8.° da Década doze; e que vinha a ser quarto neto do Gonçalo Vaz de Mello 
bisavô d'ella! Isto é, eram contemporâneos um neto e um quarto neto do mesmo individuo ; e o quarto 
neto, que, já em 1597 servia na índia, havia tempos, talvez ainda fosse mais velho que o neto! 

“Que mais quer V. que lhe diga com respeito ás taes arvores genealógicas e á fé que ellas merecem? 
“Que o Álvaro Velho que tirou a carta de brasão a 16 de agosto de 1530 (Chancellaria de D. João III, 

liv.° 52, f. 184 v.°) era morador na Atalaia e de familia estabelecida n'aquelles contornos (a própria carta 
de brasão o diz) e nunca podia ter sido o Álvaro Velho morador no logar de Romãs, comarca de Vizeu, 
referido na arvore segunda dos taes? 

“Que chega o arrojo, ou a tolice, ao ponto de, para provar o casamento de outro Álvaro Velho com 
uma irmã de D. Nuno Alvares Pereira, se citar o Nobiliário de D. Pedro conde de Barcelos, fol. 374, n.° 2, 
tit. 40, quando, nem ahi, nem em outra alguma parte do livro tal se refere? E que se usa mais da 
experteza de fazer uma citação duvidosa, pois que na pag. 374 não é o titulo 40, nem ha numero 2? 

“Que o mesmo, que se dá com as arvores genealógicas, sucede com a arvore de costados, a qual, 
além de incorrer em todos os erros d'aquellas em toda a parte em que as transcreve, no que de novo põe 
se não deixa ficar atraz em falsidades? 

“Quer V. que lh'o prove? É fácil e bastará um exemplo. 
“Diz a arvore de costados : «Dona Maria da Silva que sendo freira no mosteiro da Chamusca (note V. 

que n'esta villa não havia mosteiro algum, e que só existia nas suas proximidades um convento de frades 
capuchos) não professou; e casou mudando o nome em D. Catharina de Goes. Era tia do 1.° Conde de 
S. Thiago». 

“Foi infeliz o inventor na contextura de mais este romance que nos inculca como facto verdadeiro. 
“A D. Maria da Silva diz elle ter sido filha de Lourenço de Sousa da Silva, aposentador mor, e de sua 

mulher D. Luiza de Meneses. Escuso, quasi, de accrescentar, que em nenhum nobiliário se encontra 
mencionada aquella senhora; mas vamos adiante. Este Lourenço de Sousa da Silva era de curta edade 
quando seu pae morreu na batalha d'Alcacerquibir, a 4 de agosto de 1578 (Salazar y Castro, Historia de 
la casa de Silva, liv. 12, cap. 8.º e 9.°). Supponhamos que esta curta edade era a de doze annos, e que 
aos dezoito, em 1584, já o aposentador mor estava casado e lhe nascera aquella filha. Supponhamos 
mais que ella casasse aos quinze annos, o que não é crivel, até mesmo pela historia da estada no 
convento; mas, em fim, admitíamos a supposição, e chegamos ao anno de 1599 como sendo o mais 
remoto que podemos marcar para o casamento d'ella. 
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“Vamos agora ao supposto marido. 
“Foi elle, segundo diz o inventor, António de Goes, filho de Sebastião de Góes, alcaide mor de 

Mertola, e de sua mulher e prima D. Josefa de Goes, filha de Pedro Machado, senhor de Entre Homem e 
Cavado. Nem António, nem Sebastião, nem D. Josefa de Goes se encontram nomeados em nobiliário 
algum. Já aborrece a repetição, mas é necessária. Continuemos com o Pedro Machado. Morreu elle, 
segundo, mais ou menos, dizem todos os nobiliários, n'um dos assaltos de Tanger, e havia de ter sido no 
do anno de 1464: porque, a 9 de agosto de 1470, passava sua viuva certo alvará que se encontra a pag. 
11 das Notas ao Nobiliário do Conde D. Pedro escriptas pelo marquez de Montebello. 

“Tendo, pois, Pedro Machado morrido em janeiro de 1464 pode-se admittir que sua mulher tivesse 
ficado gravida, e que, no verão d'esse anno, lhe nascesse a filha D. Josefa. Pode-se ainda admittir, com 
um pouco de boa vontade, que esta senhora tivesse tido um filho aos cincoenta annos, e que, portanto, 
António de Goes nascesse no anno de 1514. Posto, como fica atraz, que o casamento de D. Maria da 
Silva o mais cedo que poderia ter tido logar era no anno de 1599, vinha, uma menina de quinze annos, a 
apaixonar-se e a abandonar o convento para casar com um galan de oitenta e cinco annos! 

“Por aqui me fico; e V., decerto, como eu pensará que já gastei cera de mais com tão ruim defunto. 
“Termino, pois, renovando os meus agradecimentos, e confessando-me com toda a consideração 
“Aldeia 19 de fevereiro de 1890. 
“De V.,  
Amigo e admirador sincero 
“A. Braamcamp Freire” 

 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 

Anselmo 
Braamcamp 
Freire 
no seu 
escritório 
(1911) 
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• Félix José Machado: cúmplice ou vítima?  
Já ficou estabelecido, pela autorizada análise de Braamcamp, com a qual concordo plenamente, que a 

participação de Diogo Rangel de Macedo em toda esta falsificação foi ela própria falsificada. Resta saber se 
o mesmo aconteceu com os outros alegados participantes na falcatrua, sobretudo Félix José Machado. 

Como já ficou dito, encontrei na Torre do Tombo o documento original de que resultou a desaparecida 
cópia Frei Vicente Salgado, feita a 21.10.1797, por sua vez copiada por António Joaquim Moreira a 
22.1.1842 e publicada em 1843 nas notas do IV volume da “Historia de Portugal desde o começo da 

monarquia em 1095 até à época actual / pelo Dr. Henrique Schaeffer”, sob o título “Traslado das mercês que 

os Reis de Portugal fizeram aos descendentes do Infante D. Duarte, irmão d’El-Rei D. João IV; e prova 

authentica da sua descendencia, tirada por Felix Machado de Mendonça Eça Castro e Vasconcellos”. 
Cotejei o original com a versão publicada e trata-se de facto de uma cópia, se bem que não muito cuidada, 
não mantendo muitas vezes a ortografia e pontuação originais e alterando ou saltando uma ou outra palavra 
ou frase. Mas, no essencial, é a mesma coisa, sendo que a versão publicada, como aí se assinala, 
acrescenta no final coisas da lavra de António Joaquim Moreira e as dedicatórias às edições das “Saudades 

de D. Ignez”. 

Conforme tem averbado no documento original, este foi remetido para a Torre do Tombo pelo Ministério 
da Instrução Pública a 3.12.1870, vindo “Da Livrª de N. Srª da Graça de Lxª”.93 Trata-se de um livro 
manuscrito composto por 12 folhas de pergaminho cozidas, com 20x29,5 cm. Inicia-se com o seguinte texto: 

 “Dom Pedro por graça de Deos Rey de Portugal, e dos Algarves daquem e dalem mar, em Affrica 
Senhor de Guinne, e da Comquista, Navagação, Comercio da Ethiopia, Arabia, Percia, e da India etc. 
Faço saber que esta minha Carta de Confirmação virem, que em nome de Dom Manuel, meu muyto 
amado e prezado Primo, chamado Manuel Alverez Velho e seus filhos, e netos, havendoos, por parte e 
virtude de Dom Nuno Alveres Pereyra de Mello Duque de Cadaval meu muyto amado e prezado sobrinho 
me forão apresentadas duas Cartas; do Senhor Rey Dom Felipe Terceiro, por elle assignada e sellada do 
sello de chumbo pendente; e do Senhor Rey Dom Affonso Sexto meu Irmão, que santa gloria haja por 
elle e por mim assignada e sselada, com o sello grande de suas Armas das quaes o Theor dellas he o 
seguinte de verbo ad verbum”. 
 
Segue-se a transcrição das anteditas cartas, a primeira, alegadamente de D. Filipe III, datada de 

3.12.1638, que reconhece Manuel Álvares como filho legítimo do infante D. Duarte, dando pormenores do 

                                            
93 Deste documento foi feita outra cópia datada de Lisboa, 13.2.1742, o que não quer dizer que tenha sido feita nesta data, dado 
que o seu autor é Guilherme Joaquim Paes. A cópia intitula-se “Certidão, por copia authentica, de outra que o coronel Felix Jose 
Machado de Mendonça Castro e Vasconcellos tirou da Torre do Tombo, e que se achava archivada no Cartorio e Biblioteca do 
Convento de N. S. da Graça de Lisboa”. Portanto, Guilherme Joaquim Paes nesta cópia acrescenta a informação de que Félix 
José Machado retirou o documento da Torre do Tombo e o arquivou no convento de Nª Sª da Graça, coisa claramente inventada e 
destinada a dar ao documento uma origem mais institucional. Esta cópia vem referida nos “Annaes da Bibliotheca Nacional do Rio 
de Janeiro”, 1880-1881, Volume VIII, pág. 251, com as seguintes anotações: “Mss. sem assignatura e sem titulo. 12 fls inn. 0m, 
295 de alt x 0m, 202 de larg. Com. – Dis Guilherme Joaquim Paes Velho, morador nesta cidade, etc. Acab. – E não continha mais 
no dito tresilado que se acha no dito livro do convento de nossa Senhora da Graça (sic) a que me reporto. Lisboa, treze de 
Fevereiro de mil e setecentos e quarenta e dois”.  
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seu nascimento e casamento do infante; e a segunda, supostamente de D. Afonso VI, datada 3.12.1657, 
que refere um alegado alvará de D. João IV de 15.4.1653 e faz ao dito Manuel Álvares, para si e seus 
descendentes, mercê dos senhorios das vilas de Vila do Conde, Viana (do Castelo), Caminha, Loulé e 
Águeda, com suas jurisdições de cível e crime, mero e misto império, e com todos os seus termos, castelos 
reguengos, padroados, rendas, direitos, foros, etc., com excepção da comenda de S. Tiago no caso de 
Loulé, e ainda de uma terra com sua marinha no limite de Stª Iria, termo de Lisboa, das comendas Stª Mª da 
Alagoa e de S. Tiago de Monsaraz na Ordem de Cristo, de uma mercê no reguengo da Várzea, da quinta de 
Stº António, junto a Barcelos, com sua capela, e da alcaidaria-mor de Leiria, com suas aposentadorias. Após 
o que conclui a alegada carta de D. Pedro II: 

 “Que considerando nos como El Rey meu Irmão nos deixou em com mendado Dom Manuel, morador 
no lugar da Levada do Concelho de Rio-de Moinhos da comarca de Vizeu, onde lhe chamão Manoel 
Alveres Velho – filho Legitimo do Infante Dom Duarte meu tio que santa gloria haja, e vendo que á sua 
notissia não chegou a merce da sobredita Carta de Doação, por estar Longe, e por culpa de seu tio nos 
não apresentar, e não tomar posse do que nella eh contiudo, e sabermos nos de certa Sciencia, e exacta 
informação sem duvida alguma, nem contradição, que lhe possa ser posta, que nesta corte de Lisboa na 
Freguesia de São Nicolao são moradores dois filhos Legitimos do sobredito Dom Manuel, meu muyto 
amado e prezado Primo, e de sua mulher Dona Domingas Paes, sua tia em quinto grao, filha de Manoel 
Paes Velho morador em Rio-de Moinhos, e bisneta de Alvaro Velho, e de sua molher Dona Maria de 
Menezes, moradores que forão no lugar das Romans da dita Comarca de Vizeu; chamados Manuel 
Paes, e Manuel Alveres Velho, já cazados; e os pode haver; e querendo lhe fazer merce por assim me 
pedir o Duque do Cadaval, e a renovação della nesta; para descargo de Nós, Tenho por bem, e lha 
confirmo, e por esta Hey por confirmada, e mando que todo se cumpra, e guarde inteyramente assim, e 
da maneyra que se nella contem: e também me praz de lhe fazer graça, e merce de os despençar de 
qualquer sorte que estejão por não saberem quem são procurando modo honrrado alementar sua vida, 
para haver todas as honras, e merces que lhe são devidas, e concedidas, visto não averiguarem a sua 
ascendencia, e tambem com adita merce comfirmo ao primeyro, que lembrandosse de sua ascendencia, 
e procurar seu direyto ainda que não seja filho mayor, ou por filho maior legitimo herdara tudo, e tomara 
posse como se fosse o dito Dom Manoel meu Primo; e com o mesmo agazalhado e favor. E assim pesso 
cumpra e comfirme, e haja por comfirmada esta e a sobredita o Principe meu muyto amado e prezado 
filho, meu sucessor, e seus successores, quando forem Reys destes Reynos, a quem por esta deixo 
emcomendados os descendentes ate o limitado grao, que aponta as clauzulas para que senão perca a 
notissia desta descendencia Legitima, sem nisto emcontrar Brazoens, Certidoens, documentos, estórias, 
e mais escriptos que duvidem ser filho Legitimo o dito Dom Manoel meu Primo, e por firmeza de todo lhe 
mandey passar esta minha Carta por mim assignada, e sellada com o sello grande das minhas Armas, a 
qual hey por bem, e mando que se cumpra, posto que não seja passada pella Chancellaria, sem 
embargo da ordenação em contrario, e isto mesmo mando se cumpra nas originaes suposto se ellas não 
forem passada pela Chancellaria, e vai escrita em seis meias folhas de pergaminho. Dada nesta Cidade 
de Lisboa a seis de Fevereyro. Jorge Monteyro Brabo a fez Anno do Nascimento de Nosso Senhor Jesus 
Christo de mil settecentos e trez. Joze de Faria a fez escrever. Rey. Marquez Mordomo-mor. Jose de 
Faria Secretario de Estado”. 

 
Frei Vicente Salgado não terá visto este documento original, pois, como consta da cópia de Moreira, fez a 

sua cópia em 1797 de uma cópia que lhe emprestou Frei António de Alpoim, religioso de S. Jerónimo. Não 
se sabe, portanto, o que teria achado da sua autenticidade formal, sendo como era um especialista. Mas 
não há dúvida de que o documento original está bem feito e passa por autêntico, do ponto de vista formal. 
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Outra coisa se passa quanto ao conteúdo. Já Braamcamp se debruçou o suficiente sobre a suposta carta 
de D. Filipe III. E a suposta carta de D. Afonso VI pouco mais adianta, na medida em que a alegada carta de 
D. Pedro II confirma todas as suas mercês. O que de substantivo se retira desta falsa carta de 6.2.1703 é 
que D. Pedro II saberia então não só da existência de Manuel Álvares no lugar da Levada, mas também de 
dois seus filhos, Manuel Paes e Manuel Álvares Velho, a viver casados em Lisboa na freguesia de S. 
Nicolau. Conforme se pode ver adiante na reconstituição genealógica, Manuel Álvares tinha falecido viúvo 
no lugar da Levada a 5.5.1687. O filho Manuel Álvares Velho foi aí baptizado a 9.2.1662 e casou em Loures 
a 29.6.1694, sendo morador em S. Nicolau, vindo a falecer antes de 1727. O filho Manuel Paes foi b. a 
30.5.1663 em Rio de Moinhos, casou a 11.7.1697 em Lisboa e veio a falecer a 21.3.1721 em S. Nicolau, 
onde viveu. O próprio D. Pedro II lhe tinha confirmado em 1700, portanto três anos antes, o posto de 
artilheiro ajudante. Se a carta fosse verdadeira, estava o rei excelentemente informado, mais do que seria 
normal e se esperaria, e não teria qualquer dificuldade em mandar buscar os “primos” e fazer do mais velho 
senhor de Vila do Conde, Viana do Castelo, Caminha, Loulé e Águeda!  

Contudo, no mesmo documento, consta logo depois da alegada carta de D. Pedro II:  

“El Rei, Meu Senhor me ordena entregue esta Sua Carta de Confirmação ao Senhor Felix Joseph 
Machado de Mendª Eça Castro e Vasconlos; passada a Dom Manuel Alveres Velho, e por mim requerida 
a 6 de Fevereyro de 1703, aqual athe dia de hoje tive em mª mão, por me assim ser mandado, sem della 
passar, por não haver quem a procure, que há a qm pertence, o q parese ignorão, pelo q o dº Senhor he 
servido que V. S. sobre ella deduza com os nomes próprios, os descendentes q houver, e verdadeiramte 
forem, e donde forão bautizados aquelles que por pte de sua May e avos for conhecida a sua 
ascendencia; pª se a algum tempo houver quem a procure, lhe pertença com direito, segundo a forma 
desta Carta de Doação e confirmação de que se encarrega, pª o que a tomou da minha mão o Sr. Felix 
Joseph Machado de Mendª Eça Castro e Vasconlos e por assi passar aqui asignamos em presença de 
Exmos Senhores D. João Alberto da Cunha e Tavora, conde de S. Vicente D. Rodrigo Lobo da Silveira 
Conde de Sarzedas e Dom Thomaz de Almeyda Secretario da Serenissima Raynha da Gram Bertanha. 
Lxª 12 de Dezembro de 1705. O Duque. Feliz Joseph Machdo. Conde de S. Vicente. Conde de Sarzedas. 
Dom Thomaz de Almeyda”.    

 
Quer dizer: D. Pedro II, falecido a 9.12.1706, em vez de mandar buscar os irmãos, que alegadamente ele 

próprio diz que viviam casados, na ignorância da sua ascendência, na freguesia de S. Nicolau, entregou a 
carta ao duque de Palmela, o qual, dois anos depois, admirado por os ditos irmãos, que estavam na 
ignorância, não a procurarem, encomendou a Félix José Machado um estudo da descendência de Manuel 
Álvares. Mas para quê, se o rei já sabia que os filhos viviam casados na freguesia de S. Nicolau? Para saber 
se havia mais filhos e qual era o primogénito? Não, porque na sua alegada carta, D. Pedro II já tinha 
determinado que herdaria Manuel Paes, “ainda que não seja filho mayor”. E Manuel Paes não era de facto o 
primogénito, mas sim o mais novo de todos. Só que era o pai dos falsificadores… 

Alegadamente, Félix José Machado levou 21 anos para reunir as informações genealógicas sobre os 
dois filhos de Manuel Álvares, os tais que viviam ali em S. Nicolau, suas mulheres e filhos, coisa que se faria 
num mês, se tanto. Como alegadamente ele próprio diz, no final do texto:  
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“E por tudo o sobredito passar asim na verdade e sendo visto e examinado e aprovado os originais, 
arvores cartas e informação que gora aqui escrevo pelos Exmo Duque do Cadaval, os Condes de S. 
Vicente, que Ds haja, em presença do Exmo Sr. Conde de Sarzedas, D. Rodrigo Lobo da Silveira, que 
este agora novamte vi e examinou comigo com as cartas, arvores, e informação, que verdadeiramte estão 
estraidas e copiadas dos seus originaes : e por fee de tudo comigo asinou em 3ª junta. Lxª hoje 5ª fra 18 
de Novembro de 1728 annos. Felix Joseph Machdo. Conde de Sarzedas”. 

 
Muito convenientemente, em 1728, quando Félix José Machado teria acabado a suas investigações de 

21 anos, já os dois irmãos tinham morrido… Do primogénito, restava um filho padre. Do outro, designado 
sucessor, ficavam dois filhos, os falsificadores, todos aí devidamente identificados. Apesar disso, não serviu 
para nada a longa investigação que Félix José Machado teria feito, porque nenhum dos irmãos Paes logrou 
por isso ser senhor de Vila do Conde, Viana do Castelo, Caminha, Loulé e Águeda… Não sei se desde o 
início ia tão longe o objectivo da falsificação ou se, em alguma parte do seu percurso, os irmãos perceberam 
quão irrealista era a tentativa de obter assim aqueles senhorios.    

Foi Félix José Machado conivente ou mais uma vítima dos falsificadores? Desde logo, convém não 
confundir Félix José Machado com seu avô, o conhecido genealogista Félix Machado, marquês de 
Montebello. Félix José Machado de Mendonça Eça Castro e Vasconcellos foi baptizado a 7.4.1677 em 
Lisboa (Stª Justa) e faleceu a 15.7.1731, ib. A 8.2.1703 sucedeu como senhor de Entre-Homem-e-Cávado.94 
Foi moço fidalgo da Casa Real, com 1.000 réis de moradia por mês e 1 alqueire de cevada por dia 
(10.2.1703)95, comendador de Mourão na Ordem de Cristo (9.11.1695)96, comendador do Seixo de Ervedal 
na Ordem de Avis (9.8.1701)97 e familiar do Santo Ofício de Lisboa (5.4.1709).98 A 21.6.1701 teve uma tença 
de 400.000 réis99, a 27.3.1711 foi nomeado governador de Pernambuco100 e a 13.9.1726 teve provisão de 
mercê para usar de suas doações e jurisdições por mais um ano.101 Casou a 23.7.1702 com D. Eufrásia 
Maria de Menezes102, dama da rainha D. Maria Sofia. Era filho de D. António Félix Machado da Silva e 
Castro, 2º marquês de Montebello103, n. em 1645 em Madrid e falecido a 11.11.1700 em Lisboa (Stº André), 
cavaleiro do Conselho (20.2.1690)104, senhor da torre do Crasto (Amares), foi governador de Pernambuco 

                                            
94 ANTT, RGM, D. Pedro II, L. 15, fol. 43 - Mercê de mais uma vida nos bens da coroa. Embora já a 8.6.1702 seu pai, então já 
falecido há dois anos, tenha tido mercê do senhorio de Entre-Homem-e-Cávado para seu filho (ANTT, RGM, D. Pedro II, L. 14, fol. 
455).  
95 ANTT, RGM, D. Pedro II, L. 15, fol. 148. 
96 ANTT, HOC, Félix, 33, 26. 
97 ANTT, RGM, D. Pedro II, L. 1, fol. 395 a 395v e 434v. 
98 ANTT, HSO, Félix, 1, 8. Neste processo consta uma acusação de sodomia de João Sanches Baena de 1700 contra D. Félix, 
filho mais velho do marquês de Montebello. 
99 ANTT, RGM, D. Pedro II, L. 1, fol. 395v. 
100 ANTT, RGM, D. João V, L. 9, fol. 70. 
101 ANTT, RGM, D. João V, L. 9, fol. 70. 
102 Filha de D. Luiz Baltazar da Silveira e sua mulher D. Luiza Bernarda de Menezes. 
103 No óbito é referido como D. António Félix Machado, marquês de Montebello, indo sepultar ao convento de S. Francisco de 
Xabregas. Consta como António Félix Machado Silva e Castro, marquês de Montebello, na habilitação para o Sº Ofº do filho.  
104 ANTT, RGM, D. Pedro II, L. 1, fol. 395. 



38 
 

(2.1.1690)105, cavaleiro da Ordem de Cristo (9.12.1676)106 e comendador de S. Miguel de Lavradas nesta 
ordem (18.3.1682)107, que trocou pela comenda do Seixo da Ordem de Avis (12.6.1683)108, e que teve ainda 
a comenda do Casal por sua mulher, com mercê para ficar para quem casar com sua filha (12.5.1677)109, 
etc., e de sua mulher (casados a 10.2.1676 na Pena, Lisboa) D. Luiza Maria de Mendonça e Eça, n. em 
Lisboa, que a 20.4.1671, sendo referida como D. Luiza Maria de Mendonça, filha de Manuel de Souza da 
Silva e D. Joana de Mendonça, teve mercê da comenda do Casal para quem com ela casar110, comenda 
que a 12.5.1677 teve seu marido.111 D. António Félix Machado era filho sucessor de Félix Machado da Silva, 
1º marquês de Montebello em Milão112, autor do Memorial dito do marquês de Montebello e das notas ao 
nobiliário do conde D. Pedro, n. em 1595, nos Arcos de Valdevez113, e fal. em 1662, senhor da antedita torre 
do Crasto, e de sua mulher D. Violante de Orosco y Ladron114, dama da imperatriz D. Maria, com quem 
casou em Madrid antes de 1640, e neto paterno de Manuel de Araújo de Souza, 5º senhor de Entre-Homem-
e-Cávado115, e de sua mulher D. Margarida Machado da Silva, filha sucessora de Francisco Machado, 4º 
senhor de Entre-Homem-e-Cávado.116 

Vejamos também, brevemente, alguns dos restantes alegados participantes. Desde logo, D. Nuno 
Álvares Pereira de Mello (1638-1727), que em geral aparece nos documentos coevos apenas como D. Nuno 
Álvares Pereira e que foi 1º duque de Cadaval em sua vida (26.4.1648)117, quando tinha 10 anos de idade, 
tendo a 12.2.1712 obtido mercê de mais uma vida para este título.118 Foi ainda 4º marquês de Ferreira 
(3.8.1645)119 e 5º conde de Tentúgal de juro e herdade (20.3.1641)120, com o título de conde sobrinho.121 Foi 
nomeadamente presidente do Conselho Ultramarino (29.6.1670).122 Era filho de D. Francisco de Mello, 
falecido a 18.3.1645, 3º marquês de Ferreira123 e 4º conde de Tentúgal124, senhor de Cadaval125, etc., e de 

                                            
105 ANTT, RGM, D. Pedro II, L. 1, fol. 238 e 395. 
106 ANTT, RGM, Ordens, L. 13, fol. 336. 
107 ANTT, RGM, D. Pedro II, L. 1 (1), fol. 368 e 368v. 
108 ANTT, RGM, D. Pedro II, L. 1 (1), fol. 368v. 
109 ANTT, RGM, Ordens, L. 13, fol. 338v. 
110 ANTT, RGM, Ordens, L. 13, fol. 251v. 
111 ANTT, RGM, Ordens, L. 13, fol. 338v. 
112 Segundo D. António Caetano de Sousa, o título foi criado em 1630 por D. Filipe III. Não encontrei a respectiva carta. 
113 Nascido na quinta de Tora, na freguesia de Nª Sª do Vale, segundo se diz na habilitação para o Sº Ofº do neto. 
114 Natural de Alexandria de la Palla, ducado de Milão. 
115 ANTT, Chancelaria de D. Filipe III, Mercês, L. 5, fol. 256. Mercê nova em sucessão ao sogro Francisco Machado. 
116 ANTT, Confirmações Gerais, L. 7, fol. 292v. 
117 ANTT, Chancelaria de D. João IV, Mercês, L. 20, fol. 99v, 105 e 144. 
118 ANTT, Chancelaria de D. João IV, Mercês, L. 4, fol. 453. 
119 ANTT, Chancelaria de D. João IV, Mercês, L. 3, fol. 192 e 235v. 
120 ANTT, Chancelaria de D. João IV, Mercês, L. 10, fol. 84; e L. 3, fol. 216v. 
121 ANTT, Chancelaria de D. João IV, Mercês, L. 3, fol. 223. 
122 ANTT, Chancelaria de D. Afonso VI, Mercês, L. 19, fol. 434. 
123 ANTT, Confirmações Gerais (1573-1638), L. 12, fol. 130. Com alvará de marquês sobrinho - ib, 13, 280. 
124 ANTT, Confirmações Gerais (1573-1638), L. 14, fol. 190. 
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sua mulher D. Joana Pimentel.  

Outro, é sempre aí referido como D. João Alberto da Cunha e Távora. Na verdade chamou-se João 
Alberto de Távora e Cunha, como já consta quando a 24.4.1691 teve foro de moço fidalgo da Casa Real, 
sendo no dia seguinte acrescentado fidalgo escudeiro.126 Era filho de Miguel Carlos de Távora (1641-1726), 
2º conde de S. Vicente da Beira (14.1.1672)127 por sua mulher D. Maria Caetana da Cunha. João Alberto 
não usou Dom nem Cunha e Távora, mas sim Távora e Cunha, como devia. Em 1677 teve mercê para 
suceder e usar o título de conde de S. Vicente da Beira, ainda em vida de seu pai. Foi sargento-mor de 
Batalha e morreu solteiro em 1707 no combate de Brozas, em Espanha, quando fazia parte da campanha 
vitoriosa do marquês de Minas que conquistou Madrid. A 30.5.1706 teve mercê para suceder no condado o 
irmão, Manuel Carlos de Távora, também em vida do pai.128 Além do mais, parece muito improvável que 
João Alberto de Távora e Cunha, envolvido como estava na chamada guerra da sucessão espanhola, 
estivesse em Lisboa a 12.2.1705 e depois. 

Outro alegado signatário da incumbência em 1705 e participante da “junta” subsequente, é aí sempre 
referido como D. Rodrigo Lobo da Silveira, conde de Sarzedas. Na verdade chamou-se D. Rodrigo da 
Silveira da Silva Telles, nasceu a 24.8.1663 e faleceu a 29.3.1735. Foi feito conde de Sarzedas a 15.5.1698, 
ainda em vida de seu pai.129 Foi alcaide-mor de Ourique (28.6.1693)130 e de Seia (4.8.1707)131, sucedeu no 
senhorio das vilas de Sarzedas e Sovereira Formosa (21.11.1707)132 e na comenda de Stª Mª de Sarzedas 
da Ordem de Cristo (5.3.1707)133, tendo a 5.6.1716 obtido mercê do título de conde de Sarzedas para quem 
casar com sua filha, ou seja, uma dispensa da Lei Mental.134 Era filho de D. Luiz da Silveira (1640-1706), 2º 
conde de Sarzedas (11.1.1658)135, e neto de D. Rodrigo Lobo da Silveira, em geral referido apenas como D. 
Rodrigo da Silveira, 1º conde de Sarzedas (31.10.1630).136 Se nos documentos coevos os 2º e 3º condes de 
Sarzedas aparecem sempre como atrás deixei dito, sem o nome Lobo, já nas genealogias então mais 
disponíveis137 aparecem em geral como Lobo da Silveira ou da Silveira Lobo, o que é um sinal de que o 

                                                                                                                                               
125 ANTT, Confirmações Gerais (1573-1638), L. 11, fol. 179. 
126 ANTT, RGM, D. Pedro II, L. 6, fol. 354v. 
127 ANTT, Chancelaria de D. Afonso VI, Mercês, L. 14, fol. 98. 
128 ANTT, Chancelaria de D. Pedro II, Mercês, L. 6, fol. 351v. 
129 ANTT, Chancelaria de D. Pedro II, Mercês, L. 5, fol. 331. 
130 ANTT, RGM, D. Pedro II, L. 8, fol. 151. 
131 ANTT, Chancelaria de D. João V, Mercês, L. 1, fol. 236 e 236v. 
132 ANTT, Chancelaria de D. João V, Mercês, L. 2, fol. 36 e 36v. 
133 ANTT, Chancelaria de D. João V, Mercês, L. 1, fol. 4v. 
134 ANTT, Chancelaria de D. João V, Mercês, L. 1, fol. 236v. 
135 ANTT, Chancelaria de D. Afonso VI, Mercês, L. 4, fol. 100. 
136 ANTT, Chancelaria de D. Filipe III, Mercês, L. 23, fol. 392v; e L. 32, fol. 14 e 15. 
137 Como é o caso da “Pedatura Lusitana”, de Cristóvão Alão de Moraes, publicada em 1667. Nas “Memórias Histórias dos 
Grandes de Portugal”, de D. António Caetano de Sousa, publicadas em 1742, os nomes já estão correctos. Mas os falsificadores 
talvez desconhecem esta obra recente. Terão começado a falsificação cerca de 1745, quando Manuel da Maia foi feito guarda-
mor da Torre do Tombo, portanto cerca de 14 anos após a morte de Félix José Machado, 10 anos após a morte do conde de 
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texto não foi escrito por Félix José Machado, seu contemporâneo, parente e amigo, mas por alguém 
posterior, que não pertencia ao mesmo meio e que deles apenas tinha conhecimento por via genealógica. 

Para além do bom senso, este e outros indícios levam-me a concluir que efectivamente também Félix 
José Machado foi aqui uma vítima dos falsificadores, que usaram o seu nome na tentativa de credibilizar a 
falcatrua, da mesma forma que usaram o nome de Diogo Rangel de Macedo e outros. De reparar, por 
exemplo, que os irmãos Paes, num dos seus processos judiciais, contenderam contra um filho de Félix José 
Machado, como ficou dito. Por outro lado, na genealogia que Félix José Machado alegadamente apresenta, 
aparece Sebastião de Góis, o avô materno dos irmãos Paes, como neto materno do aposentador-mor 
Lourenço de Souza da Silva e sua mulher D. Luiza, e bisneto paterno de Pedro Machado, 1º senhor de 
Entre-Homem-e-Cávado nesta família, senhorio que comprou em 1450138, juntamente com a torre do Crasto, 
em Amares, e de sua mulher D. Inez de Góis. Como já Braamcamp referiu e detalho adiante na 
reconstituição genealógica, esta ascendência de Sebastião de Góis é falsa e impossível. Ora, esta é a 
família de Félix José Machado, justamente bisneto dos anteditos aposentador-mor Lourenço de Souza da 
Silva e sua mulher D. Luiza. Portanto, se fosse verdade, Félix José Machado e Jerónima de Jesus (mãe dos 
irmãos Paes) seriam primos no 3º grau de consanguinidade. Mas, como não era, nunca Félix José Machado 
seria conivente numa mistificação que envolvia a sua própria família, não só sem referir o parentesco mas 
também apresentado alegações anacrónicas, como aquela segundo a qual o burguês Sebastião de Góis, 
alcaide-pequeno de Alcochete e aí rendeiro, nascido cerca de 1652 e falecido em 1693, seria bisneto de 
Pedro Machado, 1º senhor de Entre-Homem-e-Cávado, quando Félix José Machado, nascido em 1677, era 
7º neto sucessor do mesmo Pedro Machado… 

No documento diz, alegadamente, Félix José Machado:  

“E sendome intimada a dª ordem assima declarada pelo Exmo Duque do Cadaval D. Nuno Alz Perª de 
Mello, pª satisfazer a Real ordem de S. Magde, procurey notissias mais verdadeyras de pessoas de 
inviolável fee e justificadas por Instrumentos, Documentos, Certidoens, cartas, e escritos, e escrituras, 
também de inviolável fee e repartimos em §§”.    
 
No §1 trata sobretudo do infante D. Duarte e do seu alegado casamento. No §2, que em geral trata da 

fantasiosa D. Maria de Lara, faz-se Félix José Machado declarar o seguinte, a propósito das buscas que fez: 

 “(…) como outras diligencias que por todas as vias procurou por mais eficazes meios, que fez o 

                                                                                                                                               
Sarzedas e 18 anos após a morte do duque de Palmela. Embora ainda não como autora, o nome de D. Maria de Lara surge a 
primeira vez na edição de 1744 das “Saudades”, oferecidas a “Guilherme Joaquim Paes Velho” por um tal Padre João de Gouvea 
(cuja existência se duvida, devendo ser o próprio Guilherme), referindo este na dedicatória que “difficil seria o querer eu pôr a 
publico a genealogia de vossa mercê, que, como conhecida, não carece de explicação; mas só lembro a vossa mercê que o 
sangue que lhe pulsa nas veias mais logra de soberano que de nobre”. O que significa que em 1744, se a falsificação não estava 
feita, o seu enredo já estava gizado. 
138 Vendidos por D. Maria Coelho (ou de Azevedo), filha de Lopo Dias de Azevedo e sua mulher D. Joana Gomes da Silva, que os 
recebera em dote para casar com Álvaro de Meira. D. Maria foi ainda senhora de juro e herdade de Jales e Alfarela e senhora da 
honra e torre de Silva, tudo por confirmação de 8.12.1413. Bens estes que passaram à Casa da Trofa por dote que levou sua filha 
D. Maria de Azevedo no casamento com Gomes Martins de Lemos, 1º senhor de juro e herdade da Trofa (13.11.1449). 
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Duque do Cadaval D. Nuno, os Condes de S. Vicente D. Miguel Carlos, e seu filho D. João Alberto da 
Cunha e Távora; e o Conde de Sarzedas D. Rodrigo Lobo da Silveira: todos protestárão verdade, e 
assignarão, que em uma junta que com elles fiz, em que declarárão, que sempre entre seus pais, e avós, 
D. Francisco de Mello, 4º Marquez de Ferreira, e seu irmão D. Rodrigo, Arcebispo d’Evora; Antonio Luiz 
de Tavora, 2º Conde de S. João, e seu pai Luiz Alvares, 1º Conde: e D. Luiz Lobo da Silveira, 1º Conde 
de Sarzedas, ouvirão dizer, e falar, o que eles D. Nuno, Duque, e D. Miguel Carlos, Conde, ambos aqui 
presentes; e D. Francisco de Mello, Marquez de Ferreira, e seu irmão D. Rodrigo, Arcebispo d’Evora, 
como diz seu filho e sobrinho, o Duque; e D. Luiz Lobo, 2º Conde de Sarzedas, que vive, conhecerão a 
dita Dona Maria de Lara, filha de João Paes o Velho, e de Dona Maria de Lara, irmã inteira do Duque de 
Caminha, a quem chamavam a Peregrina, por ser em extremo formoza, e discreta, e que era dotada de 
bellas perfeições, concorrendo para isto as boas partes que tinha de saber Latim, Francez, e Poezia, de 
quem algumas obras correm em nome d’outros authores, como são as – Saudades de Dona Ignez de 
Castro – em nome do Licenciado Manuel d’Azevedo, Conimbriceense (…)”. 

 
Na minha opinião, bastaria este trecho para provar a falsidade do documento e, portanto, para poder 

concluir que Félix José Machado não foi o seu autor nem assim teve nada a ver com toda esta falcatrua. 
Com efeito, descontado já e inexistência de D. Maria de Lara e a concomitante impossibilidade ser a autora 
das “Saudades”, como ficou plenamente demonstrado, bem como o desacordo na linguagem, bastam os 
erros e improbabilidades que o trecho contém para o desqualificar. Segundo se declara no próprio traslado, 
as pesquisas de Félix José Machado começaram a 12.2.1705. E a diligência referida, se fosse verdadeira, 
teria sido uma das primeiras que fez, necessariamente antes de Abril de 1707, pois neste mês morreu em 
Espanha o conde de S. Vicente da Beira João Alberto de Távora e Cunha, um dos participantes dessa 
“junta”, que aliás já alegadamente assinara a incumbência em 1705. Mais: teria de ter sido realizada antes 
de 20.4.1706, pois nesta data morreu D. Luiz da Silveira, 2º conde de Sarzedas, que aí se diz “que vive”. E 
no trecho transcrito ressalta igualmente o que poderemos designar por uma linguagem genealógica, 
completamente ausente dos restantes textos da época, quer no tratamento de pessoas deste estatuto, que 
não dispensavam o Senhor ou Excelentíssimo, quer mesmo na numeração dos títulos, coisa que fora da 
genealogia nunca se fazia. E mesmo assim são cometidos erros graves nesta numeração. D. Luiz é primeiro 
dito 1º conde de Sarzedas e depois 2º conde. E D. Francisco de Mello, pai do duque de Cadaval, é dito 4º 
marquês de Ferreira, quando foi o terceiro. Tudo coisas que Félix José Machado nunca diria. 

No alegado traslado de Félix José Machado são transcritas várias cartas, claramente falsas, algumas das 
quais já referidas na carta de Braamcamp que atrás ficou publicada. Entre elas há uma, intitulada: 

 “Carta 3ª que escreveu o Duque do Cadaval, D. Nuno Alvares Pereira de Mello, a meu avô, o 
Marquez de Monte-Bello, estando em Madrid, que depois d’outras notícias, acaba com estas : - “Grande 
desgraça, e bem conhecida tirania morrer tão grande heroe, o Senhor Infante D. Duarte, do modo que 
me relatou na sua carta, que já vejo foi motivo da grande paixão e pena que tomou de sua mulher a 
Senhora Infanta Dona María de Lara, que por mais que não queirão he Infanta, porque consta de paixão 
morreu; e a seu filho D. Manuel fez El-Rey Nosso Senhor mercê d’umas doações de que lhe mando 
cópia, por ter cartas originaes em minha mão, que para as entregar mas derão, quando mas procurarem, 
á qual se ajuntou a d’El-Rei D. Filippe 3º: e foi a 13 de Dezembro de 1657, de que elle ainda não tomou 
posse, porque ainda o não sabe; e se chama Manuel Alvares Velho, morador no logar da Levada de Rio 
de Moinhos, Bispado de Viseu. Estas notícias, porque mas pede, ahi lhas ofereço n’esse memorial, que 
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junto vai com o traslado. E também lhe ofereço a minha vontade que tenho de servir a V. Ex.ª = Deus 
guarde muitos anos. Lisboa 13 de Setembro de 1670 = De V. Ex.ª = Amigo e servidor = O Duque.” 

 
D. António Caetano de Sousa (1674-1759), que publicou a sua “História Genealógica da Casa Real 

Portuguesa” e respectivas “Provas”139 entre 1735 e 1749, foi em 1720 um dos 50 primeiros membros da 
Academia Real de História Portuguesa, então fundada em Lisboa. Para a sua obra, D. António Caetano de 
Sousa muito contou com os livros de memórias do duque de Cadaval D. Nuno e os documentos e 
manuscritos da sua livraria, que constantemente cita. Se fosse verdadeiro o papel que o duque 
desempenhou em toda esta estória, nomeadamente na questão do falso casamento do infante D. Duarte, e 
existissem os documentos originais que alegadamente diz que tinha na carta que ficou transcrita, era certo 
que tudo isso se iria encontrar quer no seu espólio documental quer nas suas memórias, a que D. António 
Caetano de Sousa teve pleno acesso ainda em vida do duque e depois da sua morte. Ora, D. António nada 
refere na sua obra sobre o casamento do infante D. Duarte, nem sobre a fabulosa D. Maria de Lara ou 
qualquer outra das alegadas ascendências dos irmãos Paes à Casa de Vila Real.    

Acresce, finalmente, que a alegada carta de D. Pedro II diz-se que é mandada escrever pelo secretário 
de Estado José de Faria. Ora, José de Faria, que foi guarda-mor da Torre do Tombo em 1695 e secretário 
de Estado em 1696 e de 1702 a 1703, foi autor de um manuscrito intitulado “Illustração da arvore 

genealogica da Serenissima Caza de Bragança”140, que por sua morte passou para a posse justamente de 
D. António Caetano de Sousa, onde não vem nenhuma das fantasias genealógicas que constam na carta 
que alegadamente mandou escrever e assinou… 

 

 
                                            
139 Que incluem documentos de grande importância para a História política, civil e eclesiástica de Portugal, muitos dos quais já 
desaparecidos, ou por se terem extraviado ou terem ardido nos incêndios do terramoto de 1755. 
140 BNP, 29.5/.7 Bragança, Casa de (0.032). 
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• Reconstituição genealógica 
Ao vasto conjunto de provas negativas já apresentadas, nomeadamente as referias por Braamcamp 

Freire, junto agora a reconstituição genealógica da ascendência e família colateral dos irmãos Paes, prova 
positiva que nunca foi feita e que, em rigor, deve ser a base metodológica da Genealogia. Infelizmente, 
faltam os livros paroquiais da freguesia de Rio de Moinhos (Sátão)141, cujos baptismos e óbitos só começam 
em 1686 e os casamentos em 1708. A isto acresce que faltam os assentos de óbito entre 1721 e 1751. O 
mesmo problema se coloca em Lisboa, nas freguesias que interessam, onde os livros de assentos arderam 
no terramoto de 1755. Mas, ainda assim, com base numa aturada pesquisa do que existe quer nessas 
freguesias quer nas limítrofes, foi-me possível reconstruir a sua genealogia, com muitas certezas e algumas 
fortes probabilidades, sendo que estas estão devidamente assinaladas, nomeadamente com o ponto de 
interrogação (?) que antecede os casos nessas circunstâncias. Existiram outros Paes, quer em Rio de 
Moinhos quer em Val de Romãs, mas não me foi possível, com um mínimo de probabilidade, integrá-los 
nesta família. Nalguns casos foi mesmo possível excluí-los.  

É aqui de salientar, como peça documental decisiva para provar a falsa alegação de que Manuel Álvares 
era filho do infante D. Duarte, a exaustiva inquirição de genere feita entre 1726 e 1739 a seu neto paterno 
Bernardo Álvares Velho, que queria se clérigo, na qual, entre outras coisas também importantes, se apura 
que o antedito Manuel Álvares, natural do lugar de Levada, em Rio de Moinhos, era filho de Braz 
Álvares e sua mulher Domingas Fernandes, que aí foram moradores, segundo o depoimento das 
testemunhas. Só não foi possível obter traslado dos assentos de baptismo e de casamento de Manuel 
Álvares, apesar de insistentemente pedidos pelo neto, nessa época longe de imaginar as falsificações que 
seus primos-direitos iriam mais tarde forjar.  

A estes pedidos respondeu o bispado de Viseu, em ofício assinado pelo arcediago Francisco Coelho de 
Campos e pelo cónego Manuel Cardoso de Faria, feito naquela cidade a 6.2.1737, onde se declara que não 
é possível satisfazer o pedido porque faltam uns livros e outros “que se achão neste cartorio estão mto 
velhos e lhe faltão algumas folhas e mtos acentos se não podem ler por se não conhecerem as letras”. 
Quem tem a desdita de necessitar da consulta dos livros paroquiais e amiúde se depara com isto mesmo, 
não deixa de estranhar a complacência com que a hierarquia eclesiástica, apesar das ocasionais 
reprimendas dos visitadores, sempre permitiu a negligência, o incumprimento do estabelecido, a imundice, 
os gatafunhos e o desprezo com que a generalidade dos párocos desconsiderava o registo dos assentos. 
Estranheza indevida, no entanto, tendo em conta que este descuido, este caos e esta falta de rigor são 
transversais a toda a administração pública e quase todas as instituições portuguesas, desde muito cedo, e 
não era diferente nos registos da própria Universidade de Coimbra, onde muita desta gente podia ser mas 
                                            
141 S. Miguel de Rio de Moinhos, hoje uma freguesia do concelho de Sátão (Viseu), era um concelho autónomo da comarca de 
Viseu, com uma única freguesia do mesmo nome. Vide “Memórias Paroquiais”, 1758. 
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não foi devidamente educada.   

Vejamos, pois, a genealogia dos Paes Velho, de Sátão (Viseu), organizada em dois parágrafos: o 1º 
sobre a sua origem e descendência no séc. XVII e princípio do XVIII; e o 2º sobre a descendência de 
Domingas Paes (Velho) e seu marido Manuel Álvares, avós paternos dos falsificadores: 

 
 
 

§1 
 
1. João Paes (do Amaral), n. cerca de 1538 em Rio de Moinhos (Sátão), que terá vivido casado na vizinha freguesia 

de Val de Romãs (Sátão). João Paes, natural em Rio de Moinhos, a 5.8.1559 concluiu o bacharelato em Leis na 
Universidade de Coimbra.142 Julgo que casou cerca de 1569 com uma filha de Álvaro Velho, escudeiro, que a 
6.10.1539 foi feito contador, inquiridor e distribuidor do concelho de Gulfar.143 O extinto concelho de Gulfar, também 
dito de Douro Calvo, incluía as freguesias de Stª Mª de Val de Romãs, Srª da Graça de Vila Longa, S. Pedro de 
Decermilo e S. Jerónimo da Silvã (de Baixo), todas hoje no concelho do Sátão144 Este Álvaro Velho, que seria dos 
Velho de Viseu, família onde era recorrente o prenome Álvaro145, n. cerca de 1515 e fal. cerca de 5.2.1571 quando, 
por sua morte, sucedeu no cargo Nuno Vaz146, possivelmente também casado com uma sua filha. Na falsificação 
genealógica dos irmãos Paes, Gaspar Paes Velho é dito filho de um Álvaro Velho que não era nem podia ser seu 
pai. Mas esta mistificação deve ter assentado em alguma meia-verdade, ou seja: é bem possível que o avô materno 
de Gaspar Paes se tenha chamado Álvaro Velho, não o que a 25.6.1533 foi contador, inquiridor e distribuidor do 
longínquo concelho de Atalaia (Santarém), que nasceu o mais tardar em 1500 e teve carta de armas em 1530, mas 
sim o que a 6.10.1539 foi contador, inquiridor e distribuidor do concelho de Gulfar, tanto mais que na mais credível 
das falsas cartas de armas esse Álvaro Velho de Santarém é dito morador no lugar das Romãs! É claro que Gaspar 
Paes Velho não era, como despudoradamente dizem as menos credíveis das falsas carta de armas, neto materno 
dos 2ºs marqueses de Vila Real. Bastaria o estatuto dos seus descendentes para o negar. Além da total ausência 
de provas e sequer de notícia genealógica nesse sentido, ainda temos também a incompatibilidade cronológica, 
tendo em conta que os 2ºs marqueses de Vila Real casarem em 1485 e Gaspar Paes Velho nasceu quase um 
século depois! Dada não só a importância do nome Paes na descendência de Gaspar Paes Velho, importância 
superior à do nome Velho, mas também a sua associação ao nome Amaral, que se verifica na descendência, 
parece de concluir que Gaspar Paes Velho descende do casamento de um Paes (do Amaral) com uma Velho. 
1.1. ?(Álvaro) Paes, n. cerca de 1570 na freguesia de Val de Romãs (Sátão), onde fal. antes de 1603. Julgo que 

casou com Maria Rodrigues, n. cerca de 1572, irmã do antedito Nuno Vaz, contador, inquiridor e distribuidor do 
concelho de Gulfar. Nuno Vaz morreu sem filhos cerca de 6.10.1603, data em que sua irmã Maria Rodrigues, 
viúva, teve mercê deste ofício para quem casasse com sua filha mais velha.147 O marido de Maria Rodrigues e 
pai de Catarina Paes nunca é referido, sendo certo que já tinha falecido em Outubro de 1603. Parecendo 
também certo que em 1603 Catarina Paes seria criança, pois só casou em 1628 em Rio de Moinhos. Diz a 
mercê de 6.10.1603 de D. Filipe II que “o corregedor da cidade de Viseu me enviou dizer de que não ficarão 
filhos de Nuno Vaz já falecido que foi contador, enqueridor e distribuidor do concelho de guelfar e não há outros 

                                            
142 AUC, Actos e Graus, 1559. Infelizmente não há livros de matrículas para esta cronologia e no livro dos Actos e Graus não 
consta a sua filiação, sendo aí dito apenas que era natural de Rio de Moinhos e que tinha feito a 1º curso de Leis a 1.10.1558 e 
31.5.1559, fazendo a 5 de Julho deste último ano exame para bacharel em Leis e grau de bacharel.  
143 ANTT, Chancelaria de D. João III, Mercês, L. 48, fol. 135v. 
144 Stª Maria de Val de Romãs, Srª da Graça de Vila Longa e S. Pedro de Decermilo foram recentemente unidas numa “União das 
Freguesias de Romãs, Decermilo e Vila Longa”, coisa extensa e burocrática que bem melhor ficava se mudasse o nome para 
freguesia de Gulfar. A vila de Douro Calvo, na freguesia de Val de Romãs, era no séc. XVIII cabeça do concelho, que era 
donataria dos condes de Tarouca. Vide “Memórias Paroquiais”, 1758. 
145 Vide o meu livro “Ascendências visienses. Ensaio genealógico sobre a nobreza de Viseu (séc. XIV a XVII)”, Porto 2004, Vol. II, 
p. 196-7. 
146 ANTT, Chancelaria de D. Sebastião e D. Henrique, Mercês, L. 28, fol. 238v. 
147 ANTT, Chancelaria de D. Filipe II, Mercês, L. 14, fol. 83v. 
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parentes mais chegados do dito Nuno Vaz que Maria Rodrigues viuva sua irmã e duas filhas, hey por bem fazer 
mercê ha dita Maria Rodrigues dos ditos offos para a pessoa que casar com hua das ditas suas filhas mais 
velhas sendo a dita pessoa apta”. Como digo adiante, é muito provável que Maria Rodrigues, depois de viúva 
de (Álvaro) Paes, tenha casado 2ª vez com seu cunhado Gaspar Paes Velho, c.g.  
1.1.1. Catarina Paes, n. cerca de 1601, certamente em Val de Romãs. A 16.5.1628 D. Filipe III fez mercê a Braz 

Álvares do ofício de contador, inquiridor e distribuidor do concelho de Gulfar por ter casado com Catarina 
Paes, filha de Maria Rodrigues.148 Diz a carta que o cargo foi dado a pedido do “dito Braz Alz por mercê que 
porqto estava casado e recebido conforme o Sagrado Tridentino com Catarina Paes filha maior da dita Maria 
Roiz conforme certidão que apresentou de Gaspar Beliago Coutinho vigário de S. Miguel de Rio de Moinhos 
e assignado a 5 dias do mes de maio deste ano presente de 1628”. Catarina Paes casou portanto em 1628 
em Rio de Moinhos com Braz Álvares, que nesse mesmo ano foi contador, inquiridor e distribuidor do 
concelho de Gulfar, cargo que ocupou até à sua morte, cerca de 2.5.1675, data em que, por ter falecido 
sem filhos, foi substituído no cargo por Manuel Paes Velho, referido adiante no nº 4 deste §, neto de Gaspar 
Paes Velho, proposto irmão do proposto sogro de Braz Álvares. Como refiro no §2, Braz Álvares era 
certamente irmão de Manuel Álvares casado com Domingas Paes (irmã do antedito Manuel Paes Velho), 
portanto ambos filhos de outro Braz Álvares e sua mulher Domingas Fernandes, moradores no lugar da 
Levada, em Rio de Moinhos.   

1.1.2. (…) Paes, n. cerca de 1602, a outra irmã acima referida. Tendo em conta que por morte de Braz Álvares 
não ficou herdeiro nenhum directo, esta sua cunhada terá fal. solteira. 

1.2. ?Gaspar Paes Velho, que segue no nº 2 deste §. 
1.3. ?Sebastião do Amaral, n. cerca de 1576 em Val de Romãs, onde fal. a 6.2.1631149, deixando testamenteiro o 

Padre Pedro Ferrão de Castello-Branco. 
1.4. ?João Velho, morador no lugar de Romãs, na freguesia de Val de Romãs, n. cerca de 1580 e fal. a 5.11.1671, 

ib. Casou cerca de 1610 com Melícia Vaz, fal. a 27.9.1665, ib. Há várias razões para considerar João Velho 
irmão de Gaspar Paes Velho, desde logo o facto de ambos serem do lugar de Romãs, na freguesia de Val de 
Romãs. Por outro lado, netos e bisnetos paternos de João Velho usarem o nome Paes, sem outra justificação 
possível que não seja João Velho ser irmão de Gaspar Paes. A isto acresce que Braz Álvares, proposto bisneto 
de Gaspar Paes Velho, casou a 14.10.1708 em Rio de Moinhos com Ana Vaz, com dispensa do 4º grau de 
consanguinidade. Infelizmente, o assento nem sequer dá os pais dos nubentes, como devia. Mas Ana Vaz era 
certamente dos Vaz Velho, bisneta de João Velho e sua mulher Melícia Vaz, o que justamente dá o 4º grau de 
consanguinidade se Gaspar Paes e João Velho fossem irmãos. 
1.4.1. Catarina Vaz (Velho), n. cerca de 1611 em Val de Romãs. Casou a 11.12.1630, ib, com Domingos 

Jorge.150  
1.4.2. Francisco João (Velho), n. cerca de 1612, ib. Usou o patronímico do prenome paterno. Era morador em 

Douro Calvo em 1665, quando é referido no óbito da mãe. 
1.4.3. Barnabé Vaz (Velho), n. cerca de 1614, ib. Casou a 5.11.1636, ib, com Maria Fernandes, já viúva de 

Francisco Coelho. 
1.4.4. Maria João (Velho), n. cerca de 1616, ib, que também usou o patronímico do prenome paterno. Casou a 

31.1.1636 em Val de Romãs com Marcos Fernandes, da Torre da Silvã de Cima. 
1.4.5. Manuel Vaz Velho, padre151, n. cerca de 1618, ib, já ordenado em 1647152, coadjutor de Val de Romãs, 

onde fal. a 26.4.1695, sendo sepultado na capela-mor da matriz, com testamento, ficando testamenteiro seu 
irmão António Vaz. 

1.4.6. António Vaz (Velho), n. cerca de 1620, ib, morador no lugar de Douro Calvo, em Val de Romãs, onde fal. a 
25.6.1704, deixando testamenteiro o filho Manuel Vaz. Casou a 1ª vez a 30.12.1647, ib, com Maria 
Marques, fal. a 21.11.1648, ib. Casou a 2ª vez a 22.11.1649, ib, com Maria Nunes, fal. a 1.9.1651, ib. 
Casou a 3ª vez a 16.12.1651, ib, com Maria Lopes. Do 1º matrimónio nasceu Manuel Vaz (Velho), morador 

                                            
148 ANTT, Chancelaria de D. Filipe III, Mercês, L. 17, fol. 225v a 226v. 
149 Salvo indicação em contrário, todas as datas de nascimento/baptismo, casamento ou óbito referidas neste estudo 
correspondem a assentos paroquiais das freguesias indicadas, onde se encontram na ordem e local próprios. 
150 Também aparece como Domingos André. 
151 Não tem inquirições de genere nos arquivos de Viseu ou Coimbra. 
152 Em 1647 o Padre Manuel Vaz Velho, de Romãs, foi várias vezes padrinho em Val de Romãs. Parece ser o Manuel Velho, de 
Romãs, que foi padrinho em 1645, ib, sem indicação de que era padre. 
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em Douro Calvo, que casou a 17.5.1688, ib, com Maria Gonçalves e foram pais de Manuel Paes (Velho).153 
Do 3º matrimónio nasceu Isabel Paes (Velho), b. a 11.2.1666, ib, que casou a 27.8.1703, ib, com Manuel 
Ferreira. 

 
 
2. Gaspar Paes Velho, n. cerca de 1572 na freguesia de Val de Romãs (Sátão) e morador casado na freguesia de 

Rio de Moinhos (Sátão). Casou cerca de 1603 com Maria Rodrigues, que julgo ser a viúva de seu irmão (Álvaro) 
Paes, referida atrás. Esta Maria Rodrigues é dita viúva na mercê real de 6.10.1603, pelo que se é a mesma, como 
julgo, terão casado nesse mesmo mês de Outubro. N. cerca 1572, esta Maria Rodrigues era irmã mais nova do já 
referido Nuno Vaz, contador, inquiridor e distribuidor do concelho de Gulfar. Como também já ficou dito, dentre as 
cartas de armas forjadas, a mais credível é a de Manuel Paes Velho, neto de Gaspar Paes Velho, onde se diz que 
este casou uma Maria Rodrigues. Outras cartas menos credíveis dizem que esta Maria Rodrigues era natural da 
vila do Banho154, filha de Manuel Garcia e sua mulher Isabel Rodrigues Bemonda, aí moradores. É coisa que não 
posso confirmar155, embora me pareça que Maria Rodrigues era de Rio de Moinhos, sendo essa a razão por que 
Gaspar Paes, natural da vizinha freguesia de Val de Romãs, para aí foi viver. Contudo, como proponho que Gaspar 
Paes Velho seja filho de João Paes (do Amaral), natural de Rio de Moinhos, e de uma filha de Álvaro Velho, natural 
de Romãs, é possível que Gaspar Paes Velho tenha ido para Rio de Moinhos, mais concretamente para o lugar da 
Serviçaria, por aí herdar casa de seu pai. Assim sendo, Maria Rodrigues pode ser natural da vila do Banho. Mas a 
filiação dada pela carta de armas aparentemente não se ajusta à proposta de esta ser a Maria Rodrigues irmã de 
Nuno Vaz. Porém, tendo em conta por um lado o diferente patronímico usado por Nuno Vaz e por outro a 
substancial diferença de idades que parece existir entre eles156, é possível que Maria Rodrigues e Nuno Vaz 
fossem afinal apenas meios-irmãos, da mesma mãe. Neste caso, Maria Rodrigues podia ser filha de Manuel Garcia 
e Isabel Rodrigues, sendo Nuno Vaz filho de um 1º marido desta Isabel. De sublinhar, ainda, que se documenta 
que Catarina Paes, filha do 1º casamento de Maria Rodrigues, casou em 1628 em Rio de Moinhos, o que significa 
que ela (e certamente sua mãe) então aí vivia. Por outro lado, se Manuel Paes Velho fosse meio-irmão de Catarina 
Paes melhor se entende porque seu filho homónimo sucedeu no cargo de contador, inquiridor e distribuidor do 
concelho de Gulfar após a morte, sem filhos, de Braz Álvares, marido da antedita Catarina Paes. 
2.1. Manuel Paes Velho, que segue no nº 3 deste §. 
2.2. ?André Paes (Velho), n. cerca de 1605, padrinho de sua proposta sobrinha Domingas Paes em 1625. 

 
 
3. Manuel Paes Velho, n. em meados de 1604, que viveu no lugar na Serviçaria, em Rio de Moinhos, com sua mulher 

Maria Lopes, conforme se documenta na inquirição de genere de seu bisneto o Padre Bernardo Álvares Velho. 
Como ficou dito, existe uma falsa carta de armas para Velho de 10.2.1628, onde este Manuel Paes Velho consta 
como morador na quinta do Companheiro, em Gulfar, e se diz que estava então casado com Maria Lopes do 
Amaral, filha de Manuel Fernandes do Amaral e sua mulher Domingas Lopes, moradores no lugar do Amaral157, na 
comarca de Viseu. Documenta-se que Manuel Paes Velho casou, em meados de 1624, com Maria Lopes, que na 
falsa carta de armas do filho, como ficou dito a única minimamente credível, é dita filha de Manuel Fernandes e sua 
mulher Domingas Lopes, moradores em Rio de Moinhos. Mas, ao contrário do que se diz nesta carta, este Manuel 
Paes Velho nunca viveu na quinta do Companheiro, que foi de seu filho homónimo e era dos sogros dele. Viveu, 
sim, no lugar da Serviçaria, em Rio de Moinhos, como se documenta.  
3.1. Domingas Paes (Velho), b. a 24.3.1625 em Rio de Moinhos. Casou com Manuel Álvares, do lugar da Levada, 

                                            
153 Manuel Paes, filho de Manuel Vaz e sua mulher Maria Gonçalves, já falecidos, moradores que foram em Douro Calvo, sendo já 
viúvo de Ana Ferreira, casou pela 2ª vez a 15.1.1739 em Val de Romãs com Micaela Maria de Campos, filha de Manuel Machado 
e Tereza de Campos. Manuel Paes tinha casado a 1ª vez a 16.2.1708 em Decermilo (Sátão) com Maria Ferreira. 
154 Várzea de Lafões (S. Pedro do Sul). 
155 Os assentos de casamento de Várzea de Lafões começam em 1671. Sendo certo que nenhum Manuel Garcia nem ninguém 
com o nome Bemonda (provavelmente alcunha de Isabel Rodrigues) aparecem nos paroquiais de Várzea de Lafões, onde os 
óbitos começam a 17.3.1628. 
156 Tendo em conta o que ficou dito, nomeadamente que a filha mais velha das duas que teve antes de ficar viúva, só casou em 
1628, Maria Rodrigues não parece ter nascido antes de 1572. Ora, seu irmão Nuno Vaz foi nomeado contador em 1571, não 
tendo portanto nascido depois de 1550, e provavelmente antes. Esta diferença de cerca de 25 anos, sobretudo num caso em que 
Nuno Vaz não tinha mais irmãos vivos em 1603, indicia de facto de que eram apenas meios-irmãos. 
157 O lugar de Amaral fica em Stº Adrião do Sul (S. Pedro do Sul). Infelizmente, os assentos de casamento só começam em 1665. 
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ib, onde viveram. Iniciam o §2. 
3.2. ?Gaspar Paes Velho, n. cerca de 1627, ib, que viveu solteiro em Rio de Moinhos, onde fal. antes de 1685. É o 

Gaspar Paes Velho, de Rio de Moinhos, que em 1675 foi padrinho em Vila Longa de Domingas, sua proposta 
sobrinha, filha de Manuel Paes Velho, senhor da quinta do Companheiro. E o Gaspar Paes, de Rio de Moinhos, 
que em 1667 foi padrinho de Filipe, irmão da antedita Domingas. E, finalmente, o Gaspar Paes que, 
conjuntamente com Manuel Paes, certamente o seu irmão, testemunharam os casamentos de seus propostos 
sobrinhos Luiz Paes Velho e Ana Paes do Amaral. Deixou filhos naturais, um deles documentado. 
3.2.1. ?(N) Miguel Paes (Velho), n. cerca de 1657, que julgo filho natural de Gaspar Paes Velho. Foi morador no 

lugar da Igreja, em Rio de Moinhos, onde fal. a 6.6.1698, ficando seu irmão o Padre Manuel Paes pelos 
bens de alma. Qualquer doença contagiosa atingiu a sua casa, pois, como se diz no óbito “de três de mayo 
ate seis de junho na Casa (faleceram) oito pessoas e so está vivo o Rdo Pe”, o qual viria a morrer 12 dias 
depois. Casou cerca de 1679 com Madalena de Alvarenga, fal. a 12.5.1698 em Rio de Moinhos, ficando 
pelos bens de alma o marido. Era filha de Maria da Alvarenga, aí fal. a 28.10.1686, ficando pelos bens de 
alma sua filha e seu genro Miguel Paes. 
3.2.1.1. Rosa, n. cerca de 1680 e fal. a 3.5.1698 em Rio de Moinhos. 
3.2.1.2. António, n. cerca de 1681 e fal. a 3.5.1698, ib. 
3.2.1.3. Miguel, n. cerca de 1682 e fal. a 19.5.1698, ib. 
3.2.1.4. João, n. cerca de 1683 e fal. a 22.5.1698, ib. 
3.2.1.5. Tereza, n. cerca de 1684 e fal. a 24.5.1698, ib. 
3.2.1.6. Inácio, n. cerca de 1685 e fal. a 30.5.1698, ib. 

3.2.2. ?(N) Manuel Paes (Velho), padre158, documentado irmão de Miguel, que portanto julgo também filho natural 
de Gaspar Paes Velho. Foi morador no dito lugar da Igreja, com seu irmão, onde fal. a 18.6.1698, com 
testamento, ficando pelos bens de alma o Capitão Manuel do Amaral. 

3.2.3. ?(N) Maria Paes (Velho), n. cerca de 1660, que julgo filha natural de Gaspar Paes Velho. Fal. a 3.10.1700 
em Rio de Moinhos, ficando o marido pelos bens de alma. Casou cerca de 1675 com Lourenço Ferreira, 
morador na vila de Casal de Meios, ib, onde fal. depois de 1721. 
3.2.3.1. Manuel Paes (Velho), n. cerca de 1676. Viveu em Casal de Cima, onde fal. a 28.12.1719, sem 

testamento, sendo sepultado na matriz, ficando pelos bens de alma sua mulher (a 2ª). Casou a 1ª vez 
em 1696 com Paula Ferreira (a), fal. de parto a 18.6.1706, ib, filha de Manuel Ferreira e sua mulher 
Maria Rodrigues, de Casal de Cima. Casou pela 2ª vez a 29.9.1716, ib, com Maria do Amaral (b), 
filha de António Vaz e sua mulher Maria Fernandes, sendo testemunha Braz Álvares, todos da 
Levada. 
3.2.3.1.1. (a) António, b. a 8.1.1697 em Rio de Moinhos, sendo padrinhos António Lopes e Antónia, 

solteira, todos de Casal de Cima. 
3.2.3.1.2. (a) Manuel Paes (Velho), b. a 31.3.1699, ib, sendo padrinhos Manuel Lopes e Antónia, 

solteira, todos de Casal de Cima. Viveu em Casal de Cima. Casou com 16 anos, a 17.12.1715 
na vila de Aguiar da Beira, com Micaela da Ascensão159, n. ib, filha de Domingos Antunes e 
sua mulher Maria Mendes, ambos já falecidos, moradores que foram na dita vila. 
3.2.3.1.2.1. Francisca Maria da Ascensão, b. a 11.10.1717 em Rio de Moinhos, sendo madrinha 

Engrácia, solteira, do mesmo lugar. Viveu em Casal de Cima, onde fal. a 29.11.1783, 
sem testamento, indo sepultar à matriz, amortalhada no hábito de S. Francisco, 
acompanhada pelas irmandades da freguesia. Casou a 6.4.1742, ib, com Vicente 
Ferreira, fal. a 27.9.1775, ib, sem testamento, indo a sepultar à matriz, amortalhado no 
hábito de S. Francisco, acompanhado pelas irmandades da freguesia. Era filho de 
José Lopes, da Levada, e Catarina Ferreira, solteira de Lusinde. C.g. 

3.2.3.1.2.2. Alexandre, b. a 23.11.1720, ib, sendo padrinhos Leonardo Rebello e Ana Maria. Terá 
fal. antes de 1731.  

3.2.3.1.2.3. Angélica, b. a 19.12.1723, ib, sendo padrinhos Isidoro Rebello do Amaral e Urbana 
Maria do Amaral, de Aguiar da Beira. 

3.2.3.1.2.4. Manuel Paes Antunes, b. a 2.1.1727, ib, sendo padrinhos Roberto José (Ozorio de 

                                            
158 Não tem inquirições de genere nos arquivos de Viseu ou Coimbra. 
159 No assento de casamento do filho Manuel, em Santos Evos, consta como Micaela da Fonseca. 
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Carvalho) e Úrsula Maria de Meirelles. Viveu em Casal de Cima. Casou com 17 anos, 
a 25.2.1745 em Santos Evos (Viseu), com Josefa Maria da Ascensão, n. ib, filha de 
José Ferreira e sua mulher Maria Martins, nascidos e moradores no lugar de 
Carregoso, ib. C.g. 

3.2.3.1.2.5. Alexandre Paes (Velho), b. a 14.3.1731, ib, sendo padrinhos Estêvão de Almeida e 
Maria Ferreira, solteira, também moradores no lugar de Casal de Cima. Viveu em 
Casal de Cima, onde fal. a 4.11.1785, sem testamento, sendo sepultado na matriz, 
amortalhado com o hábito de S. Francisco, acompanhado pelas irmandades da 
freguesia. Casou a 16.9.1754, ib, com Josefa Maria, n. ib, filha de Manuel da Cunha, 
n. em Pena Verde (Aguiar da Beira), e de sua mulher Custódia da Cruz, n. em Ladário 
(Sátão), moradores em Rio de Moinhos. C.g. 

3.2.3.1.3. (a) Engrácia Maria, b. a 5.10.1701, ib, sendo padrinhos António de Carvalho e Ana Ferreira, 
todos de Casal de Cima. Casou a 28.10.1720, ib, com André de Almeida160, n. ib e fal. a 
11.11.1771, ib, sem testamento, indo sepultar à matriz, amortalhado com o hábito de S. 
Francisco, acompanhado pelas irmandades da freguesia. Era filho de Bartolomeu Ferreira e 
sua mulher Maria de Almeida. C.g. nuns Paes de Almeida.  

3.2.3.1.4. (a) Maria, b. a 17.6.1704, ib, sendo padrinhos Manuel Ferreira e Antónia, solteira, todos de 
Casal de Cima. 

3.2.3.2. ?Isabel Paes (Velho), n. cerca de 1680, que viveu na vila de Casal de Meios, ib, onde fal. a 
25.4.1703, sem testamento, indo sepultar à matriz, amortalhada com o hábito de S. Francisco, 
acompanhada pelas irmandades da freguesia. Casou cerca de 1695 com Miguel Ferreira, fal. a 
24.9.1708, ib, sendo sepultado no adro, ficando pelos bens de alma seu irmão Manuel Ferreira. Estes 
Miguel e Manuel Ferreira, de Casal de Cima, parecem irmãos da Paula Ferreira, 1ª mulher de Manuel 
Paes (Velho), irmão desta Isabel Paes, portanto filhos de Manuel Ferreira e sua mulher Maria 
Rodrigues, de Casal de Cima. 
3.2.3.2.1. Pelónia, b. a 20.2.1696, ib, sendo padrinhos João e Pelónia, solteiros, de Casal de Meios. 
3.2.3.2.2. Manuel, b. a 4.7.1699, ib, sendo padrinhos Manuel Ferreira e Maria de Sá, todos de Casal de 

Meios. 
3.2.3.2.3. Miguel, b. a 9.3.1701, ib, sendo padrinho Manuel do Amaral, também de Casal de Meios. 

3.2.3.3. Josefa Paes (Velho), n. cerca de 1683 e fal. antes de 1721.161 Casou cerca de 1702 com António 
Coelho, fal. a 20.5.1756, ib, filho de Manuel Coelho e sua mulher Mariana Nunes, moradores na 
Quinta das Lajes, em Mioma (Sátão). 

3.2.3.4. Luiza, b. a 7.5.1686, ib, sendo padrinhos Manuel Carvalho e Paula, filha de Manuel Fernandes. 
3.2.3.5. José Paes (Velho), b. a 3.9.1687, ib, sendo padrinhos Manuel Carvalho Ozorio e Catarina de Ilhava, 

solteira. Fal. a 9.11.1717, ib, sem testamento, sendo a sepultado na matriz, ficando seu pai pelos 
bens de alma. Casou a 28.10.1714, ib, com Micaela de Figueiredo, filha de Manuel de Figueiredo e 
sua mulher Maria Gomes, moradores em Casal do Fundo, ib. 

3.2.4. (N) José, b. a 3.2.1681 em Vila Longa pelo Padre António Moniz, como filho ilegítimo de Gaspar Paes e 
Isabel Gomes. Foram padrinhos Amaro Gomes, da quinta da Cavaca, e Maria, solteira, “sobrinha” do Padre 
Francisco Paes Velho. 

3.3. Francisco Paes Velho162, n. cerca de 1629 em Rio de Moinhos, padre163, cura de Vila Longa (Sátão) desde 
1659, onde fal. a 10.10.1693, com testamento, sendo sepultado na matriz e deixando testamenteiro João de 
Figueiredo. 
3.3.1. ?(N) Maria Paes (Velho), n. cerca de 1668, que parece ser a Maria, solteira, dita pelo Padre António Moniz 

sobrinha do Padre Francisco Paes Velho quando em 1681 foi madrinha em Vila Longa de José, filho natural 
de Gaspar Paes Velho. Creio que, na verdade, seria filha natural e não “sobrinha” do dito Padre Francisco 
Paes Velho, tanto mais que todos os irmãos e irmãs deste padre têm já filhas chamadas Maria Paes que 
não podem ser identificadas com esta. Por outro lado, o Padre Francisco Paes Velho deixou testamenteiro 

                                            
160 Casou como André Ferreira mas depois passou a chamar-se André de Almeida. 
161 O seu óbito não consta em Rio de Moinhos, mas é certo que fal. antes de 3.1.1721, data em que António Coelho, viúvo desta 
Josefa Paes, aí casou 2ª vez com Micaela de Figueiredo. 
162 Refere-se a Manuel Paes Velho como seu irmão quando em 1663 baptizou seu filho Sebastião. 
163 Não tem inquirições de genere nos arquivos de Viseu ou Coimbra. 
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o marido desta Maria Paes. Infelizmente, o assento do seu casamente não dá os pais dos nubentes, como 
devia. Casou a 10.10.1685 em Vila Longa, pelo Padre Manuel Vaz Velho, sendo padrinhos Bernardo de 
Albuquerque, de Nelas, e Catarina Francisco, de Vila Longa, com João de Figueiredo, que em 1693 ficou 
testamenteiro do Padre Francisco Paes Velho, cura de Vila Longa. Este João de Figueiredo era irmão ou 
cunhado de António de Matos, de Vila Cova de Chãs de Tavares, como se vê no baptismo da filha Josefa.  
3.3.1.1. Maria, b. a 22.7.1686 em Vila Longa, pelo Padre Francisco Paes Velho, cura desta igreja, sendo 

padrinhos Tomé Lopes, morador na Cortiçada, e Maria de Figueiredo, de Vila Cova das Chãs. 
3.3.1.2. João, b. a 10.4.1688, ib, pelo Padre Francisco Paes Velho, cura desta igreja, sendo padrinhos João 

Lourenço Pimentel e Inocência, solteira. 
3.3.1.3. Josefa, b. a 10.4.1688, ib, pelo Padre Francisco Paes Velho, cura desta igreja, sendo padrinhos 

Miguel Cabaços e António de Matos, tio da baptizada, ambos de Vila Cova de Tavares das Chãs.  
3.3.1.4. Catarina, b. a 12.1.1693, ib, pelo Padre Francisco Paes Velho, cura desta igreja, sendo padrinhos 

Pedro Lopes e Catarina Gomes, mulher de Manuel Lopes, todos do lugar de Vila Longa. 
3.3.1.5. Catarina, b. a 25.1.1694, ib, sendo padrinhos Diogo João, do lugar de Vila Longa, e Maria Lopes, do 

lugar de Forninhos. 
3.4. Manuel Paes Velho, que segue no nº 4 deste §. 
3.5. Francisca Paes (Velho), n. cerca de 1633 em Rio de Moinhos. Identificada como moradora em Rio de Moinhos 

e irmã de Manuel Paes Velho quando em 1671 foi madrinha em Vila Longa de seu sobrinho António. Viveu 
depois no lugar do Carvalhal, em Val de Romãs, onde fal. viúva a 28.11.1707, sendo sepultada na matriz, 
deixando testamento, ficando pelos bens de alma seu genro Manuel Luiz. Casou cerca de 1659 com António 
Fernandes, com quem vivia em Rio de Moinhos em 1664, quando foram padrinhos em Vila Longa de Luiza, 
filha do dito Manuel Paes Velho. 
3.5.1. Luiz Paes Velho164, n. cerca de 1658, cujo assento de casamento não dá infelizmente os pais dos 

nubentes, como devia, referindo apenas que os noivos são ambos do lugar de Carvalhal. Contudo, Luiz não 
foi baptizado em Val de Romãs, pelo que, embora vivesse então no dito lugar do Carvalhal165, nasceu 
certamente em Rio de Moinhos, onde aliás viveu casado, no lugar de Casal de Cima, e fal. depois de 1721. 
Tudo isto indica que era irmão de Ana Paes do Amaral, não só pela onomástica e naturalidade, mas 
também pelo facto de terem casado no mesmo dia, com as mesmas testemunhas (Gaspar Paes e Manuel 
Paes), e pelo facto de Luiz Paes ser padrinho de uma filha de Ana Paes do Amaral, enquanto o marido 
desta foi padrinho de uma filha de Luiz Paes. Com efeito, documenta-se que Ana Paes do Amaral nasceu 
em Rio de Moinhos e morava no Carvalhal quando casou, sendo que sua mãe Francisca Paes também 
passou a viver no Carvalhal, onde faleceu. Acresce que Luiz Paes Velho, casado, morador no lugar de 
Casal de Cima, de 75 anos mais ou menos, em 1733 testemunhou na inquirição de genere de Bernardo 
Álvares Velho, referido no §2, dizendo que era “seu tio no 3º grau”, por ser “primo direito do pai” e 
confirmando, nomeadamente, que Domingas Paes era filha de Manuel Paes Velho e sua mulher Maria 
Lopes, nascidos e moradores no lugar da Serviçaria, e que seu marido Manuel Álvares era filho de Braz 
Álvares e sua mulher Domingas Fernandes, todos nascidos e moradores no lugar da Levada, em Rio de 
Moinhos. Ora, justamente, a mãe deste Luiz Paes Velho era irmã de Domingas Paes, avó paterna de 
Bernardo Álvares Velho. Luiz Paes Velho casou a 2.12.1681 em Val de Romãs com Maria de Almeida, n. 
no antedito lugar do Carvalhal166 e fal. viúva a 3.5.1757 em Rio de Moinhos, indo a sepultar à matriz, 
amortalhada com o hábito de S. Francisco e acompanhada pelas irmandades da freguesia, com 
testamento, deixado testamenteiro o filho Alexandre. 
3.5.1.1. Crescência Paes do Amaral167, n. cerca de 1685 em Rio de Moinhos e moradora em Casal de Cima, 

ib, onde fal. a 6.3.1766, sem testamento, indo sepultar à matriz, amortalhada com o hábito de S. 

                                            
164 Em geral aparece nos paroquiais apenas como Luiz Paes, mas no óbito da mulher esta é dita viúva de Luiz Paes Velho. E 
consta como Luiz Paes Velho quando testemunhou na inquirição de genere de Bernardo Álvares Velho. 
165 É provável que estes Paes Velho possuíssem bens (e casas) no Carvalhal, possivelmente da herança do inicial Gaspar Paes 
Velho, natural de Val de Romãs. Como ficou dito, verifica-se que o Padre Manuel Paes Velho, filho de Manuel Paes Velho, senhor 
da quinta do Companheiro, em 1724 vivia no lugar do Carvalhal, em Val de Romãs, onde fal. a 20.4.1747. 
166 Certamente a Maria, b. a 26.2.1662 em Val de Romãs, filha de Gabriel de Almeida e sua mulher Maria Pinheiro, moradores no 
Carvalhal. 
167 No assento do seu casamento consta como Crescência Paes, no assento de baptismo do filho Inácio e no seu óbito consta 
como Crescência do Amaral, e no casamento da filha como Crescência Paes do Amaral. 
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Francisco, acompanhada pelas irmandades da freguesia. Casou a 9.6.1709, ib168, com Cosme da 
Cunha, fal. a 28.8.1779, ib, sem testamento, indo a sepultar à matriz, amortalhado com o hábito de S. 
Francisco, acompanhado pelas irmandades da freguesia. Era filho de Manuel Vaz e sua mulher 
Ascênsia Lopes. 
3.5.1.1.1. Maria Tereza Paes do Amaral, b. a 30.3.1710 em Rio de Moinhos, sendo padrinhos José 

Ozorio e Maria, solteira, filha de Manuel Lopes, todos de Casal de Cima. Viveu em Casal de 
Cima, onde fal. viúva a 14.6.1784, sem testamento, sendo sepultado na matriz, amortalhada 
no hábito de S. Francisco, acompanhada pelas irmandades da freguesia. Casou a 11.11.1743, 
ib, com Manuel Luiz de Figueiredo, filho de João de Figueiredo, já falecido, e sua mulher 
Maria de Figueiredo, do lugar de Vila Garcia, freguesia de S. Martinho de Pindo (Penalva do 
Castelo). Foi testemunha do matrimónio o Licenciado João Paes de Figueiredo.   

3.5.1.1.2. Inácio Paes Velho do Amaral169, padre170, cura de Rio de Moinhos, b. a 6.2.1712, ib, sendo 
padrinhos o Padre Inácio Rebello do Amaral, vigário de Rio de Moinhos, e Ana Maria. Viveu 
no lugar de Casal de Cima, onde faleceu a 16.1.1802, sepultado na matriz, com testamento, 
sendo testamenteiro José da Costa, de Vila Garcia. 

3.5.1.1.3. Úrsula Maria, b. a 22.1.1722, ib, sendo padrinhos José de Almeida e Páscoa, solteiros. 
3.5.1.2. José Paes (Velho), b. a 3.12.1687, ib, sendo padrinhos o Padre José de Almeida, do Carvalhal, e 

Maria Lopes, solteira, de Casal de Cima. Fal. solteiro antes de 1751.171 
3.5.1.3. Manuel, b. a 19.9.1691, ib, sendo padrinhos o Padre Manuel Paes e Catarina Paes, todos desta 

freguesia. Fal. a 5.10.1700, ib. 
3.5.1.4. Alexandre Paes (Velho), b. a 5.6.1693, ib, sendo padrinhos Lourenço da Costa e Ana Paes, todos 

de Casal de Cima. Foi testamenteiro de sua mãe. Viveu em Casal de Cima, ib, onde fal. solteiro a 
11.5.1769, indo a sepultar à matriz, amortalhado com o hábito de S. Francisco, acompanhado pelas 
irmandades da freguesia, com testamento, deixado testamenteiro seu irmão Miguel. 

3.5.1.5. Miguel Paes Velho172, b. a 1.9.1696, ib, sendo padrinhos Miguel de Avellar e Maria, solteira, todos 
de Casal de Cima. Viveu em Casal de Cima, ib, onde fal. solteiro a 26.4.1780, indo a sepultar à matriz 
amortalhado com o hábito de S. Francisco, acompanhado pelas irmandades da freguesia, com 
testamento, deixado testamenteiro o Padre Inácio Paes Velho do Amaral (seu sobrinho, referido 
atrás).  

3.5.1.6. Maria Paes (Velho), b. a 10.8.1699, ib, sendo padrinhos Manuel Luiz, do Carvalhal (seu tio por 
afinidade), e Perpétua, solteira, de Casal de Cima. Viveu em Casal de Cima, ib, onde fal. solteira a 
22.3.1770, indo a sepultar à matriz, amortalhada no hábito de S. Francisco, acompanhada pelas 
irmandades da freguesia, com testamento, deixado testamenteiro o irmão Miguel. 

3.5.1.7. Gregório, b. a 3.4.1702, ib, sendo padrinhos Braz Álvares e Maria, solteira, de Casal de Cima. 
3.5.2. Ana Paes do Amaral173, n. cerca de 1659 em Rio de Moinhos174 e moradora no lugar do Carvalhal, em Val 

de Romãs, onde fal. a 18.9.1727, com testamento, ficando testamenteiro o marido, sendo sepultada na 
matriz. Casou a 2.12.1681 em Val de Romãs175 com Manuel Luiz, n. no lugar do Carvalhal, como se diz no 
assento de casamento de sua filha Maria Paes. Ficou testamenteiro de sua sogra. Fal. a 9.12.1730, ib, 
sendo sepultado na matriz, ficando pelos bens de alma suas filhas e genros João Marques e Domingos 
Marques e sua filha Tereza, solteira.  
3.5.2.1. Maria, b. a 21.12.1684 em Val de Romãs, sendo padrinhos Manuel Paes, do Companheiro, e Maria 

Gomes, de Romãs. Fal. antes de 1704. 
                                            
168 O assento não dá os pais dos nubentes nem indica as testemunhas. A filiação dos nubentes documenta-se no assento de 
casamento da filha Maria Tereza. 
169 Referido com este nome quando ficou testamenteiro de Miguel Paes (Velho). No seu óbito consta como Padre Inácio Paes 
Velho. 
170 Não tem inquirições de genere nos arquivos de Viseu ou Coimbra. 
171 Faltam os assentos de óbito de Rio de Moinhos entre 1721 e 1751. 
172 Aparece nos paroquiais em geral apenas como Miguel Paes, mas a 3.3.1756 foi padrinho em Rio de Moinhos como Miguel 
Paes Velho, sendo madrinha sua irmã Maria Paes, ambos solteiros, moradores em Casal de Cima. 
173 Aparece em geral como Ana do Amaral, mas também como Ana Paes. 
174 Consta como natural de Rio de Moinhos no assento de casamento de sua filha Maria Paes. 
175 O assento não dá os pais dos nubentes. Foram testemunhas Gaspar Paes e Manuel Paes. 
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3.5.2.2. Gabriel, b. a 3.11.1687, ib, sendo padrinhos João de Almeida e Leonor (…) do dito lugar 
(Carvalhal).176 Tem óbito a 11.9.1715, ib, onde se diz que era solteiro e soldado, estava ausente há 
mais de 11 anos e morreu na batalha de Almanca.177 

3.5.2.3. Rosália do Amaral, b. a 12.4.1690, ib, sendo padrinhos Luiz Paes e Catarina Paes, ambos de Rio de 
Moinhos. Em 1710 foi madrinha de um filho de Sebastião Paes (Velho), da quinta do Companheiro de 
Baixo. Casou a 10.2.1712, ib, com Manuel Ferreira, de Decermilo, filho de outro Manuel Ferreira e 
sua mulher Catarina do Amaral, já falecida em 1712. 

3.5.2.4. Engrácia, b. a 6.1.1693, ib, sendo padrinhos Manuel Gomes, clérigo de Evangelho, do lugar do 
Carvalhal, e Maria, filha de Manuel Nunes, do lugar de Avelal. 

3.5.2.5. Miguel, b. a 5.3.1696, ib, sendo padrinhos Miguel Luiz e sua filha Maria, do concelho de Aguiar (da 
Beira). Fal. antes de 1730. 

3.5.2.6. Antónia, b. a 17.5.1698, ib, sendo padrinhos o vigário João Gomes Carrilho e Isabel Vaz, do dito 
lugar (Carvalhal). 

3.5.2.7. António, b. a 16.3.1700, ib, sendo padrinhos o Padre Miguel Nunes, do lugar de Avelal, e Tereza, 
solteira, filha de João Lopes, do lugar de Rans. Fal. antes de 1730. 

3.5.2.8. João, b. a 1.4.1702, ib, sendo padrinhos o abade reitor Francisco de Campos e Maria Paes, mulher 
de João Rodrigues, do lugar da Serviçaria, concelho de Rio de Moinhos. Fal. a 1.8.1729, ib. 

3.5.2.9. Maria Paes, b. a 18.9.1704, ib, sendo padrinhos José de Almeida, solteiro, filho de Nicolau Pinto e 
sua mulher Filipa de Almeida, do lugar de Rans, e Maria Rodrigues, mulher de António Rodrigues, do 
lugar do Carvalhal. Casou a 19.10.1728, ib, com Domingos Marques, n. ib, filho de Pascoal Dias e 
sua mulher Maria Marques. 

3.5.2.10. Úrsula, b. a 11.7.1706, ib, sendo padrinhos Domingos Lopes, capitão de Decermilo, e Antónia, 
solteira, filha de Nicolau Pinto, do lugar de Rans. 

3.5.2.11. Tereza Paes do Amaral, b. a 18.12.1708, ib, sendo padrinhos João e Tereza, solteiros, filhos de 
Manuel Nunes, de Decermilo. Casou a 19.4.1736, ib, com José Lopes, n. ib, filho de Manuel Lopes e 
sua mulher Catarina da Fonseca. 

3.5.3. ?Antónia Paes (Velho)178, n. cerca de 1668 em Rio de Moinhos, que julgo irmã de Luiz Paes Velho e Ana 
Paes do Amaral. Viveu casada em Casal de Cima, ib, onde fal. a 3.1.1700, ficando o marido pelos bens de 
alma. Casou cerca de 1689 com João de Figueiredo, fal. a 6.1.1700, ib, ficando os filhos pelos bens de 
alma.  
3.5.3.1. Manuel Paes (Velho), b. a 27.5.1690 em Rio de Moinhos, sendo padrinhos o vigário António Nunes e 

Ana Paes mulher de Manuel João, todos de Casal de Cima.  
3.5.3.2. Maria, b. a 25.12.1691, ib, sendo padrinhos Manuel de Almeida e Ana, ambos solteiros, todos de 

Casal de Cima.  
3.5.3.3. Apolónia de Figueiredo179, b. a 4.9.1693, ib, sendo padrinhos Paulo de Carvalho e Maria, ambos 

solteiros, todos moradores em Casal de Cima.180 Viveu na vila de Casal de Meios, onde fal. a 
8.9.1754. Casou a 15.5.1715, ib, com Gabriel de Magalhães, n. ib e fal. viúvo a 13.1.1768, ib, indo 
sepultar à matriz, amortalhado com o hábito de S. Francisco, acompanhado pelas irmandades da 
freguesia, com testamento, deixando testamenteiro José da Fonseca, de Casal do Meio (seu genro). 
Era filho de Manuel Lopes, já fal. em 1715, e de sua mulher Maria de Magalhães, moradora no lugar 
da Serviçaria. 
3.5.3.3.1. Maria de Figueiredo, b. a 15.11.1718 em Rio de Moinhos, sendo padrinhos Gaspar Rebello e 

                                            
176 Gabriel consta como filho de Manuel Luiz e sua mulher Ana Paes. 
177 Batalha travada a 25.4.1707. O exército luso-inglês-holandês, de apoio ao arquiduque Carlos, foi derrotado pelo exército 
franco-espanhol, comandado pelo duque de Berwick. 
178 Começou por se chamar Maria Paes e assim consta no baptismo dos primeiros filhos. No assento de baptismo da filha 
Apolónia está: “filha de João de Figueiredo e de sua molher Maria Pays, digo Antonia Pays”. E a partir de então consta como 
Antónia Paes, nomeadamente no óbito. Como não há o óbito de nenhuma Maria Paes, João de Figueiredo não pode ter casado 
entre 1691 e 1692 com uma Antónia Paes, ficando viúvo de Maria Paes, pelo que é a mesma, que mudou de nome, 
provavelmente no crisma, talvez porque então vivia em Vila Longa outra Maria Paes, sua prima, casada com outro João de 
Figueiredo, referidos no nº 3.3.1. deste §. 
179 Baptizada como Pelónia e casada como Apellonia de Figueiredo. 
180 O assento diz: “filha de João de Figueiredo e de sua molher Maria Pays, digo Antonia Pays”. 
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Mariana, solteira. Casou em 1745181 com José Saraiva (de Albuquerque), n. na Ínsua 
(Penalva do Castelo) e morador em Mangualde, já viúvo de Maria da Fonseca.182 Era filho 
natural de Manuel Saraiva de Albuquerque, n. em Esmolfe (Penalva do Castelo), e de Maria 
de Conceição, n. na Ínsua, ambos solteiros; e neto paterno de Pedro de Albuquerque e sua 
mulher Brízida Monteiro. C.g. 

3.5.3.3.2. José de Magalhães, b. a 2.10.1720, ib, sendo padrinhos o Padre Diogo da Costa e Antónia 
de Almeida. Casou cerca de 1745183 com Antónia de Almeida, n. ib, filha de José Lopes e 
sua mulher Teodósia de Almeida, moradores ib. C.g.  

3.5.3.3.3. João, b. a 9.2.1723, ib, sendo padrinhos João de Mesquita do Amaral Castello-Branco, 
representado por Afonso Cardoso de Mesquita, e Ana da Costa. 

3.5.3.3.4. Francisco, b. a 15.11.1724, ib, sendo padrinhos Isidoro Rebello do Amaral e Urbana Maria do 
Amaral, moradores no lugar da Igreja. 

3.5.3.3.5. António, b. a 6.2.1727, ib, sendo padrinhos António Caetano e Maria Nunes, filhos de 
Inocêncio Leitão, do Casal do Fundo. 

3.5.3.3.6. Pedro, b. a 19.12.1728, ib, sendo padrinhos Pedro Leitão, de Casal de Fundo, e Rosa Maria, 
de Casal de Meios. 

3.5.3.3.7. Teotónia, b. a 27.2.1731, ib, sendo padrinhos José e Maria, solteiros, filhos de José Paes 
Velho, do lugar da Serviçaria. 

3.5.3.3.8. Josefa Maria, b. a 25.3.1735, ib, sendo padrinhos Lucas José e Luzia de Carvalho, solteiros, 
do lugar da Igreja. Viveu em Casal de Meios. Casou a 27.2.1755, ib, com José da Fonseca, 
n. ib e fal. a 13.4.1788, ib, sem testamento, indo sepultar à matriz, amortalhado em lençol, 
acompanhado pelas irmandades da freguesia. C.g. 

3.5.3.4. João Paes de Figueiredo, licenciado184, bacharel (9.6.1728) formado (24.5.1729) em Cânones na 
Universidade de Coimbra185, b. a 29.1.1697, ib, sendo padrinhos o Padre António Lopes e 
Escolástica, solteira, ambos de Casal de Cima. Viveu neste lugar de Casal de Cima, onde fal. viúvo a 
24.6.1770, sem testamento, indo sepultar à matriz, amortalhado com o hábito de S. Francisco, 
acompanhado pelas irmandades da freguesia. Casou a 6.5.1729, ib, dispensados no 4º grau de 
consanguinidade e no 1º grau de afinidade186, com Antónia de Carvalho, n. ib e fal. a 3.6.1762, ib, 
indo sepultar à matriz amortalhada com o hábito de freira, acompanhada pelas duas irmandades da 
freguesia e pela irmandade da Srª da Esperança de Abrunhosa, com testamento, deixando 
testamenteiro o marido. Era filha de Lourenço da Costa, n. em Lusinde, e de sua mulher Maria de Sá, 
n. no lugar da Igreja, em Rio de Moinhos, e moradores no lugar de Casal de Cima, ib. C.g.187  

3.5.3.5. Fabiana, b. a 27.2.1699, ib, sendo padrinhos Domingos Dias e Maria, solteira. 
3.6. Maria Paes (Velho), n. cerca de 1635 e moradora casada no lugar da Serviçaria, em Rio de Moinhos, onde fal. 

a 13.6.1692, sendo sepultada na matriz, ficando seu genro João Rodrigues pelos bens de alma. Casou cerca de 
1653 com Domingos Machado, n. cerca de 1630 e também fal. antes 1686, que em 1661 vivia em Rio de 
Moinhos quando foi padrinho em Vila Longa de sua sobrinha (por afinidade) Catarina. Este Domingos Machado 
devia ser irmão (mais velho) da Maria Machado, moradora na Serviçaria, que fal. a 19.12.1720, ib, deixando 
testamenteiro José Paes Velho, referido adiante (nesta hipótese, seu sobrinho-neto). 
3.6.1. Crescência Paes (Velho), n. cerca de 1663. Crescência, solteira, moradora em Rio de Moinhos, filha de 

                                            
181 A 17.1.1745 foi baptizada em Rio de Moinhos Maria, filha de José Saraiva, viúvo de Maria da Fonseca, do lugar de Stº André, 
freguesia de S. Julião de Mangualde, e de Maria, filha de Gabriel de Magalhães e sua mulher Apolónia de Figueiredo. Dizendo o 
assento que de presente José Saraiva está contratado com esponsais com a dita Maria. Mas o casamento não consta nem em 
Rio de Moinhos nem em Mangualde. 
182 Com quem casou a 11.4.1641 em Rio de Moinhos. 
183 O casamento não consta em Rio de Moinhos. A 6.1.1646 foi baptizada, ib, a 1ª filha, Maria. 
184 Consta como Licenciado João Paes de Figueiredo nomeadamente quando testemunhou o casamento de Maria Tereza Paes 
do Amaral em 1743 e quando foi padrinho de uma filha de José Paes Velho em 1747. A 21.7.1748 o Licenciado João Paes de 
Figueiredo é padrinho, sendo madrinha sua mulher Antónia de Carvalho. Não tem processo na Leitura de Bacharéis. 
185 AUC, Matrículas. Matriculou-se em Instituta a 25.10.1721 e a 1ª vez em Cânones a 1.10.1722. Consta como João Paes de 
Figueiredo, natural de Rio de Moinhos, filho de João de Figueiredo. 
186 O assento não explica os parentescos, nomeadamente o 1º grau de afinidade.  
187 Pais de uma Felícia, várias vezes madrinha com seu pai. 
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Domingos Machado, em 1675 foi madrinha em Vila Longa da prima Domingas. Fal. antes de 1686. 
3.6.2. Maria Paes Velho188, n. cerca de 1665 e fal. depois de 1721, moradora no do lugar da Serviçaria, ib. Ficou 

testamenteira de sua tia Catarina Paes, referida adiante. Casou cerca de 1685 com João Rodrigues, fal. a 
30.8.1703, ib, sepultado na matriz, ficando os filhos pelos bens de alma. 
3.6.2.1. José Paes Velho, b. a 25.12.1686, ib, sendo padrinhos António Soeiro e Catarina Paes. Era 

proprietário dos moinhos da Camboa em Rio de Moinhos.189 Viveu na Serviçaria, ib, onde fal. a 
25.9.1769, sem testamento, indo sepultar à matriz, amortalhado com o hábito de S. Francisco, 
acompanhado pelas irmandades da freguesia. Casou a 18.10.1713, ib, dispensados no 4º grau de 
consanguinidade, com Maria da Cunha (Coutinho), filha de Garcia da Cunha (Coutinho) e sua 
mulher Maria Dias, ambos então já falecidos, moradores que foram no lugar de Casal de Cima, ib. 
3.6.2.1.1. Maria da Cunha Velho Coutinho, b. a 30.12.1714, ib, sendo padrinhos Domingos de Frias, 

secretário de Armas da Província da Beira, por procuração passada a Gaspar Rebello, e 
Inácia de Santiago. Viveu na Serviçaria, onde fal. viúva a 23.6.1796, sendo sepultada na 
matriz, amortalhada no hábito de S. Bento das freiras de Ferreira, acompanhada pelas 
irmandades da freguesia, com testamento, sendo testamenteiro seu filho José da Cunha 
Coutinho. Casou a 4.6.1754, ib, com José Gomes da Ascensão, n. na freguesia de S. Pedro 
de Coruche (Aguiar da Beira), e fal. a 13.6.1794 na Serviçaria, sendo sepultado na matriz, 
amortalhado com o hábito de S. Francisco, acompanhado pelas irmandades da freguesia, com 
testamento registado, deixando testamenteiro o filho José da Cunha da Mota. Era filho de 
Jerónimo Gomes e sua mulher Maria de Frias, ambos já falecidos em 1754. C.g. 

3.6.2.1.2. João, b. a 16.2.1716, ib, sendo padrinhos Gaspar Rebello e Maria Paes, solteira. 
3.6.2.1.3. José, gémeo do anterior, b. no mesmo dia com os mesmos padrinhos. Foi padrinho em 1731, 

sendo solteiro. 
3.6.2.2. Crescência Paes (Velho), b. a 11.8.1689, ib, sendo padrinhos Manuel João e Ana, filha de Gaspar 

Rodrigues. Fal. solteira a 26.12.1705, ib, ficando sua mãe pelos bens de alma. 
3.6.2.3. Jerónimo, b. a 18.3.1692, ib, sendo padrinhos Domingos Dias e Maria da Cunha, todos da 

Serviçaria. Fal. a 28.9.1700, ib, ficando o pai pelos bens de alma. 
3.6.2.4. Miguel Paes Velho190, b. a 13.2.1695, ib, sendo padrinhos o Padre José de Almeida e Maria, solteira, 

todos desta freguesia. Viveu solteiro no lugar da Serviçaria. De Isabel Ferreira, solteira, também n. na 
Serviçaria, teve um filho natural. 
3.6.2.4.1. (N) José Paes Velho, b. a 13.3.1729, ib, sendo padrinhos Gabriel dos Reis e Micaela, solteira, 

todos da Serviçaria. Viveu na Serviçaria, onde fal. viúvo a 10.5.1790, sem testamento, sendo 
sepultado na matriz, amortalhado com o hábito de S. Francisco, acompanhado pelas 
irmandades da freguesia. Casou a 13.8.1759, ib, com Josefa Maria, n. ib e fal. a 20.8.1773, 
ib, sem testamento, indo sepultar à matriz, amortalhado num lençol, acompanhado pelas 
irmandades da freguesia. Era filha natural de Manuel de Almeida, morador na quinta de 
Taboadela, na freguesia de Silvã de Cima (Sátão), e de Maria da Silva, solteira, do lugar da 
Igreja, em Rio de Moinhos. C.g.  

3.6.2.5. Maria Paes (Velho), b. a 29.7.1698, ib, sendo padrinhos o Padre António Lopes e Simoa, solteira, 
todos da Serviçaria. Viveu no dito lugar da Serviçaria, onde fal. solteira a 14.10.1753, deixando 
testamenteiro seu irmão José Paes Velho. 

3.6.2.6. João Rodrigues, n. cerca de 1696.191 Fal. solt. a 26.10.1711, ib. A mãe ficou pelos bens de alma. 
3.7. Catarina Paes (Velho), n. cerca de 1636, ib, que vivia em Rio de Moinhos em 1661 quando, juntamente com 

Domingos Machado, foi madrinha em Vila Longa da sobrinha Catarina. Fal. a 6.6.1709, na Serviçaria, ib, com 
testamento, sendo sepultada na matriz, ficando pelos bens de alma sua sobrinha Maria Paes, aí moradora. 

                                            
188 Aparece em geral nos paroquiais apenas como Maria Paes, mas consta como Maria Paes Velho no assento de casamento da 
neta Maria da Cunha Velho Coutinho. 
189 Em 1716 faleceu o moleiro Manuel Coelho nos moinhos de José Paes. José Paes Velho foi em 1715 padrinho de um filho do 
moleiro Manuel Coelho. No baptismo a 15.10.1744 de um filho deste Manuel Coelho diz-se que os moinhos de José Paes Velho, 
onde Manuel Coelho vivia, se chamavam da Camboa. 
190 Aparece em geral nos paroquiais apenas como Miguel Paes, mas consta como Miguel Paes Velho no baptismo da neta Maria a 
1.5.1760. 
191 O assento do seu baptismo não consta em Rio de Moinhos. 
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4. Manuel Paes Velho, n. cerca de 1630 em Rio de Moinhos, morador casado na quinta do Companheiro192, que teve 
por sua mulher, e fal. a 3.5.1708 na quinta do Companheiro de Cima, na freguesia de Vila Longa (Sátão), sendo 
sepultado na matriz, ficando pelos bens de alma seu filho o Padre Manuel Paes, da mesma quinta. Serviu nas 
guerras da Restauração, nove anos como soldado auxiliar, à sua custa, em Penamacor e no Alentejo, onde “fez 
sua obrigação”, e depois como sargento da Ordenança do concelho de Gulfar. A 2.5.1675 foi nomeado contador, 
inquiridor e distribuidor do concelho de Gulfar, sucedendo no cargo a Braz Álvares, que falecera sem filhos, mercê 
esta onde são referidos os anteditos seus serviços.193 É dito morador em Gulfar na falsa carta de armas para Velho 
datada de 16.11.1675, portanto escassos meses após a antedita nomeação. Como ficou dito, esta terá sido a 
primeira carta de armas falsificada, bem depois da morte deste Manuel Paes Velho, por seus sobrinhos-netos, os 
irmãos Paes, dado que é ainda incipiente a fantasia e basicamente correctas as informações sobre o suposto 
encartado, seus pais e avós, sua mulher e sogros. Contudo, anuncia já que o pai homónimo deste Manuel também 
tivera carta de armas em 1628, e trata a mãe como D. Maria Lopes, quando se documenta bem que nunca teve o 
Dona. O erro principal está em dizer que o avô, Gaspar Paes Velho, era filho de Álvaro Velho, morador no lugar das 
Romãs, “que também tinha Brasão de Armas, passado no ano de 1530”, identificando erradamente o Álvaro Velho, 
contador de Gulfar, que cronologicamente não podia ser pai de Gaspar Paes (mas devia ser avô materno, como 
proponho), com o Álvaro Velho, contador de Atalaia (Santarém), que teve carta de armas em 1530. Manuel Paes 
Velho casou cerca de 1657 em Vila Longa194 com Catarina Ferreira, herdeira da quinta do Companheiro, aí n. 
cerca de 1641 e fal. a 14.4.1685, ib, sem testamento, sendo sepultada na matriz. Era filha195 de Aleixo Machado, 
senhor da dita quinta do Companheiro, onde fal. a 7.1.1660, e de sua mulher Maria Ferreira, aí fal. três dias 
depois.196 Este Aleixo era certamente filho de Lopo Machado, morador na quinta do Companheiro de Baixo, onde 
fal. a 10.1.1652, com óbito em Val de Romãs, e de sua mulher Andreza de Aguiar197, fal. a 6.9.1661, ib.198 
4.1. Manuel Paes Velho, padre199, n. cerca de 1658200, morador na quinta do Companheiro de Cima em 1708. Ainda 

não é referido como padre em 1699, sendo-o já em 1703. Em 1724 vivia no lugar do Carvalhal, em Val de 
Romãs, onde fal. a 20.4.1747, com testamento, deixando herdeira sua sobrinha Maria Jorge. 

4.2. Maria Paes (Velho), b. a 22.2.1660 em Vila Longa pelo Padre Francisco Paes Velho, cura desta igreja.201 Viveu 
casada no lugar de Vila Longa. Casou a 21.10.1683, ib, com Pedro Jorge, fal. a 19.4.1691, ib, filho de António 
Jorge e sua mulher Maria Simão, da mesma freguesia, já falecidos em 1683. 
4.2.1. Maria Jorge, b. a 14.4.1685 em Vila Longa, pelo Padre Francisco Paes Velho, cura desta igreja, sendo 

padrinhos Manuel Machado, solteiro, e Ana, solteira, filha de Maria Lopes, viúva, todos de Vila Longa. 
Herdeira do tio Padre Manuel Paes. Casou a 30.8.1705, ib, com Manuel Lopes da Fonseca, n. ib. C.g.  

                                            
192 A quinta do Companheiro ficava no limite das freguesias de Vila Longa e Val de Romãs, dividindo-se em de Baixo e de Cima, 
ficando a de Baixo em Val de Romãs e a de Cima em Vila Longa. 
193 ANTT, RGM, D. Afonso VI, L. 19, fol. 191. Diz a carta do príncipe regente D. Pedro: “Faço saber que por Mel Paes Velho me foy 
apresentado hum meu Alvará do teor seguinte: Eu Principe etc. Tendo respeyto a vagar no Consº de Gulfar os offos de Contador, 
inqueridor e distribuidor por falecimento de Braz Alz de quem não ficaram fos para cuja provisão se pozera dos na forma do estilo e 
passado o termo deles os pedir somente Mel Paes Velho que no tempo das Guerras me serviu nove anos de soldado auxiliar a 
sua custa no partido de Pena Macor e Alentejo em que se fez sua obrigação, e servir depois de sargento da Ordenança naquele 
Conselho a que tendo consideração e ao que constou por obrigação do corregedor da Comarca da Cide de Vizeu hey por bem 
fazer mce da propriede destes offos em satisfação de seus serviços sendo apto e ttª de que se passou este Alvª feyto em Lxª por 
Manoel da Sylva Colaço a 2 de mayo de 675. Frco Galvão o fez escrever. Principe. Pedindome o dº Manoel Pays que na 
conformidade do meu Alvª houvesse per bem lhe fazer mce de lhe mandar passar carta em forma dos offos; este seu requerimento 
e o dº Alvª e confiando delle que no que o encarregar me servirá bem como a meu serviço cumpre, e por lhe fazer mce hey por 
bem e o dou da qui em diante por proprietº dos offos de Contor e inqueredor e distribuidor do Consº de Gulfar assim como deve ser 
e como forão os mais proprietros seus antecessores, e haverá os proes e percalços q lhe pertencerem Estª de que se lhe passou 
esta carta em Lxª por João Coelho Montro aos 2 de Junho de 675 assignada pelos Dezres do Paço”. 
194 Os assentos de casamento desta freguesia começam em 1661. 
195 Esta filiação é dada na carta de armas. 
196 Tanto ela como o marido têm dois assentos de óbito, com a mesma data. 
197 Certamente filha herdeira de Manuel de Aguiar, do Companheiro, padrinho em 1639 em Val de Romãs. 
198 Ficou pelos bens de alma seu genro António Fernandes, do Companheiro. 
199 Não tem inquirições de genere nos arquivos de Viseu ou Coimbra. 
200 Os assentos de baptismo desta freguesia começam em 1657, mas as primeiras páginas estão rasgadas na vertical em mais de 
metade, pelo que alguns assentos são impossíveis de ler o suficiente para identificar seja o que for. Contudo, na f. 1v tem um 
assento possivelmente de 1658 (o seguinte é de Julho deste ano) onde a mãe do baptizado parece ser Catarina Ferreira. 
201 Os padrinhos são ilegíveis, sendo que se consegue ver que o padrinho era filho de Nicolau Pinto. 
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4.2.2. Manuel, b. a 14.12.1687, ib, pelo Padre Francisco Paes Velho, cura desta igreja, sendo padrinhos 
Francisco Ribeiro, morador em Sezures (Penalva do Castelo), e Catarina Paes, deste lugar. 

4.2.3. Luzia Paes (Velho), b. a 20.12.1689, ib, pelo Padre Francisco Paes Velho, cura desta igreja, sendo 
padrinhos Tomé Lopes da Cortiçada e Maria Diniz deste lugar. Morou em Val de Romãs, onde vivia viúva 
quando foi crismada a 12.9.1746. Casou a 20.5.1711, ib, com Domingos Gomes, n. em Penalva do 
Castelo. Era irmão de Manuel Gomes da Costa, referido adiante como marido de Eufémia Paes (Velho), 
ambos filhos de Bartolomeu Gomes e sua mulher Isabel da Costa, moradores em Sezures (Penalva do 
Castelo), já falecidos em 1711. C.g. 

4.3. Catarina Paes (Velho), b. a 10.7.1661, ib, pelo Padre Francisco Paes Velho, cura desta igreja, sendo padrinhos 
Domingos Machado e Catarina Paes, “ambos seus tios”, moradores em Rio de Moinhos. 

4.4. Sebastião Paes (Velho), b. a 28.1.1663, ib, pelo Padre Francisco Paes Velho, cura desta igreja, sendo 
padrinho Sebastião Pinto, do Souto. Sucedeu na quinta do Companheiro de Baixo202, em Val de Romãs, onde 
fal. a 30.8.1716, com testamento, ficando sua mulher pelos bens de alma. Casou a 1ª vez cerca de 1691203 com 
Maria de Albuquerque (a), fal. a 29.12.1708 na dita quinta, sem testamento, sendo sepultada na matriz com 
três ofícios grandes. Casou a 2ª vez a 2.5.1709 em Sezures (Penalva do Castelo)204 com Catarina Gomes (b), 
n. ib e fal. a 7.6.1745 na quinta do Companheiro, em Val de Romãs, ficando os filhos pelos bens de alma. Era 
filha de Manuel Fernandes Pisco e sua mulher Maria Gomes, moradores em Sezures. 
4.4.1. (a) Viviana de Albuquerque205, b. a 2.10.1692 em Val de Romãs, sendo padrinhos Francisco Lopes e 

Bibiana (sic), solteira, ambos de Sezures (Penalva do Castelo). Casou a 31.8.1711, ib, com António Vaz, 
morador em Sezures filho de António Vaz e sua mulher Filipa Saraiva, então já falecida, moradores em 
Sezures. Testemunhou o casamento o Padre Manuel Paes. C.g. 

4.4.2. (b) Manuel, b. a 6.7.1710, ib, sendo padrinhos Manuel Luiz e sua filha Rosália, moradores no Carvalhal. 
4.4.3. (b) Rosália Paes (Velho), b. a 8.9.1713, ib, sendo padrinhos Manuel Ferreira e sua filha Catarina, de 

Sezures. Viveu na quinta do Companheiro de Baixo. Casou a 7.2.1747, ib, com José Fernandes, n. ib, filho 
de António Fernandes e sua mulher Maria da Silva. C.g. 

4.4.4. (b) Luiz Gomes, que viveu solteiro na quinta do Companheiro de Baixo, onde fal. a 2.10.1763, sem 
testamento, ficando pelos bens de alma seu sobrinho Manuel José, também aí morador. 

4.4.5. (b) Catarina Gomes, que viveu solteira na quinta do Companheiro de Baixo, onde fal. a 30.8.1754, sem 
testamento, ficando pelos bens de alma seu irmão Luiz Gomes. 

4.5. Luiza Paes (Velho), b. a 21.9.1664 em Vila Longa pelo Padre Domingos Rodrigues, sendo padrinhos António 
Fernandes e sua mulher Francisca Paes, moradores em Rio de Moinhos. Em 1724 vivia no lugar de Romãs, 
quando é referida no óbito de seu irmão Filipe. Pelo que deve ser a Luiza Paes que casou a 24.6.1694 em Vila 
Longa206 com António Gomes, do lugar de Romãs, c.g. 

4.6. Eufémia, b. a 3.2.1666, ib, pelo Padre Francisco Paes Velho, cura desta igreja, sendo padrinhos Sebastião 
Pinto, do Souto deste lugar, e Manuel Álvares, de Rio de Moinhos. Fal. antes de 1679.  

4.7. Filipe Paes (Velho), b. a 1.5.1667, ib, pelo Padre António da Costa, sendo padrinhos Gaspar Paes, de Rio de 
Moinhos, e Maria de Aguiar, do lugar do Carvalhal. A sua alma foi encomendada a 11.6.1724 em Vila Longa, 
por estar “ha muitos anos abzente”, ficando pelos bens de alma seu cunhado Manuel Gomes, da mesma quinta, 
seu irmão o Padre Manuel Paes Velho, do lugar do Carvalhal, freguesia de Romãs, sua irmã Luiza Paes, do 
lugar de Romãs, e os mais herdeiros. 

4.8. Isabel Paes (Velho), b. a 30.7.1670, ib, sendo padrinhos o Padre Manuel Vaz (Velho), de Romãs, e Francisco 
de Albuquerque, de Vila da Igreja (Sátão). Viveu casada na quinta do Companheiro de Cima. Casou a 2.5.1702, 
ib, com Manuel Lopes207, fal. a 31.8.1711, ib, ficando pelos bens de alma a mulher e os filhos. Manuel Lopes 
era filho de Domingos Lopes e sua mulher Catarina Fernandes, sendo já viúvo de Ana Saraiva. 

                                            
202 Nesta quinta do Companheiro de Baixo viviam também, porventura como caseiros, Manuel Gomes e sua mulher Maria Lopes, 
casados a 3.3.1669, ib, c.g. 
203 Provavelmente casou em Mioma (Sátão), onde há muitos Albuquerque, mas faltam livros de casamentos para esta cronologia. 
204 O assento não refere que Sebastião Paes já era viúvo. 
205 Nos paroquiais consta como Bibiana. 
206 O assento não dá os pais dos nubentes ou qualquer outra informação, nem tão-pouco nomeia as testemunhas, dizendo apenas 
que “foran testas todo o povo presente”. 
207 No assento de casamento consta como Domingos Lopes, mas depois aparece sempre como Manuel Lopes. A nubente consta 
como Isabel Paes, da quinta do Companheiro, sem indicação da filiação. 
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4.8.1. Maria, b. a 9.1.1711, ib, sendo padrinhos Manuel de Almeida e Catarina, solteira, filha de Manuel Gomes208, 
da quinta do Companheiro de Baixo. 

4.9. António, b. a 28.10.1671, ib, sendo padrinhos Gabriel de Almeida, do lugar do Carvalhal, e Francisca Paes, 
moradora em Rio de Moinhos, irmã de Manuel Paes Velho, pai do baptizado. A sua alma foi encomendada a 
15.7.1708 em Vila Longa, por estar “ausente a mto tempo sem aver novas delle”. 

4.10. Domingas, b. a 14.7.1675, ib, pelo Padre Francisco Paes Velho, cura desta igreja, sendo padrinhos Gaspar 
Paes Velho e Crescência, solteira, filha de Domingos Machado, todos de Rio de Moinhos.  

4.11. Micaela, b. a 18.7.1677, ib, pelo Padre Francisco Paes Velho, cura desta igreja, sendo padrinhos Luiz Gomes, 
morador no lugar de Dornelas, e Maria Mendes, moradora no lugar de Vila Cova. 

4.12. Eufémia Paes (Velho), b. a 28.5.1679, ib, pelo Padre Francisco Paes Velho, cura desta igreja, sendo padrinho 
António Ferreira. Viveu casada no lugar de Carvalhal (Val de Romãs) e depois na quinta do Companheiro de 
Cima, onde fal. a 9.5.1727. Casou a 1ª vez a 2.6.1699 em Val de Romãs com Domingos Lopes (a), capitão, 
morador no lugar do Carvalhal, ib, onde fal. a 28.11.1699. Era filho de outro Domingos Lopes, capitão de 
Decermilo, também morador no Carvalhal. Casou a 2ª vez a 13.8.1703, ib, com Manuel Gomes da Costa (b), 
n. em Penalva do Castelo e fal. a 12.5.1727 na dita quinta do Companheiro de Cima, com testamento. Era 
irmão de Domingos Gomes, referido atrás como marido de Luzia Paes (Velho), ambos filhos de Bartolomeu 
Gomes e sua mulher Isabel da Costa, moradores em Sezures (Penalva do Castelo), já falecidos em 1711. 
4.12.1. (a) Domingos, n. póstumo e b. a 16.5.1700 em Val de Romãs, sendo padrinhos Manuel Luiz, do Carvalhal, 

e sua Isabel, solteira, “sua irmã” (da mãe), filha de Manuel Paes, do Companheiro, freguesia de Vila Longa. 
Em 1706 foi padrinho de seu meio-irmão homónimo. 

4.12.2. (b) Manuel, b. a 21.4.1704 em Vila Longa, sendo padrinhos o cura Domingos Lopes e Maria da Costa. Fal. 
antes de 1708. 

4.12.3. (b) Domingos Gomes Paes, b. a 16.2.1706, ib, sendo padrinhos Domingos, solteiro, filho do Capitão 
Domingos Lopes, e Maria de Albuquerque, mulher de Sebastião Paes, moradores na quinta de Baixo. Viveu 
na quinta do Companheiro de Cima. Casou com Maria Francisco, n. em Sezures (Penalva do Castelo), 
filha de Francisco Lopes, n. na quinta dos Amiais, ib, e de sua mulher Catarina Francisco, n. em Sezures, 
onde viveram. C.g.  

4.12.4. (b) Manuel, b. a 8.4.1708, ib, sendo padrinhos o cura Manuel Ribeiro e Maria Rodrigues, mulher de António 
Rodrigues, do Carvalhal.  

4.12.5. (b) Tomásia, fal. solteira na quinta do Companheiro a 1.5.1727. 
4.12.6. (b) António Gomes, b. a 3.3.1714, ib, sendo padrinhos o cura José Pacheco da Silva e Maria Marques, da 

Torre da Silvã. Viveu no Carvalhal, ib. Casou a 10.2.1746 em Val de Romãs209 com Perpétua Pais, n. no 
lugar do Carvalhal, ib, filha de António Pais e sua mulher Maria Cardoso. C.g.  

4.12.7. (b) Gabriel Gomes, n. a 16.7.1719, sendo baptizado em casa e recebendo os santos óleos a 6 de Agosto 
seguinte, ib. Viveu na quinta do Companheiro de Cima. Casou a 1ª vez a 14.4.1744 em Val de Romãs com 
Rosa Maria (Dias), n. ib, c.g. Casou a 2ª vez a 2.5.1753 em Vila Longa com Maria da Fonseca, n. ib, c.g. 

4.13. Nicolau, b. a 12.9.1682 em casa pelo Padre Francisco Paes Velho, cura de Vila Longa, segundo um assento 
deste padre sem indicação de padrinhos. Mas adiante há outro assento em que o mesmo cura diz que a 20 de 
Setembro do mesmo ano pôs os santos óleos a Nicolau, sem indicação dos pais, sendo padrinho seu irmão 
Sebastião, solteiro. 

4.14. (N) Manuel, b. a 3.11.1708 em Rio de Moinhos, como filho de Catarina, solteira, moradora no lugar da Levada, 
que deu por pai Manuel Paes, do Companheiro, freguesia de Vila Longa. Foram padrinhos Manuel Vaz Velho e 
Ana Lopes, ambos da Levada. Manuel Paes Velho tinha falecido em Maio desse ano de 1708, mas o assento 
não refere que era já defunto. Por isso, a indicação de paternidade podia também dizer respeito a seu filho 
homónimo, que então igualmente vivia na quinta do Companheiro. Mas o assento não diz que era padre, e este 
já se documenta padre em 1703. 

 
 

                                            
208 Trata-se de outro Manuel Gomes (já referido na nota nº 202), distinto e anterior ao Manuel Gomes que foi 2º marido de Eufémia 
Paes (Velho). Este Manuel Gomes também viveu na quinta do Companheiro de Baixo, onde fal. a 4.8.1722, e casou com Maria 
Lopes. 
209 O assento não dá os pais dos nubentes. A informação adicional é obtida no assento de baptismo dos filhos. 
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§2 

 
1. Domingas Paes (Velho), que ficou no nº 3.1 do §1, filha de Manuel Paes Velho e sua mulher Maria Lopes. Nasceu 

no lugar da Serviçaria e foi b. a 24.3.1625 em Rio de Moinhos, sendo padrinhos André Paes e Joana de Castello-
Branco.210 Viveu casada no lugar da Levada, ib, onde fal. a 18.2.1665, com 39 anos, provavelmente na sequência 
do parto da última filha, com testamento, sendo sepultada na matriz.211 A sua falsa carta de armas para Velho e 
Magalhães foi datada de 12.12.1674, já tinha falecido há 9 anos! Carta essa onde também se diz que o filho 
Manuel nasceu a 30.5.1666, portanto um ano depois da sua morte… Na verdade, o filho foi baptizado a 30.5.1663. 
Domingas Paes, que em nenhum documento autentico coevo consta com o nome Velho e muito menos com Dona, 
casou já tarde, cerca de 1657, com Manuel Álvares, aí morador no lugar da Levada, onde nasceu cerca de 1608, e 
seguramente antes de 1625212, e fal. viúvo a 5.5.1687, sem testamento, sendo sepultado na matriz e ficando seus 
filhos pelos bens de alma.213 As testemunhas na inquirição de genere do neto Bernardo Álvares Velho dizem que 
Manuel Álvares e sua mulher Domingas Paes foram lavradores que viveram da sua fazenda e agência, sendo 
cristãos-velhos, pessoas honradas e das principais de Rio de Moinhos. Em 1666 Manuel Álvares foi padrinho em 
Vila Longa de Eufémia, filha de seu cunhado Manuel Paes Velho. Também deste Manuel Álvares existe uma carta 
de armas falsa datada de 1667, onde se declara que afinal se chamava D. Manuel de Bragança214, “a quem 
vulgarmente chamam Manuel Álvares”, e que era filho legítimo do infante D. Duarte, irmão de D. João IV, tendo 
sido criado no lugar de Levada, concelho de Rio de Moinhos, por seu tio materno o Capitão Braz Álvares, que o 
dotou para casar e o fez seu herdeiro. Sendo esta alegação uma manifesta falsidade, é curioso verificar que nem 
sequer o enredo tecido na documentação atribuída a Félix José Machado, segundo o qual Manuel Álvares viveu na 
ignorância da sua origem215, tem cabimento face a uma carta de armas tirada 20 anos antes da sua morte, 
continuando Manuel Álvares a chamar-se assim, como o seu óbito comprova, para já não falar em documentação 
posterior. De resto, porventura apercebendo-se da contradição, a documentação atribuída a Félix José Machado 
não refere nem a data do óbito de Manuel Álvares nem a existência da sua alegada carta de armas, embora refira a 
carta de armas da mulher. Pela inquirição de genere de seu neto Bernardo Álvares Velho, feita entre 1726 e 1739, 
ficamos a saber a verdade: Manuel Álvares era natural do lugar de Levada, em Rio de Moinhos, e filho de Braz 
Álvares e sua mulher Domingas Fernandes, aí moradores. Este nome, Braz Álvares, logo invoca o alegado tio, 
capitão, morador no lugar da Levada, que o tinha criado e dotado. Que afinal não era capitão nem tio. Segundo o 

                                            
210 Assento transcrito na inquirição de genere do neto Bernardo Álvares Velho, onde se diz que constava no livro de baptismo a f. 
52, com o seguinte teor: “Aos vinte e coatro dias do mês de março de mil seis Centos e vte e sinco annos Eu Gaspar Beliago 
Coutinho vigarº desta Igrª de San Miguel de Rio de Moinhos bauptizey a Das, fª de Manoel Paes e de sua mer moradores na 
Serviçaria foram Padrinhos Andre Paes e Joanna de Castello Branco, do lugar da Igrª”. É sintomático que o mesmo assento seja 
também transcrito na documentação atribuída a Félix José Machado, mudando apenas a f. (para 55) e o lugar de morada, que 
passou de “na Serviçaria” para “na sua quinta”…  
211 Assento transcrito na documentação atribuída a Félix José Machado. Dado o seu teor, deve ser verídico, no essencial. Diz que 
o seu teor era o seguinte: “Aos 18 dias do mês de Fevereiro de 1665 annos se faleceu Domingas Paes molher de Manoel Alz do 
lugar da Levada foi sepultada dentro desta Igrª fez testº hoje mês e era ut supra o Pe Manuel Vaz”. 
212 Na documentação atribuída a Félix José Machado diz-se que nasceu a 25.4.1632 em Vila Viçosa, filho da inventada D. Maria 
de Lara e do infante D. Duarte. Não se refere a data da sua morte. Sendo contudo certo que este Manuel Álvares era natural do 
lugar da Levada e filho de Braz Álvares e sua mulher Domingas Fernandes, aí moradores, pode concluir-se que nasceu antes de 
1625, pois as pesquisas feitas nos livros paroquiais de Rio de Moinhos no âmbito da inquirição de genere do neto Bernardo 
encontraram aí o assento de baptismo da mulher, a 24.3.1625, mas não o seu, por faltarem ou estarem impraticáveis os livros de 
baptismo anteriores. 
213 Paroquiais de Rio de Moinhos. Referido no óbito como Manuel Álvares da Levada. 
214 Que alegadamente, segundo a documentação falsa, nasceu 25.4.1632 em Vila Viçosa, filho do infante D. Duarte e de D. Maria 
de Lara, sendo baptizado cinco dias depois, sendo padrinhos D. Alexandre, seu tio, e D. Maria Beatriz de Menezes, segunda 
mulher do duque de Caminha, sua tia. 
215 Apesar de Félix José Machado, alegadamente, também aí dizer que Manuel Álvares foi visitado por “meu pai, Antonio Felix 
Machado, 2º Marquez de Monte-Bello, e Conde de Amares, no anno de 1664, a ahi esteve por hospede, pousado com grande 
hospedagem, porque erão ricos, e tinhão fazendas”. E que seu pai pode verificar então que Manuel Álvares “bem sabia” que era 
filho do infante D. Duarte e de “sua mulher” D. Maria de Lara. Ou seja: afinal, em 1664 Manuel Álvares sabia de tudo, menos que 
D. Afonso VI o fizera sete anos antes, a 3.12.1657, senhor de Vila do Conde, Viana do Castelo, Caminha, Loulé e Águeda… E o 
marquês de Montebello, seu hóspede, não teve a cortesia de o informar!  
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enredo da falsificação genealógica, este “tio” Braz Álvares era nem mais nem menos do que cunhado do infante D. 
Duarte, irmão da fabulosa D. Maria de Lara e neto materno legítimo do 1º duque de Vila Real!... Curiosamente, 
Braz Álvares é um nome recorrente em Rio de Moinhos, pois além do pai de Manuel Álvares documentei mais dois: 
um que julgo ser seu filho, fal. a 12.8.1720 no lugar da Levada, e outro que a 16.5.1628 foi contador, inquiridor e 
distribuidor do concelho de Gulfar216 e fal. sem geração, sendo substituído no cargo a 2.5.1675 por Manuel Paes 
Velho, irmão da mulher de Manuel Álvares, como ficou dito no §1. Este Braz Álvares que foi contador, inquiridor e 
distribuidor do concelho de Gulfar, tudo indica que era irmão mais velho de Manuel Álvares, portanto também filho 
de Braz Álvares e sua mulher Domingas Fernandes. Terá nascido cerca de 1603, pois obteve o cargo em 1628 por 
ter então casado com Catarina Paes, filha sucessora de Maria Rodrigues e sobrinha de Nuno Vaz, fal. em 1603, 
que tivera o dito cargo a 5.2.1571, como tudo já ficou dito no §1. De Manuel Álvares e deste Braz Álvares devia 
ainda ser irmão o marido de uma Joana Martins que era viúva e moradora no lugar do Lajedo, em Rio de Moinhos, 
quando aí fal. a 6.7.1698, com testamento, deixando herdeiro e testamenteiro Braz Álvares. Sendo este o antedito 
que fal. a 12.8.1720 na Levada, certamente seu sobrinho por afinidade, filho de Manuel Álvares, como julgo. Na 
carta de nomeação de Manuel Paes Velho no cargo de contador, inquiridor e distribuidor do concelho de Gulfar diz-
se que Braz Álvares, que tinha a sua propriedade, não deixou filhos. Como ficou dito, Manuel Álvares nasceu antes 
de 1625 e fal. em 1687. Estava portanto vivo em 1675 quando faleceu Braz Álvares, seu proposto irmão. Porque 
não lhe sucedeu no cargo? Manuel Álvares ficara viúvo em 1665 e seus filhos eram ainda menores em 1675, 
apesar de então já ter cerca de 68 anos de idade, presumivelmente. Portanto, viúvo, com filhos ainda menores, a 
dois anos da idade da reforma (então aos 70), é muito provável que Manuel Álvares tivesse preferido negociar a 
cedência do cargo a seu cunhado, tanto mais que, como ficou dito no §1, ele andara antes na família dos Velho.    
1.1. ?António Paes (Velho)217, n. cerca 1658 no lugar da Levada, onde viveu e fal. a 31.1.1705, sendo sepultado no 

adro da matriz. Casou cerca de 1680 com Ana Barreiros, n. ib e fal. a 5.2.1714, ib, sendo sepultada no adro, 
ficando pelos bens de alma seus filhos Miguel e sua irmã (não nomeada), do lugar da Levada. Julgo que Ana 
Barreiros era irmã de Manuel Barreiros, fal. 18.7.1697 na Levada, e de Domingas Barreiros, ambos moradores 
na Lavada, ele casado com Maria Vaz e ela com António Vaz, já fal. em 1719, irmãos, sendo respectivamente 
pais de Isabel Vaz e de seu primo Manuel Vaz, que casaram a 26.3.1719, ib, com dispensa no 2º grau dobrado 
de consanguinidade. Aquele casal, António Vaz e Domingas Barreiros, foram pais do Miguel Ferreira que casou 
em 1717 com Maria Paes, proposta sobrinha do António Paes em epígrafe.  
1.1.1. Manuel, n. cerca de 1681 e fal. a 13.2.1702 em Rio de Moinhos, sendo sepultado no adro com um ofício. 
1.1.2. José Paes (Velho), n. cerca de 1682 e fal. na cidade de Lisboa, sendo encomendado em Rio de Moinhos 

em 1699, teria 17 anos. 
1.1.3. Maria, n. cerca de 1683 e fal. a 21.5.1712, ib, com testamento, sendo sepultada no adro. 
1.1.4. Miguel Paes (Velho), n. cerca de 1685. Viveu no lugar da Levada. Casou a 6.5.1721, ib, com Paula Maria, 

n. ib, filha de António Vaz e sua mulher Maria Fernandes, moradores no lugar da Levada. Foram 
testemunhas do matrimónio José Ozorio de Carvalho, José Paes Velho e Miguel Paes. 
1.1.4.1. José Paes Velho, b. a 29.3.1723 em Rio de Moinhos, sendo padrinhos José Ferreira, da Serviçaria, 

e Antónia Paes, da Levada. Viveu na Levada, onde fal. a 4.10.1782, sendo sepultado na matriz, 
amortalhado com o hábito de S. Francisco, acompanhado pelas irmandades da freguesia, com 
testamento, deixando testamenteiro o filho José. Casou cerca de 1745 em Mioma (Sátão)218 com 
Rosália de Albuquerque, n. ib e fal. a 11.9.1782 na Levada, sendo sepultada na matriz, amortalhada 
com o hábito de freira de S. Domingos, acompanhada pelas irmandades da freguesia, com 
testamento, ficando testamenteiro o filho José. Era filha de Manuel de Albuquerque e sua 1ª mulher 
Maria Afonso, moradores no lugar de Avelal, em Mioma. 
1.1.4.1.1. Maria, b. a 20.3.1746 em Rio de Moinhos, sendo padrinhos José Paes Velho, da Levada, e 

sua filha Maria da Cunha. 
1.1.4.1.2. Tereza Maria de Albuquerque, b. a 3.9.1747, ib, sendo padrinhos o Licenciado João Paes de 

Figueiredo e Tereza, filha de João de Figueiredo, de Casal de Cima. Casou a 14.1.1766, ib, 

                                            
216 ANTT, Chancelaria de D. Filipe II, Mercês, L. 17, fol. 225v a 226v. 
217 Este António Paes, sendo morador na Levada e documentalmente avô paterno de José Paes Velho, também daí, tudo indica 
que seja irmão de Manuel Paes, portanto filho de Manuel Álvares e Domingas Paes (Velho), da Levada. António Paes era 
certamente o irmão mais velho, tendo em conta que do seu casamento teve pelo menos quatro filhos antes de 1684, e que um 
destes filhos, José Paes, faleceu em 1699 vivendo em Lisboa, pelo que teria então já idade suficiente para aí morar sozinho. O 
documento atribuído a Félix José Machado não refere este António Paes, coisa que aliás não convinha…  
218 Faltam os livros de assentos de casamento de Mioma para esta cronologia. 
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com Caetano de Pina Cabral, b. em Stª Mª de Chãs, filho de outro Caetano de Pina Cabral, 
familiar do Santo Ofício (1751)219, e de sua mulher Leonor (Tavares) da Costa, que viviam de 
suas fazendas em Vila Cova do Covelo (Penalva do Castelo). C.g. 

1.1.4.1.3. Luiza Maria de Albuquerque, b. a 25.9.1749, ib, sendo padrinhos o Padre Bernardo Soares, 
cura de Mioma, e Luiza Ferreira, daí. Casou a 4.4.1772, ib, sendo dispensados nos 3º e 4º 
graus de consanguinidade, com Manuel Ferreira, b. em Mioma (Sátão), filho de outro Manuel 
Ferreira e sua mulher Micaela Nunes, moradores no lugar de Avelal, ib.  

1.1.4.1.4. José Paes (Velho), testamenteiro de seus pais, b. a 21.5.1752, ib, sendo padrinhos o Padre 
José Maurílio Coelho e Sancha Maria, de Casal de Cima. 

1.1.4.1.5. Maria, b. a 3.3.1755, ib, sendo padrinhos José Gomes da Ascensão e sua mulher Maria da 
Cunha, do lugar da Serviçaria. 

1.1.4.1.6. Maria, b. a 4.7.1757, ib, sendo padrinhos Bernardo Soares, solteiro, e sua irmã Soror Maria 
Eufrásia do Sacramento, religiosa no convento do Tojal, representada por seu pai João 
Soares, de Sarrazela, freguesia da Vila da Igreja (Sátão). 

1.1.4.1.7. Ana Paes (Velho), b. a 29.6.1760, ib, sendo padrinhos Frei José de Stª Rosa, religioso da 
ordem terceira de S. Francisco, e sua mãe Micaela do Amaral, mulher de João Soares, de 
Sarrazela, freguesia da Vila da Igreja (Sátão). Fal. solteira na Levada a 19.9.1782, sem 
testamento, indo sepultar à matriz, acompanhada pelas irmandades da freguesia. 

1.1.5. Isabel Paes (Velho), b. a 10.10.1686, ib, sendo padrinhos Braz e Isabel, solteiros (certamente os seus tios 
paternos). Viveu solteira na Levada, onde fal. a 15.5.1765, sem testamento, indo sepultar à matriz, 
amortalhada com o hábito de freira, acompanhada pelas irmandades da freguesia. 

1.1.6. António Paes (Velho), b. a 25.11.1688, ib, sendo padrinhos José e Joana, solteiros. Viveu na Lavada, 
onde fal. solt. a 17.3.1716, ib, sem testamento, sendo sepultado na matriz, ficando pelos bens de alma o 
irmão Miguel Paes. 

1.2. Maria Paes (Velho)220, n. cerca de 1659, moradora no lugar da Levada, onde fal. solt. a 20.3.1716, com 
testamento, sendo sepultada na matriz, ficando pelos bens de alma sua irmã Isabel Paes. O documento 
atribuído a Félix José Machado refere-a, di-la solteira e chama-a D. Maria Nova.  

1.3. ?Braz Álvares (Velho), n. cerca de 1661, morador no lugar da Levada221, em Rio de Moinhos, onde fal. a 
12.8.1720, com testamento, sendo sepultado no adro da matriz, ficando pelos bens de alma sua mulher. 
Certamente o Braz Álvares que em 1698 foi testamenteiro de Joana Martins, sua proposta tia por afinidade, 
como ficou dito. E o Braz, solteiro, que juntamente com Isabel, solteira, certamente a sua irmã, foi em 1686 
padrinho de sua proposta sobrinha paterna Isabel, referida atrás. E o Braz Álvares que em 1702 foi padrinho de 
Gregório, filho de Luiz Paes Velho, referido no §1. O documento atribuído a Félix José Machado não o refere. 
Casou a 14.10.1708, ib, dispensados no 4º grau de consanguinidade222, com Ana Vaz (Velho), fal. depois de 
1721, certamente bisneta de João Velho e sua mulher Melícia Vaz, como ficou dito no §1.223 S.g.224  

1.4. Manuel Álvares Velho225, b. a 9.2.1662 em Rio de Moinhos, sendo padrinhos Manuel Paes, do Companheiro 
(seu tio materno) e Maria, sua irmã, da Levada.226 Já tinha fal. em 1726. Foi com 9 ou 10 anos para Lisboa.227 

                                            
219 ANTT, HSO, Caetano, 5, 58. 
220 A documentação atribuída a Félix José Machado dá a Manuel Paes duas irmãs solteiras, chamando a uma D. Maria. 
221 A 24.9.1705, ainda solteiro, foi padrinho em Rio de Moinhos Braz Álvares da Levada. 
222 O assento não dá, como devia, os pais dos nubentes, dizendo apenas que eram do lugar da Levada e foram dispensados no 4º 
grau de consanguinidade. Nem sequer indica as testemunhas.  
223 É muito possível que Ana Vaz, nascida antes de 1686, seja filha de António Vaz e sua mulher Domingas Barreiros, moradores 
na Levada, pais nomeadamente de Maria, aí b. a 1.4.1689. Este António Vaz era irmão de Maria Vaz, casada com Manuel 
Barreiros, também moradores na Levada, onde ele fal. 18.7.1697, e também irmão de Manuel Vaz Velho, igualmente morador na 
Levada, que casou com Maria Paes, fal. a 10.3.1716, ib, e foram pais de Melícia Vaz, n. cerca de 1682, casada com Manuel da 
Mouta (ou Moita). Estes irmãos seriam assim filhos de um filho (ou filha) de João Velho e Melícia Vaz, de Romãs, que veio casar a 
Levada. Infelizmente, a falta dos livros de Rio de Moinhos não permite resolver esta questão. 
224 Viveram em Rio de Moinhos, freguesia onde não há assentos de baptismo de filhos seus. 
225 Consta como tal na inquirição de genere do filho. Nos paroquiais consta apenas como Manuel Álvares. 
226 Assento transcrito na inquirição de genere do filho. 
227 Conforme se diz na inquirição de genere do filho. Portanto, terá ido para Lisboa em 1671 ou 72, já órfão de mãe, mas ainda 
seu velho pai estava vivo, pois só faleceu em 1687. 
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Viveu no Beco dos Tintes, em Lisboa (Conceição Nova), e foi tendeiro e contratador de aguardente, como 
declaram as testemunhas na inquirição de genere do filho. Na documentação atribuída a Félix José Machado 
chamam-lhe “Senhor” Manuel Álvares Velho e dizem que viveu em Lisboa com seu irmão Manuel Paes Velho. 
Mas documenta-se que este viveu na Rua do Calçado Velho, na freguesia de S. Nicolau, e Manuel Álvares 
viveu casado no Beco dos Tintes, na freguesia da Conceição Nova, pelo menos desde 1698. Terão vivido juntos 
enquanto solteiros, pois Manuel Álvares é dito morador em S. Nicolau no assento de casamento. Casou a 
29.6.1694 em Loures (Stª Mª)228 com Maria Ferreira, b. a 8.9.1675 em Alenquer (S. Pedro)229, “medideira no 
Terreiro”, como declaram as testemunhas na inquirição de genere do filho. Era filha de Gonçalo da Costa, b. a 
23.8.1637 em Stº Adrião do Sul (S. Pedro do Sul)230 e morador em Loures, já fal. em 1739, e de sua mulher 
(casados a 17.1.1674 em Stº Adrião do Sul, Viseu 231) Antónia Ferreira, b. a 15.4.1644 em Loures (Stª Mª)232; 
neta paterna de Aleixo da Costa e sua 1ª mulher Maria da Rocha, moradores no lugar de Macieira, em Stº 
Adrião do Sul233; e neta materna de Luiz Álvares e sua mulher Domingas Ferreira, moradores no lugar da 
Lagariça, em Loures (Lisboa). 
1.4.1. Manuel, b. a 25.5.1698, em Lisboa (Conceição Nova), sendo padrinho Manuel da Costa. Segundo a 

documentação atribuída a Félix José Machado, Manuel Álvares Velho teve vários filhos, estando vivos só 
dois em 1728.234 

1.4.2. Antónia, b. a 24.8.1700, ib, sendo padrinho António Leite. Não é nomeada na documentação atribuída a 
Félix José Machado. 

1.4.3. Tomásia, b. a 21.12.1702, ib, sendo padrinhos Manuel Álvares, morador na freguesia de S. José, e Maria 
Ferreira. Fal. antes de 1707. Não é nomeada na documentação atribuída a Félix José Machado. 

1.4.4. Josefa, b. a 30.8.1705, ib, sendo padrinhos Bento Figueira, morador no loco dos Condes, freguesia de S. 
José, e Domingas dos Santos, moradora no Gavião. Não é nomeada na documentação atribuída a Félix 
José Machado. 

1.4.5. Tomásia, b. a 9.10.1707, ib, sendo padrinho Domingos Esteves. Não é nomeada na documentação 
atribuída a Félix José Machado. 

1.4.6. Jerónima, b. a 24.2.1710, ib, sendo padrinho Manuel da Silva, morador às Portas do Mar, freguesia da Sé. 
Vivia solteira em 1728 em Lisboa.235 Provável bisavó de Frederico Lourenço Paes de Souza Sá e Menezes, 
que trato adiante. 

1.4.7. Bernardo Álvares Velho, b. a 20.8.1713, ib, sendo padrinhos Domingos de Oliveira Paiva, morador na Rua 
dos Cabides, e Catarina de São José, moradora no Largo da Igreja Nova. Presbítero secular, com 
inquirições de genere aprovadas a 9.3.1739236, foi bacharel formado em Cânones pela Universidade de 
Coimbra (1738)237 e já era beneficiado na basílica de Stª Mª Maior (Sé de Lisboa) quando a 9.3.1747 teve 

                                            
228 Neste assento o nubente consta como Manuel Álvares, filho de Manuel Álvares e sua mulher Domingas Paes, natural de 
Redemoinhos, bispado de Viseu, da freguesia de S. Miguel do Outeiro, morador em Lisboa, freguesia de S. Nicolau, que veio 
menor para esta cidade. 
229 Assento transcrito na inquirição de genere do filho. 
230 Assento transcrito na inquirição de genere do neto. 
231 Assento transcrito na inquirição de genere do neto. 
232 Assento transcrito na inquirição de genere do neto. 
233 No início do Misto único de Rio de Moinhos foi anexada, por despacho do chantre de Viseu de 20.1.1739, a petição do 
Bacharel Bernardo Álvares Velho, morador na freguesia da Sª da Conceição da corte e cidade de Lisboa, onde diz que lhe é 
necessário juntar certidões de baptismo e recebimento de seus bisavós maternos Aleixo da Rocha, nascido e morador no lugar de 
Macieira, freguesia de Stº Adrião do Sul, e de sua 1ª mulher Maria da Rocha, também aí moradora, n. na freguesia de Covelo de 
Paivó (Arouca). E que dos mesmos era filho legítimo Gonçalo da Costa, b. em Stº Adrião do Sul. Não se explicando, contudo, por 
que a petição foi para Rio de Moinhos. 
234 Portanto, nenhum destes filhos não nomeados na documentação atribuída a Félix José Machado estaria vivo em 1728. Dado 
que os pais casaram em 1694, é possível que tenham nascido filhos antes deste Manuel na freguesia de S. Nicolau, da qual não 
há paroquiais para esta cronologia.  
235 Referida com seu irmão Bernardo, ambos solteiros, sendo ele estudante de Gramática, na documentação atribuída a Félix José 
Machado. 
236 Câmara Eclesiástica de Lisboa, m. 95, p. 18. As diligências iniciaram-se a 28.12.1726, demorando portanto 12 anos a concluir. 
Em 1726 Bernardo Álvares Velho invoca o desejo de servir a Deus no estado sacerdotal, sendo estudante. Em 1733 já se intitula 
estudante da Universidade.  
237 AUC, Matrículas. Matriculou-se a 1ª vez em Cânones a 1.10.1729, existindo matrículas nos anos de 1730, 1732, 1733 e 1734. 



61 
 

mercê real, em sua vida, da administração de uma área na Rua ou Travessa dos Latoeiros, onde vivia.238 
Em 1739, o Bacharel Bernardo Álvares Velho morava na freguesia da Sª da Conceição, em Lisboa. Nesta 
cidade foi em 1761 padrinho de Francisco, filho de Guilherme Joaquim Paes, sendo referido como Rev. Dr. 
Beneficiado Bernardo Álvares Velho.  

1.5. Manuel Paes (Velho), que segue no nº 2 deste §. 
1.6. Isabel Paes (Velho)239, n. cerca de 1665 na Levada, onde viveu. Foi provavelmente do seu parto que a mãe 

morreu. Em 1716 ficou testamenteira da irmã Maria Paes. Fal. depois de 1721. O documento atribuído a Félix 
José Machado refere-a, di-la solteira e chama-a D. Isabel Paes. Casou cerca de 1699 com Manuel Francisco, 
n. em Mioma (Sátão), fal. a 11.2.1716 no lugar da Levada, sem testamento, sendo sepultado na matriz, ficando 
a mulher Isabel Paes pelos bens de alma. 
1.6.1. Manuel Paes (Velho), b. a 2.2.1700 em Rio de Moinhos, sendo padrinhos Mateus da Fonseca, do lugar da 

Cruz, e Maria Braz, por procuração.240 Viveu no lugar da Levada, onde fal. a 8.2.1776, ib, sem testamento, 
indo sepultar à matriz, amortalhado com o hábito de S. Francisco, acompanhado pelas irmandades da 
freguesia. Casou com Domingas Pais, fal. a 10.3.1768, ib, sem testamento, indo a sepultar à matriz, 
amortalhada com o hábito de S. Francisco, acompanhada pelas irmandades da freguesia. Diz o óbito que 
estava demente há muitos anos. 
1.6.1.1. João Paes Velho, n. cerca de 1730.241 Viveu na quinta do Carregal, em Rio de Moinhos, onde fal. 

viúvo a 15.10.1810, indo sepultar à matriz, amortalhado com o hábito “de religião aprovada”, 
acompanhado com a bandeira de S. Miguel, ficando os filhos pelos bens de alma. Casou a 
14.2.1760, ib242, com Maria Tereza, n. ib e fal. a 3.9.1794, ib, sem testamento, sendo sepultado na 
matriz, amortalhada com o hábito de Stº António. Era filha de João do Amaral e sua mulher Tereza 
Rodrigues, moradores no lugar de Lajedo, ib, e depois na dita quinta do Carregal, onde Tereza 
Rodrigues, viúva de João do Amaral, da quinta do Carregal, fal. a 24.11.1774, deixando 
testamenteiro seu genro João Paes, da dita quinta do Carregal. C.g.  

1.6.2. Maria Paes (Velho), n. cerca 1702.243 Viveu na Levada, onde fal. viúva a 5.12.1768, sem testamento, indo 
sepultar à matriz, amortalhada com o hábito de S. Francisco, acompanhada pelas irmandades da freguesia. 
Casou a 25.11.1717, ib, com Miguel Ferreira, fal. a 26.2.1761 na Levada, sem testamento, indo a sepultar 
à matriz, amortalhado no hábito de S. Francisco. Era filho de António Vaz, já defunto em 1717, e de sua 
mulher Domingas Barreiros, moradora no lugar da Levada. 
1.6.2.1. José, b. a 10.8.1718 em Rio de Moinhos, sendo padrinhos Gaspar Rebello e Mariana, solteira. 
1.6.2.2. Manuel, b. a 7.7.1721, ib, sendo padrinhos Manuel de Almeida Pereira, da Igreja, e Maria Rodrigues, 

da Levada. Fal. a 29.11.1760, ib, dizendo o óbito que era demente e foi sepultado na matriz. 
1.6.2.3. Maria Paes (Velho), b. a 4.3.1724, ib, sendo padrinhos Manuel de Aguiar, do Lajedo, e Maria de 

Figueiredo, da Levada. Viveu no lugar do Lajedo, ib, onde fal. a 12.10.1794, sem testamento, sendo 
sepultada na matriz, amortalhada com o hábito de Stº António. Casou a 2.6.1757, ib, com Manuel 
Ferreira, n. ib, de quem já tinha dois filhos, fal. a 3.2.1795, ib, sem testamento, sendo sepultado na 

                                                                                                                                               
Não encontrei nos livros de Actos e Graus de 1737/8 e 1738/9 o seu bacharelato ou formatura, sendo que, na sua inquirição de 
genere, em 1737 intitula-se estudante canonista e em 1738 bacharel formado pela Universidade de Coimbra. 
238 ANTT, RGM, D. João V, L. 37, fol. 128. Diz esta carta: “Bernardo Alz Velho. Houve S. Magde por bem havendo respto que o dito 
Bernardo Alz Velho Presbitero Secular, Beneficiado na Basilica de Stª Mª representou por sua pam q elle denunciara por vaga pª a 
Coroa hua área q em algum tempo tivera casas sita com a Rua ou Travessa dos Latueiros onde era morador como constava da 
certidão que oferecia e porq a queria fazer encorporar na Coroa a outra sua fazenda, lhe a de Sª mce della em sua vida pedia lhe 
fizesse mce conceder alvará na forma de Estilo e visto o que alegou se posta do Procuror da Real Coroa a qm se deu visto e não 
teve duvida a S. Magde por bem fazer mce ao Supe da administração da área de q trata em sua vida somte não estando 
encorporada na Coroa tirandoa por demanda desta custa (…) e constando estar vaga na qual demanda lhe asisirá o dº Procuror 
da Coroa do Juizo della de q lhe foi passado Alvara a 9 de Março de 747”.   
239 A documentação atribuída a Félix José Machado dá a Manuel Paes duas irmãs solteiras, chamando a uma D. Isabel. Mas esta 
Isabel Paes foi casada. 
240 Este Manuel consta no baptismo como filho de Manuel Francisco e sua mulher Isabel Lopes, moradores na Levada. Julgo que 
foi engano do padre, que escreveu Isabel Lopes por Isabel Paes. 
241 No assento do seu casamento, onde consta como João Paes Velho, diz-se que nasceu no lugar da Lavada e foi baptizado 
nesta freguesia. Mas não encontrei o seu baptismo em Rio de Moinhos. 
242 Foram testemunhas o Capitão Miguel da Costa de Carvalho, de Casal de Cima, e Estêvão do Amaral, da Serviçaria. 
243 O assento do seu baptismo não consta em Rio de Moinhos. 
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matriz, amortalhado com o hábito de S. Francisco, acompanhado pelas irmandades da freguesia. Era 
filho de Manuel Ferreira e sua mulher Engrácia Maria de Almeida, moradores no Lajedo, ib. 

1.6.2.4. Pedro, b. a 15.9.1726, ib, sendo padrinhos José de Souza e sua mulher Ana da Cruz. 
1.6.2.5. Victória, b. a 28.7.1729, ib, sendo padrinhos José Paes Velho e sua irmã Maria Paes, moradores na 

Serviçaria. 
1.6.2.6. Isidoro, b. a 9.9.1732, ib, sendo padrinhos Isidoro Rebello do Amaral e Úrsula Maria do Amaral, 

moradores no lugar da Igreja.  
1.6.3. Tereza Paes (Velho), n. cerca de 1703.244 Viveu na Levada. Casou a 10.7.1718, ib, com Manuel Lopes, 

filho de João Lopes e sua mulher Maria de Matos, moradores na freguesia Silvã de Baixo (Sátão). 
1.6.3.1. Josefa, b. a 4.8.1718 em Rio de Moinhos, sendo padrinhos José de Souza e Maria Frias. 

1.6.4. Eufémia Paes (Velho), n. cerca de 1705.245 Fal. solteira, mas teve filhos de António Homem, então 
solteiro246, n. ib, morador na Serviçaria, ib, filho de Domingos Rodrigues e sua mulher Maria Lopes. 
1.6.4.1. (N) João Paes, b. a 8.3.1719 em Rio de Moinhos, sendo padrinhos Miguel Paes, da Levada, e Maria 

Frias, da Igreja. Viveu na Levada, onde fal. a 27.2.1784, sem testamento, sendo sepultado na matriz, 
amortalhado no hábito de S. Francisco, acompanhado pela irmandade de S. Miguel. Casou a 
23.5.1749, ib, com Maria Pinto, fal. a 17.11.1788, ib, sem testamento, sendo sepultada na matriz, 
amortalhada no hábito de S. Francisco, acompanhada pela irmandade de S. Miguel. Era filha de 
Gabriel Ferreira e sua mulher Maria Pinto, moradores na Levada. C.g. 

1.6.4.2. (N) Maria Paes, b. a 7.7.1721, ib, sendo padrinhos Domingos Couceiro e Maria, solteira.247 Viveu na 
Serviçaria, onde fal. viúva a 24.10.1787, sem testamento, sendo sepultado na matriz, acompanhada 
pelas irmandades da freguesia, com testamento, ficando testamenteiro o filho José. Casou a 1ª vez a 
28.1.1739, ib, com Simão da Cunha, n. em Abrunhosa, já viúvo de Maria Nunes, filho de Frei Manuel 
da Encarnação, n. em Abrunhosa, e de Catarina da Costa, solteira, n. em S. Miguel de Vila Boa; e 
neto paterno de Manuel da Cunha e sua mulher Maria da Cunha, de Abrunhosa. C.g. Casou a 2ª vez 
a 26.6.1748, ib, com Manuel de Almeida, n. em Val de Romãs e fal. a 3.7.1780 no lugar da 
Serviçaria, em Rio de Moinhos, sem testamento, indo sepultar à matriz, amortalhado em lençol, 
acompanhado pelas irmandades da freguesia. Era filho de outro Manuel de Almeida e sua mulher 
Ana Ferreira, moradores em Val de Romãs. C.g. 

1.6.5. Úrsula Maria, n. cerca de 1707.248 Casou a 20.2.1728 em Rio de Moinhos com Gaspar Lopes, filho de 
Pedro Anes e sua mulher Maria Diniz, moradores em Vila Longa, sendo testemunha Miguel Paes, da 
Levada. Gaspar Lopes era já viúvo de Ana Ferreira, de Romãs. 

 
 
2. Manuel Paes (Velho), cuja biografia já ficou tratada. Foi b. a 30.5.1663 em Rio de Moinhos e foi novo para Lisboa 

(S. Nicolau), onde fal. a 21.3.1721 na Rua do Calçado Velho, indo a sepultar ao convento de S. Francisco. Foi 
ajudante de Artilharia no forte de S. Julião da Barra, em Oeiras (24.11.1700), posto que a 16.12.1700 lhe foi 
confirmado por D. Pedro II, com o soldo respectivo. Escreveu um “Compendio da arte de artilheria, que deve saber 
todo o artilheiro para obrar com acerto neste exercido, tirado de auctores que escreveram e professaram a mesma 
arte”, publicado em Lisboa em 1703, que assina como Manuel Paes, artilheiro ajudante na fortaleza de S. Julião da 
Barra. Seu neto diz em 1780249 que este seu avô, a que acrescenta o nome Menezes, foi capitão de Artilharia na 
mesma praça, mas nada indica que tenha sido capitão, parecendo mais uma invenção de Guilherme Joaquim, 
então ainda vivo. Manuel Paes casou a 11.7.1697 na igreja da Misericórdia, em Lisboa (Madalena)250, com 

                                            
244 O assento do seu baptismo não consta em Rio de Moinhos. 
245 Referida como nascida na Levada, mas o assento do seu baptismo não consta em Rio de Moinhos. 
246 Casou a 25.2.1721, ib, com Ana Rodrigues, que já esperava uma filha sua, b. a 5.5.1721, ib. 
247 Este assento é de um Manuel, mas deve ter sido engano do padre, pois não existe o baptismo de Maria, que se documenta 
filha de António Homem e Eufémia Paes. Por outro lado, não há notícia de um Manuel, filho destes. 
248 O assento do seu baptismo não consta em Rio de Moinhos. 
249 Na proposição para a Ordem de Cristo. 
250 Infelizmente, também nesta freguesia se perderem os livros paroquiais no terramoto de 1755. Segundo a documentação 
atribuída a Félix José Machado, no livro de casamentos da igreja da Misericórdia de Lisboa, fol. 60, constava o seguinte assento: 
“Em 11 do mez de Julho de 1697, por comissão do Dr. Sebastião Monteiro da Vide, Desembargador da Relação Ecclesiastica, e 
Juiz dos Casamentos n’este Arcebispado, eu o Padre João da Costa d’Oliveira, Thesoureiro desta Sancta Caza, perante mim se 
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Jerónima de Jesus, b. a 21.3.1677 em Alcochete (S. João Baptista)251 e fal. viúva depois de 1750252 em Lisboa 
(certamente em S. Nicolau). Era filha de Sebastião de Góis253, fal. a 27.3.1693 em Alcochete (ib), onde foi alcaide-
pequeno254 e rendeiro255, e de sua mulher256 Mariana Velho257, b. a 21.8.1644, ib258, e fal. a 23.9.1707, ib259, sendo 
esta filha de Álvaro Velho e sua mulher Maria dos Santos.  
2.1. Domingos, b. a 1.6.1698 em Lisboa (S. Nicolau) e fal. menino.260 
2.2. Francisco Xavier Paes, o FALSIFICADOR, b. a 13.12.1701261, ib. Como tudo já ficou mais detalhadamente 

referido, foi capitão de Engenharia e em 1748 declara-se ajudante engenheiro do Regimento da Corte. Mas a 
23.10.1749, como Francisco Xavier Paes, teve de D. João V mercê da propriedade do ofício e praça de 
aprendiz de Arquitectura civil das obras dos paços real, com 20.000 réis de ordenado anual, que vagou por 
passagem a brigadeiro do anterior proprietário, o arquitecto supranumerário Manuel de Maia. Fal. solteiro na 

                                                                                                                                               
recebeu Manuel Paes, filho de Manuel Álvares, e de Domingas Paes, naturais de Rio de Moinhos, Bispado de Viseu, Freguesia de 
S. Miguel, onde foi baptizado, e morador n’esta Cidade, na freguesia de S. Nicolau; com Jerónima de Jesus, filha de Sebastião de 
Góis, já defunto, e de Mariana Velha, natural de Alcochete, na freguesia de Santa Engrácia, na forma do Sagrado Consilio 
Tridentino. Foram testemunhas Manuel da Silva, seu visitador, e Francisco de Albuquerque e Castro, morador no Caes do Carvão, 
e comigo assignárão. Era ut supra = O Padre Thesoureiro, João da Costa d’Oliveira”. Por este assento, constante na própria 
documentação dos falsificadores, se vê que nenhuma das mulheres tinha o tratamento de Dona que lhe é dado nos documentos 
falsos. De sublinhar que, em 1697 já o aqui referido apenas como Manuel Álvares tinha tido há 30 anos a falsa carta de armas 
(1667) como D. Manuel de Bragança, e que sua mulher, aqui dita apenas como Domingas Paes, tinha tido há 23 anos carta de 
armas (1674) como D. Domingas Paes. Sendo que, segundo essa mesma informação atribuída a Félix José Machado, esta 
Domingas Paes faleceu em 1665, portanto 9 anos antes ter tido a carta de armas em 1674… 
251 Foram padrinhos Manuel Pereira de Faria e Jerónima Ribeiro. Deste assento também consta cópia na documentação atribuída 
a Félix José Machado. Era irmã de Luzia, b. a 28.8.1667, ib; Isabel, b. a 27.10.1669, ib; António, b. a 24.7.1672, ib; Catarina, b. a 
11.11.1674, ib, e Manuel, b. a 11.6.1679, ib. Todos estes filhos tiveram também como padrinho Manuel Pereira de Faria.  
252 Terá falecido em S. Nicolau, onde vivia, entre 1750 e 1755, pois o seu óbito não consta nos respectivos assentos. Pode até ter 
morrido no terramoto de 1755, que destruiu os assentos desta freguesia. Sendo certo que vivia em 1750, quando seu filho 
Francisco foi nomeado, como capitão de Infantaria com exercício de Engenheiro, para servir no Brasil, numa expedição científico-
militar, com o soldo de 32.000 réis por mês, pois aí refere-se que deste valor 16.000 deviam ser entregues a sua mãe na vedoria 
da corte. Vide “Historia organica e politica do exercito portuguez”, Imprensa Nacional 1919, de Christóvam Ayres de Magalhães 
Sepúlveda, pág. 193 e seg. e 345 e seg. 
253 Segundo a documentação atribuída a Félix José Machado, este Sebastião de Góis era natural de Almoster (freguesia de 
Santarém que não tem paroquiais para esta cronologia) e filho de António de Góis e sua mulher D. Maria da Silva, que “casou 
mudando o nome em Dona Catharina de Goes”; neto paterno de Sebastião de Góis, alcaide-mor de Mértola, e de sua mulher e 
prima D. Josefa de Góis (filha de Pedro Machado, senhor de Entre-Homem-e-Cávado, que faleceu em 1464!); e neto materno do 
aposentador-mor Lourenço de Souza da Silva e de sua mulher D. Luiza de Menezes. Tudo isto, como já salientou Braamcamp, é 
uma rematada falsidade, não só pela cronologia mas desde logo pelo estatuto de Sebastião de Góis, alcaide-pequeno e rendeiro, 
coisa que aliás Braamcamp não sabia e que demonstra que não era fidalgo.   
254 Referido como alcaide no óbito. Em 1690 tinha sido nomeado pela Câmara alcaide-pequeno de Alcochete por três anos. Vide 
ADS, Fundo da Câmara Municipal de Alcochete – Vereações, cx. 339, liv. 21, fls. 23 e 23v. 
255 A 27.12.1676, 27.12.1677 e 28.12.1779 arrematou a renda das sisas de Alcochete. Vide ADS, Fundo da Câmara Municipal de 
Alcochete – Arrematações das sisas do concelho, 12/376/256/8 e 9. 
256 Terão casado em Alcochete cerca de 1666, mas o assento não aparece nesta freguesia. 
257 Segundo a documentação atribuída a Félix José Machado, esta Mariana Velho era filha de Álvaro Velho e sua mulher D. Luiza 
dos Santos; neta paterna de Manuel Velho, “q fez muito na Aclamação”, e de sua mulher e prima D. Maria Corte Real; e neta 
materna de D. Miguel da Silva, comendador de Mação, e de sua mulher D. Isabel de Abreu. No assento de baptismo documenta-
se filha de Álvaro Velho e sua mulher Maria dos Santos, sem Dona, o que desde logo inviabiliza a antedita ascendência, 
claramente falsa. 
258 Foram padrinhos Domingos Carrasco e sua filha Antónia Carrasco. 
259 “Em 23 de 7bro de 707 morreu Mariana Velha mer viuva de Sebastião de Gois com todos os Sacramtos de q fiz este acento, mez, 
era ut sup.” 
260 Segundo a documentação atribuída a Félix José Machado. 
261 Na documentação atribuída a Félix José Machado, este Francisco consta como baptizado a 13.12.1705. É o seguinte o 
assento aí transcrito, que se diz que estava na fol. 74v: “Em 13 dias do mez de Dezembro de 1705, baptizei Francisco, filho de 
Manuel Paes, e de sua mulher Jeronyma de Jesus. Foi padrinho Manuel Álvares, e madrinha Francisca = O Cura António Alvares 
de Faria”. Mas aí também se diz que sua irmã Clara Maria foi baptizada a 24.8.1705, o que se confirma no assento refeito em 
1757, pelo que não é possível que Francisco tenha sido baptizado quatro meses depois. Dado que os números 1 e 5 muitas vezes 
são escritos de forma muito semelhante, é natural que tenha havido erro de leitura, e Francisco Xavier tenha de facto nascido em 
1701, o que aliás se adequa às datas de nascimento dos irmãos. 
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capitania de Bissau262 depois de 1753, para onde fora mandado como engenheiro para a construção da nova 
fortaleza. Na documentação atribuída a Félix José Machado consta apenas: “É Pintor”.  

2.3. Manuel, b. a 17.12.1702, ib, e fal. menino.263 
2.4. Clara Maria de Stº António264, b. a 24.8.1705, ib, sendo padrinho João Moreira.265 Vivia no Beco da Luzia, na 

mesma freguesia de S. Nicolau, quando os filhos nasceram. Em 1774, quando a filha Rosa casou, vivia viúva na 
freguesia de Stª Engrácia. Mas nem ela nem o marido falecerem em S. Nicolau ou Stª Engrácia Casou em 1734 
em S. Nicolau, sendo testemunhas Domingos de Freitas e Manuel Álvares266, com Inácio da Silva e Costa, n. 
em Alenquer (S. Pedro)267 e já fal. em 1774. Era filho de Luiz da Silva e sua mulher Maria da Costa, moradores 
em Alenquer.  
2.4.1. João da Silva Paes de Menezes, b. a 9.4.1735 em Lisboa (S. Nicolau), sendo padrinho João Martins 

Corvo.268 Em 1750 acompanhou seus tios na expedição científico-militar ao Brasil, como “aventureiro”.269  
2.4.2. D. Rosa Joaquina de Lara, b. a 5.5.1739, ib, sendo padrinho o Padre João Baptista da Fonseca.270 Tal 

como as irmãs, em 1757 já surge como o nome Lara, o que implica que seus pais eram coniventes com as 
mistificações dos irmãos e cunhados. Casou já com 35 anos, a 21.11.1774, ib (Stª Engrácia), com António 
de Freitas, então morador em S. Miguel de Alfama, já viúvo de Marcelina Tereza.   

2.4.3. D. Bárbara Ludovina de Lara271, b. a 19.12.1741, ib, sendo padrinho o Sargento-mor engenheiro Tomaz 
Rodrigues da Costa.272 Em 1802, sendo moradora em Lisboa e viúva do governador Bernardo de Azevedo 
Coutinho, passou procuração ao Padre Henrique João Leite de Vasconcellos, reitor do Seminário de Nª Sª 
da Lapa, e aos sargentos-mores José Pereira Guimarães e Tomás Gonçalves, moradores no Rio de 
Janeiro, para cobrarem e arrecadarem da herança de seu primo Pedro António de Lara, falecido no 
Brasil.273 Casou em 1755, ib274, sendo testemunhas o Padre Agostinho Pereira e João António de Aguilar, 
com o Sargento-mor Bernardo de Azevedo Coutinho, b. a 18.5.1733 na vila de Campo Maior (Nª Sª da 
Expectação), morador em Lisboa (S. Vicente de Fora) quando casou e fal. antes de 1802. Foi capitão-mor 
de Cacheu na Guiné (12.11.1766)275 e depois sargento-mor e comandante da mesma praça (24.4.1789).276 

                                            
262 Como já ficou referido, seu irmão diz que faleceu na “conquista de Bissão, onde fôra mandado por V. Mage como Engenheiro 
para ida e volta no Corsário Nosa Senhora da Estrela em 1753”. 
263 Segundo a documentação atribuída a Félix José Machado. 
264 Nome com que consta no seu assento de casamento e baptismo e nos assentos dos filhos. 
265 O assento consta no Livro 1 de baptismos de S. Nicolau, f. 240v, onde foi feito a 4.7.1757 (tinha ela 52 anos) por despacho do 
vigário-geral, em que “se mandava abrir o asento do Baptismo de Clara Maria de Santo Antonio conforme informação que achei”, 
“por se terem queimado os livros desta Paroquia no incendio subsequente ao terramoto do prº de Novembro de mil setecentos e 
cinquenta e cinco”, dizendo que naquela igreja de S. Nicolau foi baptizada a 24.8.1705 Clara Maria de Stº António, filha de Manuel 
Paes e Jerónima de Jesus, sendo padrinho João Moreira. Nos assentos seguintes constam os baptismos de seus filhos. Na 
documentação atribuída a Félix José Machado, esta Clara Maria consta como baptizada a 24.8.1700, transcrevendo-se o assento 
que estaria na fol. 293v: “Em 24 dias do mez de Agosto de 1700, baptizei a Clara, filha de Manuel Paes, e de sua mulher 
Jeronyma de Jesus. Foi padrinho João de Moura = O Cura António Pereira”. Mais uma vez terá havido erro de leitura, erro não só 
na data mas também no nome (Clara por Clara Maria de Stº António) e no padrinho (João de Moura por João Moreira). 
266 O assento consta no Livro 1 de casamentos desta freguesia, f. 63, onde foi feito a 4.7.1759 por despacho do vigário-geral, por 
se terem queimado os livros no incendio subsequente ao terramoto. O assento não refere a data do casamento. Na 
documentação atribuída a Félix José Machado consta que casaram a 13.11.1718, com assento no livro de casamentos de S. 
Nicolau, fol. 481, pelo Cura Pedro Leitão da Silva. Mas parece pouco provável que Clara Maria de Stº António, n. em 1705, tenha 
casado em 1718 e o 1º filho tenha nascido em 1735. 
267 Como se diz no assento de casamento. Não existem paroquiais desta freguesia para essa cronologia. 
268 Assento feito a 4.7.1757, logo depois do de sua mãe e pelas mesmas razões. Consta aí apenas como João da Silva Paes. 
269 Vide “Historia organica e politica do exercito portuguez”, Imprensa Nacional 1919, de Christóvam Ayres de Magalhães 
Sepúlveda, pág. 193 e seg. e 345 e seg. 
270 Assento feito a 4.7.1757, logo depois do de seu irmão e pelas mesmas razões.  
271 Só aparece com o Dona na recuperação do assento de casamento em 1760. Ainda aparece sem ele em 1757, na recuperação 
do assento de baptismo.  
272 Assento feito a 4.7.1757, logo depois do de sua irmã e pelas mesmas razões. 
273 ANTT, Feitos Findos, Juízo da Índia e Mina, Justificações Ultramarinas, Brasil, mç. 96, nº 12.  
274 O assento consta no Livro 1 de casamentos desta freguesia, f. 69v, onde foi feito a 17.6.1760 por despacho do vigário-geral, 
por se terem queimado os livros no incendio subsequente ao terramoto. O assento não refere a data do casamento. Mas como ela 
nasceu no final de 1741, suponho que terá casado pouco antes do terramoto, com 14 anos de idade.  
275 ANTT, RGM, D. José I, L. 20, fol. 343. 



65 
 

Entretanto foi comandante da fortaleza de Ajuda no Brasil (17.3.1778)277, tendo depois sido nomeado 
governador de S. Tomé e Príncipe, por despacho de 22.7.1781, cargo de que não chegou a tomar posse, 
por ter sido anulada a nomeação por decreto de 5.9.1781.278 Era filho do Capitão Bernardo de Azevedo 
Coutinho, n. em Celorico de Beira, e de sua mulher Maria da Conceição, n. em Campo Maior. Em 1786 
fizeram autos de habilitação Bernardo de Azevedo Coutinho, casado com D. Bárbara Ludovina de Lara, 
seus irmãos Manuel de Siqueira de Azevedo Coutinho, casado com D. Catarina Maria Joaquina, António 
José de Siqueira e D. Paula da Assunção de Siqueira, filhos do capitão Bernardo de Azevedo Coutinho e D. 
Maria da Conceição, e sua sobrinha Rita Maria da Assunção, casada com Manuel Rodrigues, filha do 
tenente Estevão Soares e de Maria Antónia da Ascensão, todos naturais de Campo Maior. Os habilitantes 
pretendiam receber, como únicos herdeiros, a herança deixada por seu irmão e tio paterno Francisco José 
de Azevedo Coutinho, também natural de Campo Maior, falecido em 1776 em Cacheu (Guiné).279  

2.4.4. Genoveva de Lara, b. a 18.2.1746, ib, sendo padrinho o sargento-mor de Batalha e engenheiro-mor 
Manuel da Maia.280 

2.5. António, b. a 1.4.1708, ib, e fal. menino.281 
2.6. Manuel, b. a 19.4.1711, ib, e fal. menino.282 
2.7. Cecília, b. a 30.11.1713, ib, e fal. menina.283 
2.8. Maria, b. a 30.10.1716, ib, e fal. menina.284  
2.9. Guilherme Joaquim Paes285, o FALSIFICADOR, b. a 20.2.1718 em Lisboa (S. Nicolau)286 e fal. com 64 anos no 

dia de Natal de 1782, na sua casa no Beco de Esfola Bodes, ib (S. Paulo). Foi tenente-coronel de Infantaria com 
exercício de Engenheiro, sargento-mor de Engenharia, nomeadamente em Angola, onde viveu alguns anos, 
entre 1753 e 1759, e notável cartógrafo, como tudo já ficou largamente explanado. Casou a 14.12.1748, ib (S. 
Nicolau)287, com D. Maria Tereza de Stº António, b. a 24.6.1714, ib, sendo padrinho Domingos de Sequeira288, 

                                                                                                                                               
276 ANTT, Chancelaria de D. Maria I, L. 32, fol. 385; e RGM, D. Maria I, L. 24, fol. 113v. 
277 ANTT, Chancelaria de D. Maria I, L. 11, fol. 197v; e RGM, D. Maria I, L. 3, fol. 83 e 86. 
278 Biblioteca Central da Marinha – Arquivo Histórico, cx. 22, nº 12. 
279 ANTT, Feitos Findos, Juízo da Índia e Mina, Justificações Ultramarinas, África, mç. 6, nº 6-A, cx. 13. 
280 Assento feito a 4.7.1757, logo depois do de sua irmã e pelas mesmas razões. 
281 Segundo a documentação atribuída a Félix José Machado. 
282 Segundo a documentação atribuída a Félix José Machado. 
283 Segundo a documentação atribuída a Félix José Machado. 
284 Segundo a documentação atribuída a Félix José Machado. 
285 Terá mudado de nome em 1744, pois neste ano surgem duas edições das “Saudades de D. Ignez”, umas “oferecidas pelo 
padre João de Gouvêa a Guilherme Joaquim Paes Velho”, e outras “offerecidas ao senhor Guilherme Joaquim Paes de Menezes 
e Bragança pelo Padre Fernando José Cardoso”. De resto, em 1744 publicou o “Tratado do Ponto de Honra” como G.J. Paes 
Velho. Mas no seu casamento, em 1748, consta como Guilherme Joaquim Paes de Menezes. Em 1780, na petição para a Ordem 
de Cristo de seu filho consta como Guilherme Joaquim Paes de Menezes Magalhães e Bragança e com este nome consta no 
respectivo óbito. Mas no requerimento do filho pelos segundos serviços do pai e respectiva sentença, em 1791, já consta outra 
vez apenas como Guilherme Joaquim Paes de Menezes.  
286 O assento consta no Livro 1 de baptismos de S. Nicolau, f. 300, onde foi feito a 9.5.1760 por despacho do vigário-geral, por se 
terem queimado os livros no incendio subsequente ao terramoto, dizendo que naquela igreja de S. Nicolau foi baptizada a 
20.2.1718 Guilherme Joaquim Paes de Menezes, filho de Manuel Paes Velho, b. na freguesia de S. Miguel de Rio de Moinhos, do 
lugar da Levada, e de D. Jerónima de Jesus, baptizada na freguesia de S. João Baptista da vila de Alcochete, recebidos na 
Misericórdia desta cidade, sendo padrinhos João Manuel e Maria Peres. Nos assentos seguintes constam os baptismos da mulher 
e da filha. Portanto, o assento de baptismo não é coevo, mas feito a pedido de Guilherme Joaquim Paes, tinha ele já 42 anos de 
idade. Apresenta-se, portanto, em 1760 como Guilherme Joaquim Paes de Menezes, filho de Manuel Paes Velho e sua mulher D. 
Jerónima de Jesus. Contudo, no verdadeiro assento, nem ele consta com o nome Velho nem ela com o Dona, como se vê na 
transcrição feita na documentação atribuída a Félix José Machado. Aliás, no mesmo tipo de assento pedido em 1757 por sua irmã, 
os pais constam apenas como Manuel Paes e Jerónima de Jesus. De resto, o próprio Manuel Paes publicou em 1703 um livro que 
assina apenas como Manuel Paes.  
287 O assento consta no Livro 1 de casamentos desta freguesia, f. 70, onde foi feito a 17.6.1760 por despacho do vigário-geral, por 
se terem queimado os livros no incêndio subsequente ao terramoto. Foram testemunhas Francisco Xavier Paes de Menezes, 
ajudante engenheiro da Corte, e Tomaz Rodrigues da Costa, discípulo do número da Academia Militar da Corte. A noiva casou 
por seu procurador Mário Francisco. O noivo é referido como sargento-mor de Infantaria no requerimento (1760) mas não no 
casamento (1748).   
288 Assento feito a 9.5.1760, logo depois do de seu marido e pelas mesmas razões. 
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e fal. a 7.8.1787.289 Era filha de Diogo Vaz Pinto290, natural do lugar do Monte, na freguesia de S. João de 
Caldas de Vizela (Guimarães)291, e de sua mulher Maria da Graça, b. em Lisboa (S. Julião)292, onde foram 
recebidos e viveram casados. Diogo Vaz Pinto, b. a 25.2.1685 em S. João de Caldas de Vizela293, era filho de 
Jerónimo Pereira (de Lemos)294, n. cerca de 1653295 e fal. a 1.6.1686 na aldeia ou Monte das Barrocas ou da 
Azenha, em S. João de Caldas de Vizela, e de sua mulher (casados a 26.4.1683 em S. Miguel de Caldas de 
Vizela) Maria Pinto, b. a 25.9.1658 em S. João de Caldas de Vizela e fal. viúva a 8.10.1729, ib; neto paterno de 
Jerónimo Luiz, morador primeiro no lugar de Belmenho e depois no lugar de Texugeiras, ambos em S. Miguel 
de Caldas de Vizela, onde fal. a 1.12.1696296, e de sua mulher Maria Álvares; e neto materno de Manuel 
Monteiro297, morador no Monte da Azenha, em S. João de Caldas de Vizela, onde fal. a 23.9.1704, e de sua 
mulher (casados a 24.9.1657, ib) Maria Pinto, fal. a 18.12.1695, ib. Manuel Monteiro era filho de Diogo Vaz, 
pintor298, morador no Monte das Barrocas, ib, fal. a 14.1.1665, ib, e de sua mulher299 Maria das Flores 
Monteiro300, fal. a 30.11.1677, ib. Maria Pinto era filha de Jorge Pinto, mercador, morador casado na aldeia da 
Azenha, onde fal. a 26.8.1671301, e de sua mulher (casados a 19.8.1631, ib) Catarina Fernandes; neta paterna 
de outro Jorge Pinto, já fal. em 1631, e de sua mulher Isabel Pinto, moradores na freguesia de Fornos, concelho 
de Gouveia, bispado do Porto; e neta materna de António Francisco, já fal. em 1631, e de sua mulher Cecília 

                                            
289 Segundo José Ramos Coelho, ob. cit., pág. 807, que não cita fonte nem lugar. O seu óbito não consta na freguesia de S. 
Paulo. 
290 Seu neto, em 1780, declara-o tenente do Regimento da Junta, conforme de detalha adiante. Mas não há nenhuma evidência 
disso: bem pelo contrário, nunca é referido como tal, nomeadamente no processo em que o genro pretendeu candidatar-se a um 
morgadio com uma genealogia falsa, como ficou dito. A falsa justificação de nobreza deste Diogo Vaz Pinto, referida nesse 
processo, não existe na Torre do Tombo.  
291 Informação que consta no assento de casamento da filha. 
292 Os assentos desta freguesia anteriores a 1755 arderam com o terramoto. 
293 Apesar de faltar o assento de casamento deste Diogo Vaz Pinto, onde se documentariam os respectivos pais, é de aceitar que 
seja o Diogo, baptizado em 1685, filho de Jerónimo Pereira de Lemos e sua mulher Maria Pinto, dado que Guilherme Joaquim 
Paes, no processo judicial de 1776, dá esta filiação ao sogro. Na verdade, nos paroquiais da freguesia de S. João de Caldas só 
aparece um indivíduo chamado Diogo Vaz Pinto, b. a 2.3.1661, ib, referido como tal, moço solteiro, filho de Manuel Monteiro e sua 
mulher Maria Pinto, já defunta, moradores no Monte da Azenha dessa freguesia, quando a 4.4.1697 foi aí padrinho de um Diogo, 
filho de Manuel Pereira e sua mulher Maria Vieira, moradores na aldeia da Azenha, ib. Trata-se do mesmo Diogo, solteiro, filho de 
Manuel Monteiro e sua mulher Maria Pinto, que justamente foi padrinho do Diogo baptizado em 1685, filho de Jerónimo Pereira de 
Lemos e sua mulher Maria Pinto. Na verdade, este Diogo baptizado em 1685 era sobrinho materno do padrinho, e é bem possível 
que se tivesse também chamado, como ele, Diogo Vaz Pinto. Tanto mais que Jerónimo Pereira e sua mulher Maria Pinto apenas 
tiveram mais dois filhos: Jerónimo, b. a 11.11.1686, ib; e Maria, b. a 24.2.1684, ib, e ambos usaram o apelido materno. Com efeito, 
entre 1714 e 1717 foram várias vezes padrinhos, em S. João de Caldas, Jerónimo Álvares Pinto e sua irmã Maria Pinto, filhos de 
Jerónimo Pereira de Lemos, já defunto, e de sua mulher Maria Pinto, moradores no lugar do Monte da Azenha. Jerónimo assina 
os assentos em que é padrinho e também por sua irmã, que não sabia escrever. Sendo certo que nenhum Diogo Vaz Pinto viveu 
casado nem faleceu em S. João de Caldas, pelo que, em princípio, aquele mais antigo também se ausentou.   
294 Aparece em geral apenas como Jerónimo Pereira, nomeadamente nos assentos de casamento e de óbito. Mas também 
aparece como Jerónimo Pereira de Lemos. 
295 Consta no assento do seu casamento como filho de Jerónimo Luiz e sua mulher Maria Álvares, moradores nessa freguesia de 
S. Miguel. Mas nem o seu assento de baptismo nem o assento de casamento dos pais aparecem nesta freguesia. De Jerónimo 
Luiz e sua mulher Maria Álvares aparece aí o baptismo dos seguintes filhos: Francisco, a 20.2.1654; Domingos a 24.8.1656; 
Catarina a 6.2.1661 e Maria a 21.1.1663. Donde, é possível que Jerónimo tenha nascido na freguesia onde os pais casaram, 
presumivelmente a da naturalidade da mãe.   
296 Referido no óbito como Jerónimo Luiz das Texugueiras. 
297 Irmão, nomeadamente, de um José Monteiro, fal. em Lisboa, como diz o seu óbito em Agosto de 1675 em S. João de Caldas 
de Vizela, de um António Monteiro, fal. no Brasil com óbito a 21.11.1677, ib, e de um Diogo b. a 29.11.1637, ib. 
298 Nos paroquiais de S. João de Caldas de Vizela aparece sempre referido como Diogo Vaz Pintor ou apenas Diogo Vaz, morador 
no Monte ou Monte das Barrocas. 
299 O casamento não consta em S. João de Caldas de Vizela, sendo provável que tenham casado no Porto, dado que a 20.1.1637, 
em S. João de Caldas, foi madrinha de Ângela (filha de Jorge Pinto) Maria Monteiro, mulher de Diogo Vaz Pintor, moradora no 
Porto, que ao presente estava nesta freguesia. 
300 No baptismo do filho Diogo, e antes, consta como Maria Monteiro, mas no baptismo dos restantes filhos e no óbito já consta 
como Maria da Flores. 
301 Referido como mercador no óbito, no qual ainda se diz que deixou um casal a seu genro Manuel Monteiro com a obrigação de 
lhe mandar dizer seis missas. 
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Fernandes, moradores na antedita aldeia da Azenha, em S. João de Caldas de Vizela. 
2.9.1. D. Maria Tereza de Menezes e Bragança, b. a 25.3.1752 em Lisboa (Socorro), sendo padrinho o Capitão 

Francisco Xavier Paes de Menezes.302 Consta como D. Maria de Menezes Lara na dedicatória das 
“Saudades de D. Ignez”, como ficou dito, e como D. Maria Tereza de Menezes e Bragança quando a 
15.9.1780 teve uma tença de 48.000 réis por renúncia do pai.303 Parece ter fal. solteira. Não encontrei o seu 
óbito na freguesia de S. Paulo. 

2.9.2. D. Francisco Manuel Paes de Menezes Magalhães e Bragança, b. a 5.10.1761, ib, como Francisco, 
sendo padrinho o Rev. Dr. Beneficiado Bernardo Álvares Velho. Em 1780 assentou praça como cadete do 
Regimento de Mecklemburgo.304 Em 1800 ainda era cadete do mesmo Regimento de Mecklemburgo 
quando foi dispensado do serviço, por doença. E em 1813 pediu a reforma no posto de alferes com o soldo 
por inteiro, em petição dirigida a D. João de Almeida Mello e Castro305, onde diz: “D. Francisco Manoel Paes 
de Menezes Magalhaens e Bragança, Cadete da Cavallaria de Mecklemburg, foy escuso do Real Serviço 
com outros pr cauza de moléstia, pr portaria do Exmo Duque de Alafoens306 dactada de 29 de 8bro de 1800 // 
Recomendando o Exmo Duque do Cadaval307 como Coronel do dº Regimento os instruise pª requerem a 
S.A.R. segundo as suas antiguidades as suas graduaçoens, e reformas. O Suppe em Audiencia de 17 de 
Março de 1801, teve a honra de dar a S. A. R. um requerimento, no qual demonstrou por atestação do Exmo 
Duque do Cadaval seu coronel, e por outra do Cappitam da sua Comppanhia, pasada por ordem do dº Exmo 
Duque, tanto o seu bom comportamento, honra, e zello no Real Serviço, e juz q tem a S.A.R. o haver de 
reformar no posto de Alferes, e soldo por inteiro; isto não só em atenção ao Suppe ter a antiguidade de 20 
annos 6 mezes, e 8 dias, como ainda a nunca ter sido pezado ao Real Serviço, por quanto em todo o tempo 
q o Suppe pr suas moléstias de dores reumáticas não servio, estava pagando todas as suas obrigaçoens, 
aos soldados seus camaradas, q lha fazião, a fim de se lhe contar todo o tempo pôr inteiro, e serviu activo; 
cujo requerimento se acha já consultado pr o Conselho de Guerra, e em poder de V. Exª desde o dia 9 de 
Março deste prezente anno”.308 Era cadete do Regimento de Mecklemburgo quando a 16.3.1780 teve 
mercê da Ordem de Cristo, com 12.000 réis de tença, por renúncia de seu pai309, sendo da mesma data o 
início da respectiva habilitação, que contudo se não fez.310 Com efeito, do processo consta apenas uma 
declaração daquela data em que expressamente a rainha manda fazer as provanças e habilitações na 
forma dos estatutos e definições da Ordem de Cristo311, e uma declaração do próprio, em que diz que é 
cadete do Regimento de Mecklemburgo, b. na freguesia de Nª Sª do Socorro desta cidade e morador à 
Boavista, freguesia de S. Paulo, em casa de seu pai, o tenente-coronel de Infantaria com exercício de 
engenheiro Guilherme Joaquim Paes de Menezes Magalhães e Bragança, b. na freguesia de S. Nicolau, e 
de D. Maria Tereza de Stº António de Menezes, também b. na freguesia de S. Nicolau; neto paterno do 
capitão de Artilharia da fortaleza de S. Julião da Barra Manuel Paes de Menezes, natural de S. Miguel de 
Rio de Moinhos; e de D. Jerónima de Jesus de Góis, natural de Alcochete; e neto materno de Diogo Vaz 
Pinto, tenente do Regimento da Junta, n. em S. João das Caldas, e de D. Maria da Graça, n. na freguesia 
de S. Julião. Portanto, as inquirições de genere da Ordem de Cristo não se fizeram nem o habilitado teve 

                                            
302 Assento feito a 9.5.1760, logo depois do de seus pais e pelas mesmas razões. 
303 ANTT, RGM, D. Maria I, L. 9, fol. 308v. 
304 “Antepassado” do Regimento de Cavalaria de Santa Margarida (Constância, Santarém), foi criada em 1762 com a 
denominação de Regimento de Cavalaria Ligeira do Príncipe Reinante de Mecklembourg-Strelitz, em homenagem a este general 
alemão que auxiliou a organização da cavalaria portuguesa no séc. XVIII. Era geralmente chamado apenas Regimento de 
Mecklemburgo. 
305 D. João de Almeida Mello e Castro (1756-1814), 5º conde de Galveias, foi ministro da Guerra de D. João VI de Agosto de 1812 
a Janeiro de 1814. 
306 Trata-se do famoso 2º duque de Lafões, D. João Carlos de Bragança e Ligne de Souza Tavares Mascarenhas da Silva (1719-
1806), fundador da Real Academia das Ciências. Em 1800 era marechal general encarregado do governo das armas de todas as 
tropas. 
307 Trata-se do 5º duque de Cadaval, D. Miguel Caetano Álvares Pereira de Mello (1765-1808). 
308 Arquivo Histórico Militar, DIV, 3, 7, cx. 370, D. Francisco Manuel Paes de Menezes Magalhães e Bragança. 
309 ANTT, RGM, D. Maria I, L. 9, fol. 308. 
310 ANTT, HOC, Francisco, 27, 121. 
311 Diz a carta: “A Rainha. etc, hey por bem mandar lançar o habito da Ordem de Christo a Dom Francisco Manoel Paes de 
Menezes Magalhães e Bragança para o ter com 12 mil réis de tença efectiva a mando que para o receber se lhe façam provanças 
e habilitações da sua pessoa na forma dos Estatutos e definições da mesma Ordem. Palacio de Nª Srª da Ajuda, 16 de março de 
1780”. 
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delas dispensa, pelo que não terá chegado a ser armado cavaleiro, do que aliás não há alvará. Apesar de, 
em rigor, estas habilitações apenas alcançarem os avós, terá havido receio de que o processo pudesse 
evidenciar as falsificações? Algo terá corrido mal neste passo que aparentemente pretendia fechar a 
mistificação com a chancela da prestigiada Ordem de Cristo? A verdade é que a 3.1.1790, chamando-se já 
apenas Francisco Manuel Paes de Menezes, não se diz cavaleiro professo da Ordem de Cristo quando 
pediu remuneração dos segundos serviços de seu pai, conforme a sentença de habilitação que se achava 
finda no Juízo das Justificações.312 Parece ter fal. solteiro, necessariamente depois de 1813. Não encontrei 
o seu óbito na freguesia de S. Paulo. 

 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 

                                            
312 ANTT, Documentos do Ministério do Reino, maço 126, nº 8. 
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• Um descendente por entroncar 
José Ramos Coelho313 refere uma edição de 1762 das “Saudades de D. Ignez”, então na posse de 

Braamcamp Freire, que tinha manuscrito: “He de Frederico Paes de Souza e Sá de Menezes e Bragança 

Souto-Mayor, de quem é avó em sexto grau a desditosa e nunca bastante chorada D. Maria de Lara e 

Menezes, auctora d’esta poesia, esposa do infeliz D. Duarte de Bragança. 1825”, e um lacre com as armas 
esquarteladas de Sá e Souza (ditos do Prado).  

A expressão “avó em sexto grau” é dúbia. Não creio contudo que equivalha a 6ª avó mas sim à habitual 
contagem das gerações, que excluem o próprio, do que resulta que a fabulosa D. Maria de Lara seria 
alegadamente 5ª avó desse Frederico Paes de Souza e Sá de Menezes e Bragança Souto-Mayor, que 
portanto era 4º neto de Manuel Álvares e sua mulher Domingas Paes (Velho). 

O único indivíduo que consegui encontrar que se pode identificar com este, foi Frederico Lourenço Paes 
de Souza Sá e Menezes, que era estudante do 2º ano da Academia da Marinha quando a 5.3.1823 assinou 
um manifesto de apoio a D. João VI e à Constituição314 e a 23.9.1828 já era cadete da Brigada Real da 
Marinha315 quando escreveu a D. Miguel a seguinte carta:  

“Senhor. Diz Frederico Lourço Paes de Szª Sá e Menezes, Cadete da Brigada Real de Marª qe elle 
suppe depois de ter estudado Gramatica Portuguesa, Francesa, e Ingleza, passou a frequentar o curso 
na Academia de Marª onde fez exame e sahio aprovado em todas os três anos lectivos; e vendo agora o 
suppe qe elle póde fazer hum serviço mais importante a Vossa Magestade, servindo em Alferes em 
qualquer dos corpos das Ilhas dos Açôres, sem prejudicar a alguém, por isso qe no Exercito tem sido 
promovidos a Alfrs Cadetes mais modernos qe o suppe e além disso há algumas vagas por alguns dos 
antigos Officiaes daqles Córpos se terem tam sacrilegame revelado contra a Sagrada Pessôa de Vossa 
Magestade, aquém o suppe em todas as eppocas e sempre consagrou o mais decedido amôr, respeito e 
(…) como he bem notório: por isso o suppe P A V.Mage Se Digne fazer lhe a graça de atender a sua 
supplica. Lxª 23 de 7brº de 1828”.316 
 
Sobre este Frederico Lourenço Paes de Souza Sá e Menezes existem no Arquivo Histórico da Marinha 

dois processos, duplicação que resulta do facto de num deles aparecer com este nome317 e no outro apenas 
como Frederico Lourenço Paes de Souza e Sá.318 Mas é indubitavelmente o mesmo. Natural de Lisboa, filho 
do Tenente-coronel Lourenço José Fernandes de Souza e Sá, a 29.7.1823 pediu para ser aspirante a 
Guarda Marinha da Armada Real, dizendo que estudou gramática portuguesa, francesa e inglesa e 
frequentou o curso de Matemática da Real Academia da Marinha, onde foi aprovado, e se acha a frequentar 
                                            
313 Ob. cit., Vol. II, pág. 871. 
314 Vide “Diário do Governo”, nº 57, de 7.3.1823. 
315 Corpo de tropas da Marinha Portuguesa, criado em 1797 e extinto em 1832, que foi um dos antecessores dos atuais Corpo de 
Fuzileiros (Portugal) e Corpo de Fuzileiros Navais (Brasil). 
316 Arquivo Histórico Ultramarino, CU, Açores, cx. 183, doc. 19. 
317 Biblioteca Central da Marinha – Arquivo Histórico, cx. 756 (1829). Neste processo, em que acrescenta Menezes ao nome, tem 
apenas alguns ofícios de 1829 em que, como cadete da 2ª Companhia do 2º Batalhão da Brigada Real da Marinha, pede baixas 
para tratar da sua saúde. 
318 Biblioteca Central da Marinha – Arquivo Histórico, cx. 773 (1823-1852). 
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o segundo ano. Após concluir os três anos da Academia, assentou praça aos 19 anos, como cadete ou 
soldado nobre, a 6.12.1824, na 2ª Companhia do 2º Batalhão da Brigada da Marinha. Como ficou patente na 
carta atrás transcrita, bem tentou Frederico Lourenço declarar-se apoiante de D. Miguel, que subira ao trono 
a 11.7.1828. Mas seu pai, um liberal confesso, foi preso a 15.1.1829, acusado de estar implicado no 
“movimento revolucionário do Moreira”319, e rapidamente terá sido desmascarado, pelo que passou o ano de 
1829 a requerer licenças por doença. O conde de Basto320 fez uma apreciação da sua situação, datada de 
14.7.1831, onde o considera “muito Realista”321 e que “tem procurado todos os meios de subtrair-se ao 

Serviço, ora pedindo licenças, ora dando partes de doente, mostrando professar as mesmas doutrinas do 

Pay, pelo que tudo, acho que o dito Frederico deve ser demitido como praça inútil e nociva ao Real 

Serviço”.322 Não há no processo referência a qualquer demissão, mas diz o próprio que foi para o Porto, 
onde se apresentou a D. Pedro IV a 2.4.1833, o qual por portaria de 8.1.1834 o mandou unir-se em Faro à 
Divisão Expedicionária do Algarve. Foi sucessivamente promovido a 2º tenente (17.10.1834) da Brigada 
Real da Marinha, 1º tenente (28.10.1842) e capitão (7.4.1845)323 do Batalhão Naval324. Com a extinção do 
Batalhão Naval, passou a major graduado de Infantaria325, sendo reformado como tenente-coronel.326   

Boa parte do seu volumoso processo no Arquivo Histórico da Marinha327 está ocupado com petições 
suas, inclusive para a Câmara dos Deputados, queixando-se de ter sido ultrapassado em várias promoções 
por oficiais com menos anos de serviço. No final não lhe foi dada razão328, e no processo o seu carácter não 
ficou nada bem-visto. Foi presente ao processo uma informação interna do coronel do Batalhão Naval, Luiz 
de Moura Furtado, então já falecido, em que diz que a maior parte das exposições que Frederico Lourenço 
lhe tinha feito “he falça, não he porem ter emigrado para o Porto, onde nunca foi empregado, e era 
                                            
319 Expressão usada pelo conde de Basto. Trata-se da revolta liberal de Lisboa de 9.1.1829, liderada pelo brigadeiro da Brigada 
Real da Marinha Alexandre Manuel Moreira Freire, que foi preso e condenado à morte por enforcamento, que se realizou a 
6.3.1829 no Cais do Sodré, por sentença de 26.2.1829. Vide o meu livro “História genealógica dos Correa Manoel de Aboim. 
Administradores da capela de S. Lourenço de Óbidos (1319), senhores do palácio dos Aboim (Lisboa), viscondes de Idanha e Vila 
Boim”, Caminhos Romanos 2014, pág. 162. 
320 Dr. José António de Oliveira Leite de Barros (1749-1833), ministro e secretário de Estado do Reino de D. João VI e ministro e 
secretário de Estado da Justiça (1828) de D. Miguel. Foi feito conde de Basto (nova série), em sua vida, por D. Miguel a 
12.1.1829.  
321 Curiosa expressão, dado que o termo Realista está geralmente associado aos miguelistas. Aqui, tem o significado oposto.  
322 É então referido como solteiro, tendo 5 pés de altura, cabelos castanhos escuros e olhos pardos escuros.  
323 Vide também “Annaes Marítimos e Coloniaes”, Lisboa 1845, Parte oficial, nº 5, 5ª série; e “O Livro Azul ou Correspondência 
relativa aos negocios de Portugal”, Lisboa 1847, p. 232 - Portaria de 25.2.1847. 
324 Corpo criado em 1837 para substituir a extinta Brigada Real da Marinha.  
325 Arquivo Histórico Militar, Livros Mestres, Estações Superiores do Exército, Comando Geral de Infantaria, Livro nº 8 - Lista dos 
oficiais em disponibilidade (1852), registo 0162; Livro nº 22 - Lista geral de oficiais de Infantaria em disponibilidade (1853), registo 
0092; Livro nº 24 - Lista dos oficiais em disponibilidade e em inactividade temporária (1853-1855), registo 0081; Livro nº 26 - Lista 
geral de oficiais de Infantaria (1854-1859), registos 0354 e 0333; e 1ª Divisão Militar, Livro nº 2 - Oficiais em disponibilidade, 
oficiais em inactividade temporária e mais oficiais não arregimentados residentes na Divisão (1851-1867), registo 0275. 
326 Arquivo Histórico Militar, Livros Mestres, Estações Superiores do Exército, 1ª Divisão Militar, Livro nº 3 - Oficiais reformados 
residentes na 1ª Divisão Militar (1851-1864), registo 0091. 
327 Biblioteca Central da Marinha – Arquivo Histórico, cx. 773 (1823-1852). 
328 Decisões da Câmara dos Deputados de 9.6.1851 e do coronel do Batalhão Naval, barão de Lazarim, de 25.8.1851, onde refere 
que “nenhuma confiança e crédito me merece este Official”. 
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designado pela opinião publica como espião; sahindo dalli para o Algarve, nunca lá fez couza alguma, 

recolheu ao Corpo, e conduziu-se de maneira tal que os outros officiaes repugnarão entrar com elle na 

fileira, e finalmente he aqui acuzado de crimes nos dias de Novembro, e suspeito de outros, que se por elles 

for julgado, não só deixará de entrar mais em formação, mas a provarem-se-lhe de certo será demettido com 

infâmia do Posto que ocupa”.  

Talvez na sequência disto, a 7.4.1851 Frederico Lourenço Paes de Souza e Sá, capitão do Batalhão 
Naval, pede que lhe seja permitido desistir da mercê de cavaleiro da Ordem de Nª Sª da Conceição com que 
fora agraciado.329 Em 1847 foi nomeado comandante do Destacamento do brigue Audaz330 e em carta que 
escreveu à rainha a 6.1.1848 queixou-se de estar “desterrado em Luanda”, depois de a 1.10.1847 sua 
mulher331, D. Joaquina Guedes de Quinhones Castello-Branco, se queixar por seu marido estar retido em 
Angola devido a uma medida extraordinária de 28 de Abril, devendo-se-lhe 8 meses de soldo, pelo que não 
tinha dinheiro para fazer a viagem de volta. 

Apesar de ter conseguido chegar aos avós deste Frederico Lourenço Paes de Souza Sá e Menezes, não 
me foi possível perceber como podia ele ser 4º neto de Manuel Álvares e sua mulher Domingas Paes 
(Velho), se na verdade é o antedito Frederico Paes de Souza e Sá de Menezes e Bragança Souto-Mayor, 
como julgo. Como efeito, Frederico nasceu a 10.3.1805 e foi baptizado a 25 de Maio seguinte em Lisboa (Stª 
Engrácia), sendo padrinhos o Padre António José Lobo e D. Joaquina Inácia da Mota.332 Consta neste 
assento como filho de Lourenço José Fernandes de Souza e Sá e sua mulher D. Maria Rita de Souza e Sá, 
moradores na Rua da Pereira, desta freguesia, e recebidos na de Stº Estêvão. E de facto Lourenço José 
Fernandes de Souza casou a 25.5.1801 em Lisboa (Stº Estêvão) com Maria Rita de Oliveira. Ele consta 
como baptizado na freguesia de Nª Sª dos Remédios da cidade de Angola e assistente a bordo da nau 
Belém333, filho de Bento José Fernandes de Sá e sua mulher D. Isabel de Souza da Costa Nunes de 

                                            
329 Não encontrei esta mercê. 
330 Depois chamado corveta Oito de Julho, o brigue Audaz foi construído no Arsenal da Marinha em Lisboa e lançado à água em 
Julho de 1834. Foi o primeiro navio português com popa militar. Em Outubro de 1846 participou no bloqueio da barra do Douro, 
contra a Junta Revolucionária. Em Março de 1847 foi mandada para o bloqueio do Porto. Quando se encontrava próximo do 
Mindelo, a guarnição revoltou-se e entregou o navio à Junta do Porto. Em Maio desse ano de 1847, foi apresado à saída da barra 
do Douro pelas forças navais aliadas, juntamente com os restantes navios da Junta. Em Junho de 1848, zarpou para a Estação 
Naval Portuguesa da Costa Ocidental de África, levando nomeadamente o governador-geral de Cabo Verde. Em Outubro de 1849 
navegou para o sul, com escala pelo Ambriz, fundeando em Benguela e no Lobito. Em Dezembro desse ano partiu de Luanda a 
cruzar na costa norte. Em Fevereiro de 1850 efectou comissão a S. Tomé. Em Julho, navegou de Luanda para cruzeiro na costa 
sul. Em Janeiro de 1851, partiu com tropa para Benguela. Em Fevereiro desse ano, partiu de Luanda e foi fundear em Dande. Em 
Maio de 1851 navegou de Luanda para o sul; passou por Benguela, Egito, Lobito, Quicombo e Benguela. Em Fevereiro de 1852 
zarpou para S. Tomé, para desempenhar comissão a Ajudá. Em Setembro desse ano regressou a Portugal, com escala em S. 
Tomé. Vide Dicionário da Linguagem de Marinha Antiga e Actual. 
331 Casados a 30.7.1836 em Lisboa (Lapa). Ele morava então na Rua de S. Domingos, ib, e ela em Santos-o-Velho, tendo sido 
baptizada na Sé do Rio de Janeiro. Era filha de Joaquim Guedes de Quinhones Castello-Branco, já falecido, e de sua mulher D. 
Angélica Máxima de Azevedo Soares Brandão. 
332 Irmão de Isabel, b. a 15.1.1804, ib, e de Augusto, b. a 9.9.1807, ib. 
333 Quer ele quer seu irmão Bento assistiam então (1801) na nau Belém, onde estariam destacados. A nau Belém, mandada 
construir no Brasil em 1761, foi o primeiro navio de vulto destinado a iniciar uma linha de navegação entre Lisboa e o Pará. Em 
1803, a nau Belém passou a servir de prisão, em Lisboa, para degredados que seriam enviados para as possessões do ultramar. 
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Andrade. Ela, baptizada na freguesia de Nª Sª da Azinheira334 do arcebispado de Évora e moradora em Stº 
Estêvão, filha de José de Oliveira e sua mulher Violante Joaquina.335 

Lourenço José era irmão de Bento José Fernandes de Souza e Sá, nascido em Luanda em 1777, que foi 
oficial da Marinha336, onde assentou praça como soldado a 6.7.1797, sendo cabo de Esquadra (16.3.1797), 
furriel (1.1.1798), sargento (11.5.1798), porta-bandeira (2.11.1801), 2º (4.11.1805) e 1º tenente (8.3.1808), 
capitão do 2º Batalhão da Brigada Real da Marinha da Corte no Rio de Janeiro (4.11.1817), sargento-mor 
graduado (25.8.1819)337, major graduado (25.7.1820) e efectivo (1827) e tenente-coronel graduado 
(28.8.1827) da Brigada Real da Marinha em Lisboa. Fez três campanhas, serviu em Gibraltar e Tunes, foi 
instrutor do exercício prático de Artilharia no Forte de Xabregas, presidiu a vários Conselhos de Guerra entre 
1823 e 1827338 e foi comandante da 1ª Companhia do 2º Batalhão da Brigada Real da Marinha. A 21.6.1827 
foi nomeado governador de Cacheu (Guiné), onde faleceu a 27.7.1828, deixando viúva e três filhos 
menores.339 Como Bento José Fernandes, natural da freguesia de Nª Sª dos Remédios da cidade de 
Luanda, filho de Bento José Fernandes de Sá e sua mulher D. Isabel de Souza da Costa Nunes de Andrade, 
ambos já falecidos, casou a 26.10.1805 em Lisboa (Stª Engrácia) com D. Margarida Gerarda Ramos, 
baptizada na freguesia de S. João Baptista desta cidade340, filha de Pedro Francisco Ramos, já falecido, e 
sua mulher D. Genoveva Rosa.341 Ambos os nubentes viviam na freguesia de Stª Engrácia. 

Assim, por exclusão de partes, aquela D. Isabel de Souza da Costa Nunes de Andrade, nascida cerca de 
1735, o mais tardar em 1750, e já falecida em 1805, teria de ser bisneta de Manuel Álvares e sua mulher 
Domingas Paes (Velho), e portanto certamente neta de Manuel Álvares Velho ou de Manuel Paes (Velho). 
Contudo, para ser neta de Manuel Paes (Velho), teria de ser uma desconhecida filha de Clara Maria de Stº 
António, nascida em 1705, e de seu marido Inácio da Silva e Costa, o que não parece, desde logo pela 
onomástica. Assim, mais uma vez por exclusão de partes, D. Isabel de Souza da Costa Nunes de Andrade 
devia ser neta materna de Manuel Álvares Velho e sua mulher Maria Ferreira, referidos no nº 1.4 do §2 da 
reconstituição genealógica, e filha da Jerónima, baptizada a 24.2.1710 na Conceição Nova, que em 1728 

                                            
334 Azinheira dos Bairros, concelho de Grândola, onde foi b. a 21.2.1773. Era filha de José de Oliveira, n. em Santiago do Cacém, 
e de sua mulher Violante Joaquina do Céu, n. na vila de Grândola (onde casaram a 7.7.1771); neta paterna de Sebastião de 
Oliveira e sua mulher Joana Maria, ambos naturais de Santiago do Cacém; e neta materna de Francisco da Costa Pilheiro, n. na 
vila de Sines, e de sua mulher Josefa Maria dos Anjos, n. na cidade de Lisboa, moradores em Grândola.  
335 Foram testemunhas Bento José Fernandes, que assina, também assistente a bordo da nau Belém, e João da Silva Braga, 
morador na freguesia de S. Paulo. 
336 Biblioteca Central da Marinha – Arquivo Histórico, cx. 773 (1817-1835).  
337 Vide “Gazeta de Lisboa”, nº 201, de 26.8.1819. Foi promovido de capitão.  
338 Biblioteca Central da Marinha – Arquivo Histórico, 491/1/16/4 e 492/Estante dos Livros Mestres/1/16/4.  
339 Foi nomeadamente pai de Alexandre Bento de Souza e de D. Maria Margarida de Souza e Sá.  
340 Na verdade S. João da Praça, onde foi b. a 3.10.1786, como filha de Pedro Francisco Ramos, natural de Corredoura (Cambres, 
Lamego), e de sua mulher Genoveva Rosa, natural de Stº Estêvão de Alfama, recebidos em S. Cristóvão e S. Lourenço (onde 
casaram a 26.1.1772). 
341 Foram testemunhas Guilherme José Martins e José Joaquim Pereira da Silva, ambos despachantes da Alfândega de Lisboa, 
moradores na mesma freguesia. 
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vivia solteira em Lisboa. Esta Jerónima (Álvares ou Paes Velho) teria assim casado342 com um indivíduo 
Souza da Costa Nunes de Andrade e teriam vivido em Angola.  

Resta acrescentar que o pai de Frederico Lourenço Paes de Souza Sá e Menezes, chamado Lourenço 
José Fernandes de Souza e Sá, nasceu em 1766 em Luanda (Nª Sª dos Remédios) e faleceu a 12.5.1837. 
Foi tenente-coronel da Brigada Real da Marinha (5.6.1818)343, comandante interino do 2º Batalhão desta 
brigada e comandante do 8º Distrito Militar dos Açores344, cargo este de que foi exonerado a 26.1.1833.345 A 
14.3.1823 tirou certidão negativa.346  Vivia com os filhos e filhas na Travessa de Stº Amaro, nº 23, em Lisboa 
(Stª Isabel), quando a 30.12.1824 fez queixa na Polícia de um vizinho que insultava a família.347 

Do seu processo no Arquivo da Marinha348 consta o pedido do Tenente-coronel graduado Lourenço José 
Fernandes de Souza e Sá, feito a 20.1.1824, para ser promovido a coronel e comandante do Regimento de 
Infantaria de Luanda. Numa petição de 21.11.1833, diz que contava mais de 37 anos de serviço e seria o 
quarto ou quinto oficial da sua classe mais antigo de todo o Exército português. Refere que foi major a 
8.3.1808 e tenente-coronel a 6.2.1818, serviu na corte do Brasil, donde regressou com D. João VI. Foi preso 
a 15.1.1829 no castelo de S. Jorge, acusado de estar implicado na revolta liberal de Lisboa de 9.1.1829, 
sendo solto por falta de provas. Diz que foi perseguido pelo intendente Belfort349 e emigrou para Inglaterra. E 
que, quando soube que D. Pedro IV estava nos Açores, se apresentou na Ilha Terceira350, onde foi nomeado 
comandante do 8º Distrito Militar e comandante do Batalhão de Artilharia, tendo sido esquecido nas 
promoções por ter ficado na ilha devido àquelas funções. A 14.4.1837 escreveu novamente à rainha, 
dizendo que era tenente-coronel da extinta Brigada Real da Marinha e contava mais de 60 anos de idade, 
pedindo a reforma, por não poder continuar a servir, devido a moléstia. A 12 do mês seguinte refere-se que 
esse oficial tinha falecido nesse dia. 

 

 
Porto, março de 2015 

                                            
342 Tal casamento não consta na Conceição Nova. 
343 Vide “Gazeta de Lisboa”, nº 131, de 5.6.1818. Foi promovido de sargento-mor.  
344 Biblioteca Central da Marinha – Arquivo Histórico, cx. 773.   
345 Vide “Chronica dos Açores”, nº 5, de 3.2.1833. 
346 ANTT, RGM, Registo de Certidões Negativas, 1 (número de ordem 419). 
347 ANTT, Feitos Findos, Processos-Crime, Letra I, J, mç. 284, nº 46, cx. 728. 
348 Biblioteca Central da Marinha – Arquivo Histórico, cx. 773.   
349 O desembargador Joaquim Gomes da Silva Belfort (1777-1834), intendente-geral da Polícia da Corte de D. Miguel.   
350 Num ofício de 21.4.1832 diz que emigrara para Inglaterra em defesa da causa legítima da rainha e, tendo regressado no início 
desse mês, aguardava para saber o seu destino. Arquivo Histórico Militar, DIV, 3, 7, cx. 461, Lourenço José Fernandes de Souza 
e Sá.   
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